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Para 57%, situação econômica do Brasil é ruim
Pesquisa AtlasIntel em con-

junto com Bloomberg divulgada 
nesta quinta-feira, mostra que 
57% avaliam a situação econômi-
ca do Brasil neste momento como 
ruim, 33%, como boa, e 10%, nor-
mal. Em relação às expectativas 
econômicas, 51% afirmam que 
vai piorar, 35%, que vai melho-
rar, e 15%, ficará igual.

Neste momento, as avalia-
ções boa e ruim da situação do 
emprego tem o mesmo índice, de 
38%, enquanto 24% dizem estar 
normal. Já a situação da família é 

vista como boa por 39%, ruim por 
35% e normal por 26%.

Em relação às expectativas, 
37% consideram que a situação 
da família vai melhorar ante 33% 
que vai piorar e 30% que ficará 
igual. Quanto ao emprego, 41% es-
peram piora, 34% melhora e 24% 
que ficará igual.

A percepção de inflação atual 
oscilou de 5,3 em fevereiro para 
5,5 pontos percentuais. Já a ex-
pectativa de inflação variou de 
4,8% em fevereiro para 5,5% em 
março. “O cenário de bloqueio 

no Estreito de Ormuz e o poten-
cial impacto inflacionário no pre-
ço dos combustíveis e alimentos 
contribui para gerar incertezas 
no médio e longo prazo”, diz o es-
tudo. Levantamento entrevistou 
uma amostra de 5.028 respon-
dentes entre o público alvo da po-
pulação adulta brasileira. A me-
todologia foi recrutamento digital 
aleatório. A margem de erro é de 
1 ponto percentual para mais ou 
para menos e o nível de confiança 
é de 95%. O período de coleta foi 
de 18 a 23 de março.
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NOTA 1 – CONTEXTO OPERACIONAL: A Reflorestadores Unidos S/A. (a “Companhia” ou a “Controladora”), é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro jurídico em Cambará do
Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na RS 020, Km 135 Fazenda Espírito Santo, CEP 95480-000. A Companhia tem por objetivo realizar, por conta própria ou de terceiros, as seguintes operações; a)
silvicultura, praticando o florestamento ou reflorestamento de terras de sua propriedade ou de terceiros, como julgar de seu interesse ou conveniência, inclusive comparceria florestal; b) agricultura e
pecuária, para alcançar uma exploração integrada, com equilíbrio agro-silvo-pastoril; c) estudo e projetos técnicos pertinentes aos seus objetivos, exigidos por legislação específica; d) industrialização
florestal, para aproveitamento de reservas disponíveis ou formadas; e) compra e venda de mercadorias ou produtos de sua produção ou de terceiros, industrialização, importação e exportação,
concernentes às suas atividades; f) associar-se, de qualquer modo, em sociedade ou empresas, nacionais ou estrangeiras que explorem os mesmos ou outro gênero de agricultura, silvicultura, pecu-
ária, indústria e comércio; g) revenda de derivados de petróleo, álcool hidratado e instalações de serviços; h) compra e venda de terras e floresta; i) instalação e montagem de seus produtos e afins;
j) comércio de energia elétrica.”. A controlada da companhia que está incluída nas demonstrações financeiras consolidada é a UnidosWoodtech S/A, a qual foi constituída em 13 de outubro de 2020.
NOTA 2 – APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS -As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base
nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), alterações posteriores (Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09). Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME
- Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (NBC ITG1000) emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho Federal de Contabilidade.
NOTA 2.1. BASE DE MENSURAÇÃO -As Demonstrações Financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil as quais
abrange a legislação societária. A administração concluiu que as demonstrações contábeis, a posição financeira e patrimonial, o desempenho e o fluxo de caixa da sociedade, estão apresentadas
de forma apropriada. 2.2.1. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado estão demonstrados ao custo de aquisição, atualizados monetariamente, quando cabível, até 31/12/1995.
NOTA 2.2. CONVERSÃO DAMOEDA ESTRANGEIRA- As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em R$ (Reais), que é a moeda funcional da empresa. As operações commoedas estrangei-
ras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados.

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2025

REFLORESTADORES UNIDOS S/A RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas: submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras da Reflorestadores Unidos S.A. relativo ao exercício findo em31 de
dezembro de 2025. Permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que entenderemnecessários. Cambará do Sul, RS, 26 demarço de 2026. ADiretoria.

BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

Controlada Consolidado
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Lucro antes do IR e da Contribuição Social 43.714.485 51.090.396 47.795.179 52.847.435
Ajustes p/conciliar o resultado às disponibi-
lidades geradas pelas atividades operacionais
Programa Participação de Resultado (1.113.984) (1.561.286) (1.136.809) (1.595.223)
Ajustes de Exercícios anteriores - - - -
Depreciação e Amortização 6.659.347 6.166.516 7.572.947 7.048.879
Exaustão Ativo Biológico - 10.891.712 - 10.891.712
Equivalência Patrimonial (3.453.355) (1.352.032) (3.453.355) (1.352.032)
Custo Residual de Ativos Permanentes
Baixados e Vendidos 3.685.199 1.675.322 3.685.199 1.675.322
Variações nos ativos e passivos
Variação Contas a Receber de Clientes 2.621.665 (4.914.965) 3.758.681 (2.941.579)
Variação Adiantamentos Diversos 1.705.213 (9.468.142) 1.791.851 (9.498.206)
Variação Impostos a Recuperar 217.030 1.200.360 217.030 1.200.360
Variação Depósitos Judiciais (21.866) (39.986) (21.866) (39.986)
Variação Estoques 504.260 (1.479.481) 687.401 (50.123)
Variação Despesas Antecipadas (139) (31.842) (5.906) 8.399
Variação Fornecedores 16.391.032 2.693.081 16.545.518 2.011.929
Variação Obrigações Fiscais 5.187.680 411.294 5.227.315 342.295
Variação Obrig. Sociais e Trabalhistas a Pagar (388.577) 1.040.209 (388.577) 1.040.209
Variação Serviços e Utilidades a pagar 28.810 (15.602) 28.810 (15.602)
Variação Adiantamentos de Clientes 14.906 (94.688) 14.906 (94.688)
Variação Consórcios a Pagar (3.316) 28.922 (3.316) 28.922
Variação Dividendos (1.071.732) 4.027.567 (4.086.019) 4.027.567
Variação Provisões Trabalhistas (19.638) 324.512 (19.638) 324.512
Variação Parcelamentos Fiscais 1.095.787 432.470 1.095.787 426.784
Variação Outras Obrigações 8.974 3.050 8.974 3.050
IR e Contribuição Social Pagos (13.288.034) (16.748.854) (13.915.371) (17.153.862)
Recursos líq. das ativ. operacionais 62.473.747 44.278.533 65.398.742 49.136.075
Fluxo de Caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e Intangível (16.613.345) (8.267.557) (17.054.609) (8.717.127)
Aquisição de Ativo Biológico (27.074.226) (7.048.427) (27.074.226) (7.048.427)
Participações Societárias 4.414.843 1.485.444 4.414.843 1.485.444
Recursos líq. ativ. de Investimento (39.272.728)(13.830.540) (39.713.992) (14.280.110)
Fluxos de caixa das atividade de Financiamentos
Empréstimos e Financiamentos 3.995.849 2.586.822 3.995.849 2.586.822
Distribuição de Lucros (25.426.945) (26.481.386) (28.419.584) (27.971.386)
Recursos líq. das ativ. de financiamento (21.431.096)(23.894.564) (24.423.735) (25.384.564)
Aumento/Red. nas disponibilidades 1.769.923 6.553.429 3.158.323 9.781.594
No início do período 8.050.379 1.496.948 15.604.419 5.822.825
No final do período 9.820.302 8.050.377 18.762.743 15.604.419

Contas Capital Reserva Reservas de Reservas Ajuste a Resultados Saldo a Disposição
Histórico Social Legal Reavaliação de Lucros Valor Presente Acumulados da Assembleia Total
Transferência p/Reserva de Lucros - - - - - - - -
Dividendos Suplementar - - - (18.286.323) - - - (18.286.323)
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - - - -
Resultado do Exercício - - - - - 32.780.255 - 32.780.255
Reserva Legal - - - - - - - -
Dividendos obrigatórios - - - - - (8.195.064) - (8.195.064)
Saldo a Disposição Assembleia - - - - - (24.585.192) 24.585.192 -
Saldo 31.12.2024 17.600.000 3.520.000 3.843.742 24.941.495 40.101.904 - 46.091.130 136.098.271
Transferência p/Reserva de Lucros - - - - - - (46.091.130) (46.091.130)
Dividendos Suplementar - - - (17.000.000) - - - (17.000.000)
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - - - -
Resultado do Exercício - - - 29.312.470 - 32.780.255 - 62.092.725
Reserva Legal - - - - - - - -
Dividendos obrigatórios - - - (8.043.532) - (8.195.064) - (16.238.596)
Dividendos LEI 15.270 - - - (34.551.991) - - - (34.551.991)
Saldo a Disposição Assembleia - - - 45.707.717 - (24.585.192) - 21.122.525

Saldo 31.12.2025 17.600.000 3.520.000 3.843.742 40.366.159 40.101.904 - - 105.431.805

CNPJ 88.647.896/0001-46
NIRE 43 3 0002032 1

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Controlada Consolidado

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Receita Bruta 156.163.749 153.424.218 166.908.973 163.591.220
Receitas com Vendas MI 62.698.673 61.071.302 72.602.215 71.238.304
Receitas com Vendas ME 93.465.076 92.352.916 94.306.758 92.352.916
Deduções (17.527.088) (11.860.668) (18.059.643) (12.368.539)
Impostos e Contribuições (11.845.296) (10.967.320) (12.268.953) (11.242.912)
Devoluções e Abatimentos (5.681.791) (893.348) (5.790.691) (1.125.627)
Receita Líquida 138.636.662 141.563.550 148.849.330 151.222.682
Custo dos Produtos Vendidos (73.570.546) (69.381.119) (79.254.625) (76.272.735)
Lucro Bruto 65.066.116 72.182.431 69.594.705 74.949.947
Despesas Operacionais (20.823.620) (20.491.075) (22.202.627) (21.820.643)
Despesas com Vendas (10.522.931) (9.876.018) (11.575.373) (10.882.679)
Despesas Administrativas (8.143.481) (10.312.358) (8.469.420) (10.634.982)
Despesas Tributárias (2.157.209) (302.698) (2.157.834) (302.982)
Outras Receitas Operacionais 1.423.358 465.097 1.424.636 466.527
Outras Receitas 2.763.725 1.318.114 2.765.003 1.319.544
Outras Despesas (1.340.367) (853.017) (1.340.367) (853.017)
Lucro Antes do Result. Financeiro 45.665.853 52.156.454 48.816.713 53.595.831
Resultado Financeiros Líquido (5.404.722) (2.418.090) (4.452.065) (2.066.491)
Despesas Financeiras (12.614.134) (5.698.275) (12.618.648) (5.706.919)
Receitas Financeiras 7.209.412 3.280.185 8.166.583 3.640.428
Resultado Equiv. Patrimonial 3.453.355 1.352.032 - -
Resultado Antes dos Tributos 43.714.487 51.090.396 44.364.649 51.529.340
Contribuição Social (3.631.372) (4.568.266) (3.831.978) (4.708.087)
Imposto de Renda (9.656.661) (12.180.588) (10.083.393) (12.445.775)
Programa Particip. de Resultados (1.113.984) (1.561.286) (1.136.809) (1.595.223)
Lucro Líquido do Exercício 29.312.470 32.780.255 29.312.470 32.780.255
Lucro por Lote de Mil Ações 1.803 2.016 1.803 2.016

ATIVO Controlada Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

ATIVO CIRCULANTE 38.431.232 41.687.470 47.773.470 51.196.685
Caixa e Equivalentes de Caixa 9.820.301 8.050.379 18.762.743 15.604.419
Caixa 27.017 27.973 29.119 30.187
Depósitos Bancários 9.793.284 8.022.406 18.733.624 15.574.232
Créditos 11.924.614 14.546.279 13.650.908 15.135.557
Créditos a Receber de Clientes 11.924.614 14.546.279 13.650.908 15.135.557
Outros Créditos 12.069.919 13.970.295 12.735.024 14.548.762
Adiantamento a Funcionários 298.152 212.819 303.504 214.117
Adiantamento a Fornecedores 6.297.683 11.044.634 6.299.961 11.046.393
Outros Créditos 3.282.986 326.581 - -
Adiantamento a Acionistas - - - -
Depósitos Judiciais 304.304 282.437 304.304 282.437
Impostos a Recuperar 1.886.795 2.103.825 2.544.271 2.679.235
Estoques 4.466.513 4.970.773 5.754.821 6.075.941
Matéria Prima e Materiais 1.055.450 960.842 2.156.463 960.842
Produtos Prontos 1.176.182 2.026.695 1.363.478 3.131.863
Produtos em Elaboração 2.234.880 1.983.236 2.234.880 1.983.236
Despesas Antecipadas 149.883 149.743 152.959 158.587
ATIVO NÃO CIRCULANTE 171.326.701 138.945.161 162.509.099 129.708.580
Investimentos 16.633.562 17.595.051 115.101 185.274
Participações Diversas 16.633.562 17.595.051 115.101 185.274
Ativos Biológicos 52.837.925 25.763.698 52.837.925 25.763.698
Reflorestamento 52.837.925 25.763.698 52.837.925 25.763.698
Imobilizado 101.595.807 95.314.069 109.231.879 103.433.421
Imóveis 73.919.179 72.607.985 73.919.179 72.607.985
Máquinas e Instalações 51.603.573 50.242.167 60.686.865 59.233.505
Veículos 3.514.688 3.230.481 3.514.688 3.230.481
Móveis, Utens. e Equipamentos 1.241.585 1.160.607 1.304.974 1.223.996
Imobilizado em Andamento 10.413.739 2.403.437 10.837.042 2.489.205
(-) Depreciações Acumuladas (39.096.958) (34.330.608) (41.030.869) (35.351.752)
Intangível 259.407 272.343 324.195 326.188
Marcas e Patentes 188.305 176.818 251.371 228.108
Softwares 342.585 342.585 346.750 346.750
(-) Amortizações Acumuladas (271.483) (247.060) (273.926) (248.670)

TOTAL DO ATIVO 209.757.931 180.632.631 210.282.569 180.905.265

PASSIVO Controlada Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

PASSIVO CIRCULANTE 68.987.778 32.341.666 69.507.916 32.608.199
Fornecedores 23.051.495 6.660.463 23.289.953 6.744.435
Empréstimos e Financiamentos 7.364.434 3.371.902 7.364.434 3.371.902
Impostos e Contribuições a Pagar 9.977.138 3.795.690 10.090.814 3.869.731
Obrigações Sociais a Pagar 4.037.917 4.446.132 4.205.920 4.554.653
Serviços e Utilidades a pagar 282.144 253.334 282.144 253.334
Adiantamentos de Clientes 48.334 33.428 48.334 33.428
Dividendos a Pagar 24.177.564 13.731.966 24.177.564 13.731.966
Credores por Contratos 48.751 48.751 48.751 48.751

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 35.338.348 12.192.695 35.342.848 12.198.795
Passivo Exigível a Longo Prazo 35.338.348 12.192.695 35.342.848 12.198.795
Impostos e Contrib. - Parcelamento 11.216.856 11.601.002 11.216.856 11.607.102
Outras Obrigações 525.939 30.800 530.439 30.800
Credores por Contratos 560.893 560.893 560.893 560.893
Dividendos 23.034.661 - 23.034.661 -

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 105.431.805 136.098.271 105.431.805 136.098.271
Capital Social 17.600.000 17.600.000 17.600.000 17.600.000
Capital Subscrito e Integralizado 17.600.000 17.600.000 17.600.000 17.600.000
Reservas 47.729.900 32.305.237 47.729.900 32.305.237
Reservas Legal 3.520.000 3.520.000 3.520.000 3.520.000
Reservas de Reavaliação 3.843.742 3.843.742 3.843.742 3.843.742
Reservas de Lucros 40.366.159 24.941.495 40.366.159 24.941.495
Ajuste a Valor Patrimonial 40.101.904 40.101.904 40.101.904 40.101.904
Ajuste ao valor patrimonial 40.101.904 40.101.904 40.101.904 40.101.904
A Disposição da Assembleia - 46.091.130 - 46.091.130
TOTAL PASSIVO E PATRIM. LÍQUIDO 209.757.931 180.632.631 210.282.569 180.905.265

IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. CNPJ Nº 92.791.243/0001-03 NIRE Nº 43300002799 COMPANHIA
ABERTA ATA RESUMIDA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Realizada em 02 de
março de 2026 às 10:15 horas, na sede social da Irani Papel e Embalagem S.A. (Companhia), localizada
na Avenida Carlos Gomes, nº 400, Salas 502/503, Edifício João Benjamim Zaffari, Bairro Boa Vista, Porto
Alegre/RS, CEP 90.480-900, convocada tempestivamente e presidida por Péricles Druck. Presente a tota-
lidade dos membros do Conselho de Administração. 5. Deliberação: Aprovar autorizar “ad referendum da
Assembleia” a destinação de Participação aos Administradores, com base nas Demonstrações Financeiras
do 4T25 da Companhia, no montante de R$ 5.729.129,44. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio
Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 11668058 em 18/03/2026 e protocolo 260915386 - 05/03/2026.
Autenticação: 7F179D613CA56482E79DB53DEBAB1090D6FEC844. José Tadeu Jacoby - Secretário-
-Geral.

ATA RESUMIDA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Realizada em 02 de março de
2026 às 10:00 horas, na sede social da Irani Papel e Embalagem S.A. (Companhia), localizada na Avenida
Carlos Gomes, nº 400, Salas 502/503, Edifício João Benjamim Zaffari, Bairro Boa Vista, Porto Alegre/RS,
CEP 90.480-900, convocada tempestivamente e presidida por Péricles Druck. Presente a totalidade dos
membros do Conselho de Administração. O Conselho de Administração deliberou: i. Aprovar a distribui-
ção de dividendos intercalares aos acionistas, no valor total de R$ 9.583.190,94, correspondentes a R$
0,041575446 por ação ordinária, aos acionistas detentores de ações de emissão da Companhia em 05
de março de 2026 (“Dividendos Intercalares – 4ºTrimestre”); ii. Registrar que o montante dos Dividendos
Intercalares – 4º Trimestre ora aprovados, perfazem 25% do lucro líquido apurado nas demonstrações
financeiras de 31 de dezembro de 2025; iii. Registrar que as ações de emissão da Companhia serão
negociadas exproventos em relação aos Dividendos Intercalares – 4º Trimestre a partir de 06 de março de
2026 (inclusive) e o pagamento aos Acionistas dos Dividendos Intercalares – 4T25, será realizado até 20
de março de 2026. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº
11663330 em 17/03/2026 e protocolo 260914967 - 05/03/2026. Autenticação: AD1D3BA2248B0FC17289E-
A6AF8F2C43E5E99D9. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

As publicações integrais destas matérias encontram-se nos endereços eletrônicos: https://www.jornaldoco-
mercio.com/publicidade-legal/, https://www.gov.br/cvm/pt-br, https:// www.b3.com.br, e https://ri.irani.com.
br; e no Jornal do Valor Econômico impresso.

ANUNCIE NO JC WHATSAPP: (51) 3213-1342
EMAIL: COMERCIAL@JORNALDOCOMERCIO.COM.BR
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BANRISUL ICATU PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
CNPJ 14.159.197/0001-10

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativo

Circulante 1.942 2.630 1.342.378 2.343.856

Caixa e equivalentes de caixa 42 44 23.930 38.964

Instrumentos financeiros ao valor justo por meio
  de outros resultados abrangentes (VJORA) 5.2 – – 111.951 –

Instrumentos financeiros ao valor justo por meio 
  do resultado (VJR) 5.3 858 677 1.145.952 2.240.962

Ativos de contratos de resseguro 7 – – 11.263 15.371

Ativos financeiros – capitalização – – – 57

Outros créditos operacionais 9 – – 42.614 41.365

Títulos e créditos a receber: 1.042 1.909 6.666 7.137

Títulos e créditos a receber 10 – 946 4.083 4.757

Créditos tributários e previdenciários 11.1 1.042 963 2.583 2.379

Outros créditos a receber – – – 1

Despesas antecipadas – – 2 –

Não circulante 281.640 335.542 7.629.237 5.991.253

Instrumentos financeiros ao custo amortizado 5.1 – – 220.919 226.840

Instrumentos financeiros ao valor justo por meio
  de outros resultados abrangentes (VJORA) 5.2 – – 439.751 504.128

Instrumentos financeiros ao valor justo por meio
  do resultado (VJR) 5.3 – – 6.951.519 5.244.389

Títulos e créditos a receber: – – 15.903 14.535

Depósitos judiciais e fiscais 12 – – 15.903 14.535

Investimentos 13 281.546 335.448 – –

Imobilizado – – 677 1.015

Intangível 94 94 468 346

Total do ativo 283.582 338.172 8.971.615 8.335.109

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivo

Circulante 66 102 2.683.569 2.660.339

Contas a pagar: 66 102 52.455 59.427

Obrigações a pagar 14 56 83 37.400 44.446

Impostos e encargos sociais a recolher 10 19 5.268 5.343

Empréstimos e financiamentos – – 272 232

Impostos e contribuições 11.2 – – 9.140 9.009

Outras contas a pagar – – 375 397

Passivos de contratos de seguro 6 – – 1.189.999 1.218.817

Passivos financeiros – capitalização 15 – – 2.416 2.387

Depósitos de terceiros 16 – – 50 9

Passivos financeiros atuariais – capitalização 17 – – 1.438.649 1.379.759

Não circulante – – 6.004.530 5.336.640

Contas a pagar: – – 230 503

Empréstimos e financiamentos – – 230 503

Passivos de contratos de seguro 6 – – 5.967.850 5.305.010

Provisões judiciais 18.2 – – 16.330 15.160

Tributos diferidos 11.3 – – 20.120 15.967

Patrimônio líquido 19 283.516 338.070 283.516 338.070

Capital social 118.334 118.334 118.334 118.334

Reserva de lucros 170.934 246.737 170.934 246.737

Ajuste de avaliação patrimonial (5.752) (27.001) (5.752) (27.001)

Total do passivo e patrimônio líquido 283.582 338.172 8.971.615 8.335.109

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras indviduais e consolidadas

Consolidado

Reserva de lucros

Capital Reserva Reserva Outras Ajuste de avaliação Lucros

social legal estatutária Reservas (IFRS17/CPC50) patrimonial acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2024 118.334 23.667 146.995 60.192 (2.819) – 346.369

Ajustes com títulos e valores mobiliários – coligadas e controladas – – – – (15.804) – (15.804)

Outros resultados abrangentes – IFRS 17/CPC 50 – – – – (8.378) – (8.378)

Efeito da mudança de prática contábil – – 149 – – – 149

Distribuição de dividendos intermediários (AGOE 29/04/2024) – – (65.000) – – – (65.000)

Distribuição de dividendos intermediários (AGE 30/09/2024) – – (70.000) – – – (70.000)

Lucro líquido do exercício – – – – – 150.734 150.734

Destinação do lucro líquido:

Constituição de reserva estatutária – – 156.329 – – (156.329) –

Reversão de outras reservas – IFRS 17/CPC 50 – – – (5.595) – 5.595 –

Saldo em 31 de dezembro de 2024 118.334 23.667 168.473 54.597 (27.001) – 338.070

Ajustes com títulos e valores mobiliários – coligadas e controladas – – – – 5.453 – 5.453

Outros resultados abrangentes - IFRS 17 15.796 15.796

Distribuição de dividendos intermediários (AGOE 28/04/2025) – – (124.305) – – – (124.305)

Lucro líquido do exercício – – – – – 177.490 177.490

Destinação do lucro líquido:

Distribuição de dividendos intercalares (AGE 25/08/2025) – – (44.168) – – (32.404) (76.572)

Distribuição de dividendos intercalares (AGE 23/12/2025) – – – – – (52.416) (52.416)

Constituição de reserva estatutária 87.379 – – (87.379) –

Constituição de outras reservas – IFRS 17/CPC 50 – – – 5.291 – (5.291) –

Saldo em 31 de dezembro de 2025 118.334 23.667 87.379 59.888 (5.752) – 283.516

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras indviduais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados individuais e consolidados para os exercícios findos

em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

 (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita de contratos de seguro 22.1 – – 667.895 658.424

Despesas de contratos de seguro 22.2 – – (448.979) (426.500)

Receita/(despesas) líquidas de contratos de resseguro 23 – – (3.142) 4.906

Resultado de contratos de seguro e resseguro – – 215.774 236.830

Receita líquida com títulos de capitalização – – 157.440 144.105

Resultado com sorteios – – (19.489) (19.238)

Custo de aquisição – – (34.314) (30.838)

Outras receitas/(despesas) operacionais de capitalização – – 27.344 21.292

Resultado com operações de capitalização 24 – – 130.981 115.321

Receitas/(despesas) financeiras líquidas de contratos de seguro – – 4.118 (12.240)

Receitas/(despesas) financeiras líquidas de contratos de resseguro – – (35) (415)

Outras receitas/(despesas) financeiras líquidas 242 714 83.861 70.203

Resultado financeiro líquido 25 242 714 87.944 57.548

Despesas administrativas 26 (892) (1.456) (134.163) (145.028)

Outras receitas/(despesas) operacionais 27 – – (8.382) (16.240)

Resultado patrimonial 13 178.140 151.476 – –

Resultado antes dos tributos 177.490 150.734 292.154 248.431

Imposto de renda e contribuição social correntes 28 – – (111.136) (101.427)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 28 – – (3.528) 3.730

Lucro líquido do exercício 177.490 150.734 177.490 150.734

Quantidade de ações        88.877.773 88.877.773 88.877.773 88.877.773

Lucro básico por ação 29.1 2,00 1,70 2,00 1,70

Lucro diluído por ação 29.1 2,00 1,70 2,00 1,70

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras indviduais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados para os exercícios sociais findos
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 177.490 150.734 177.490 150.734

Parcela de outros resultados abrangentes de coligadas e controladas (VJORA) (Nota 5.4) 9.089 (26.339) 9.089 (26.339)

Outros resultados abrangentes (VJORA) – IFRS 17/CPC 50 (Nota 13) 15.796 (8.378) 15.796 (8.378)

Efeito dos tributos (3.636) 10.535 (3.636) 10.535

Total do resultado abrangente 198.739 126.552 198.739 126.552

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras indviduais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidados para os exercícios findos 
 em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 177.490 150.734 177.490 150.734
Ajustes para:
Depreciações e amortizações – – 351 343
Resultado de equivalência patrimonial (178.140) (151.476) – –
Despesas com juros – – 10 2
Variação dos passivos de contratos de seguro – – 1.050.670 899.246
Variação dos passivos financeiros atuariais de capitalização – – 791.820 546.592
Prescrição de títulos de capitalização – – (17.998) (14.665)
Variação das provisões judiciais – – 1.721 1.607
Variação dos tributos sobre o lucro – (1) 131 807
Despesas com tributos – 36 114.311 100.952
Variações nas contas patrimoniais:
Instrumentos financeiros (181) 908 (653.773) (1.131.461)
Ativos financeiros – capitalização – – 57 (4)
Outros créditos operacionais – – (1.249) (4.766)
Ativos de contratos de resseguro – – 4.108 (687)
Créditos fiscais e previdenciários (79) (199) (204) (392)
Depósitos judiciais e fiscais (1.368) (811)
Outros ativos (22.196) 24.979 (15) (822)
Títulos e créditos a receber 946 (946) 675 181
Impostos e encargos sociais a recolher (9) 4 (75) 1.289
Outras contas a pagar (27) 20 (6.892) (3.416)
Passivos financeiros – capitalização – – (773.793) (531.687)
Depósitos de terceiros – – 41 (164)
Passivos de contratos de seguro – – (416.648) 32.413
Passivos financeiros atuariais – capitalização – – 58.890 226.156
Pagamentos judiciais – – (551) (252)
Tributos diferidos – – 4.153 (14.615)
Outros passivos 21.249 (24.033) 21.239 (24.035)
Caixa gerado/(consumido) das operações (947) 26 353.101 232.545
Recebimento de dividendos 254.238 135.000 – –
Tributos sobre o lucro pagos – (36) (114.311) (100.952)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 253.291 134.990 238.789 131.593
Atividades de investimento
Pagamento pela compra:
Intangível – – (122) (101)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento – – (122) (101)
Atividades de financiamento 
Juros pagos – – (10) (2)
Pagamento de dividendos (253.293) (135.000) (253.293) (135.000)
Pagamento de empréstimos e financiamentos – – (399) (366)
Caixa líquido consumido das atividades de financiamento (253.293) (135.000) (253.702) (135.368)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (2) (10) (15.034) (3.876)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 44 54 38.964 42.840
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 42 44 23.930 38.964

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras indviduais e consolidadas
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BANRISUL ICATU PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
CNPJ 14.159.197/0001-10

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e de 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
A Banrisul Icatu Participações S.A. (Companhia) é uma sociedade anônima de capital fechado constituída segundo as leis da 
República Federativa do Brasil, com sede na Rua Siqueira Campos, n.º 1163, 6º andar, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, Brasil.
A Companhia tem como objetivo participar como sócia ou acionista de outras sociedades e suas controladas atuam nos ramos de 
seguros de pessoas, na instituição de planos de previdência complementar aberta e nos segmentos de capitalização.
A Companhia é uma controlada direta da Icatu Serviços de Administração Previdenciária e Consultoria S.A. e em última instância pelo 
Grupo Icatu, representada pela Icatu Holding S.A. e pela Nalbrapar Participações Ltda., e possui como sócio o Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul S.A.. 
A seguir, é demonstrado a quantidade de ações pertencentes aos acionistas da Companhia, em 31 de dezembro de 2025 e de 2024:

Composição acionária ON %

Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. 44.429.999 49,99
Icatu Serviços de Administração Previdenciária e Consultoria S.A. 44.447.774 50,01
Total 88.877.773 100,00

Nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Demonstrações), a Banrisul Icatu Participações S.A. é tratada pelo termo 
“Companhia” e o termo “Grupo” é usado para tratar o conjunto formado pela Banrisul Icatu Participações S.A., pela suas controladas e 
os fundos de investimentos dos quais essas empresas são as únicas cotistas, denominados “Fundos Exclusivos”.
2. Base de preparação e divulgação
As Demonstrações são preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e as normas contábeis internacionais - International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Estas incluem os balanços patrimoniais, as demonstrações dos 
resultados, as demonstrações dos resultados abrangentes, as demonstrações das mutações do patrimônio líquido e as demonstrações 
dos fluxos de caixa.
A administração considera que o Grupo possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de 
continuar operando, portanto, as Demonstrações foram preparadas com base nesse princípio.
A administração declara que as divulgações realizadas nas Demonstrações evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na 
sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos apresentados.
As Demonstrações foram autorizadas para emissão pelo conselho de administração em 23 de março de 2026.
2.1. Base de mensuração 
As Demonstrações foram preparadas com base no custo histórico, exceto quanto aos seguintes itens, reconhecidos à valor justo: 
(I) Equivalentes de caixa; 
(II) Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado (VJR) (notas 5.3. e 5.4.); 
(III) Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) (notas 5.2. e 5.4.);
(IV) Passivos de contratos de seguro (notas 6.1. e 6.2.); e
(V) Passivos financeiros atuariais – capitalização (nota 17).
2.2. Moeda funcional e de apresentação
As atividades do Grupo são desenvolvidas em um ambiente que adota o real (R$) como moeda funcional e de apresentação e, portanto, 
essas Demonstrações são expressas nessa mesma moeda, arredondados em milhares (R$000), exceto quando indicado de outra 
forma.
2.3. Consolidação
As práticas contábeis e de consolidação foram aplicadas de forma consistente em todas as empresas consolidadas. As Demonstrações 
Financeiras abrangem informações da Companhia, das controladas diretas Rio Grande Seguros e Previdência S.A. e Rio Grande 
Capitalização S.A. Além disso, são apresentadas as participações nos fundos exclusivos, conforme detalhado a seguir:

CNPJ Nome do fundo Classificação Classificação %

16.687.215/0001-62 Rio Grande Prev II FIF RF Exclusivo PGBL/VGBL Acumulação 100,0%

16.687.228/0001-31 Rio Grande Prev I FIF RF Exclusivo PGBL/VGBL Acumulação 100,0%

33.269.310/0001-65Rio Grande Prev III FIF RF Exclusivo PGBL/VGBL Acumulação 100,0%

33.520.997/0001-60
Rio Grande Minha Aposentadoria 2030 Fc de FIF 
MM Prev

Exclusivo PGBL/VGBL Acumulação 100,0%

34.081.311/0001-44
Rio Grande Minha Aposentadoria 2040 Fc de FIF 
MM Prev

Exclusivo PGBL/VGBL Acumulação 100,0%

47.543.107/0001-40 Rio Grande Absoluto FIF RF Créd Priv Prev Exclusivo PGBL/VGBL Acumulação 100,0%

29.045.297/0001-93Rio Grande Moderado Prev FIF RF Exclusivo PGBL/VGBL Acumulação 100,0%

14.843.771/0001-55
Icatu Vanguarda Rio Grande Seguros Soberano 
FIF - CI RF

Exclusivo Recursos Próprios 100,0%

53.480.514/0001-58Rio Grande Igaraté FICFIf Mult Prev Exclusivo PGBL/VGBL Acumulação 100,0%

26.978.178/0001-03Icatu Vanguarda Cap Banrisul Soberano FIF - CI RF Exclusivo Recursos Próprios 100,0%

As principais práticas contábeis utilizadas para elaboração das Demonstrações, estão descritas a seguir:
a) Eliminação dos saldos das contas entre a controladora e as empresas controladas, bem como os saldos das receitas e despesas 
entre as controladas;
b) Eliminação dos investimentos da controladora nas empresas controladas; e
c) Consolidação dos fundos de investimentos exclusivos.
3. Resumo das principais políticas contábeis materiais
As principais práticas contábeis materiais aplicadas na preparação das Demonstrações estão definidas abaixo. Essas práticas foram 
aplicadas de maneira consistente para todos os períodos apresentados nessas Demonstrações.
3.1. Segregação entre circulante e não circulante
O Grupo efetua a revisão dos valores registrados no ativo circulante e no passivo circulante e não circulante a cada data de elaboração 
das Demonstrações, com o objetivo de classificar adequadamente os ativos e passivos de acordo com a expectativa de realização, 
mantendo no não circulante os montantes cuja expectativa de realização ultrapasse o prazo de doze meses subsequentes à respectiva 
data-base. 
   Os títulos e valores mobiliários a valor justo por meio do resultado (VJR) são classificados de acordo com o modelo de negócios;
   Os ativos e passivos sujeito à atualização monetária são atualizados com base nos índices que constam em seus respectivos 

contratos ou àqueles definidos em leis específicas; e
   Tributos diferidos são classificados no ativo ou passivo não circulante e não são ajustados à valor presente.

3.2. Caixa e equivalentes de caixa 
São representados por depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, contidos em fundos exclusivos, com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data de contratação e com risco insignificante de mudança de valor. 
3.3.  Instrumentos financeiros 
3.3.1. Mensuração e classificação 
O Grupo determina a classificação de seus ativos financeiros no seu reconhecimento inicial, de acordo com a definição do IFRS 9/
CPC 48 – Instrumentos Financeiros que introduziu o conceito de modelo de negócio e avaliação das características dos fluxos de caixa 
contratuais (SPPJ - Somente Pagamento de Principal e Juros). O modelo de negócio representa a forma de como o Grupo faz a gestão 
de seus ativos financeiros e o SPPJ trata da avaliação dos fluxos de caixas gerados pelos instrumentos financeiros com o objetivo de 
verificar se constituem apenas pagamento de principal e juros. De acordo com esses conceitos, os ativos financeiros são classificados 
nas seguintes categorias:
3.3.1.1. Custo amortizado  
Títulos e valores mobiliários, não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos, que passem no teste 
SPPJ, e possuem como objetivo serem mantidos para receber os fluxos de caixa contratuais. Nesta categoria, o ativo é valorado pela 
sua taxa de aquisição, independente de qual valor ele está sendo negociado no mercado, exceto por variações do valor recuperável 
(impairment) que são contabilizadas no resultado do período. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o resultado da aplicação do modelo 
de perdas de crédito esperadas para os referidos ativos financeiros foi imaterial.
3.3.1.2. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)  
Títulos e valores mobiliários, não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos, que passem 
no teste SPPJ, e possuem como objetivo serem mantidos para receber os fluxos de caixa contratuais com variações de taxa de 
mercado designadas para outros resultados abrangentes, e estarem disponíveis para negociação. Devem ser contabilizados pelo valor 
de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no exercício pela sua taxa de aquisição, reconhecidos no resultado. Valorizações e 
desvalorizações não realizadas são reconhecidas em conta específica no patrimônio líquido, líquidas dos respectivos efeitos tributários 
e, quando realizadas ou quando o valor recuperável (impairment) apresenta variação, são apropriadas ao resultado, em contrapartida 
da conta específica do patrimônio líquido. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o resultado da aplicação do modelo de perdas de crédito 
esperadas para os referidos ativos financeiros foi imaterial.
3.3.1.3. Valor justo por meio do resultado (VJR) 
Serão classificados como VJR os títulos e valores mobiliários que não se enquadrem nas categorias de custo amortizado ou VJORA. 
Devem ser medidos pelo valor justo, baseado em mercado, computando-se o ganho ou a perda no resultado do período. Investimentos 
em ações e derivativos, como não atendem ao critério de fluxos de caixa, somente SPPJ, serão mensuradas nesta categoria.
3.3.2. Critérios adotados na determinação do valor justo 
Os ativos mantidos em carteira administrada própria ou nos fundos de investimento exclusivos são avaliados ao valor justo, utilizando-
se preços negociados em mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA e pela B3, exceto para os títulos classificados 
como custo amortizado, que são atualizados pelos indexadores e taxas pactuadas por ocasião de suas aquisições. Os ativos foram 
classificados por níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, sendo:
   Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
   Nível 2: inputs de mercado, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que são observáveis diretamente (preços) ou indiretamente 

(derivado de preços) para o ativo ou passivo;
   Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

3.3.3. Redução ao valor recuperável (impairment) 
3.3.3.1. Ativos financeiros  
O objetivo dos requisitos de redução ao valor recuperável (impairment) é reconhecer perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos financeiros para os quais houve aumentos significativos no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, avaliados de 
forma individual ou coletiva, considerando todas as informações razoáveis e sustentáveis, incluindo informações prospectivas.
Em cada data do balanço, o Grupo deve avaliar se o risco de crédito do instrumento financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial. Ao fazer essa avaliação, o Grupo deve utilizar a alteração no risco de inadimplência que ocorre ao longo da vida 
esperada do instrumento financeiro, e não a alteração no valor de perdas de crédito esperadas. Para fazer essa avaliação, o Grupo deve 
comparar o risco de inadimplência que ocorre no instrumento financeiro na data do balanço com o risco de inadimplência que ocorre 
no instrumento financeiro na data de reconhecimento inicial e deve considerar informações razoáveis e sustentáveis, disponíveis sem 
custo ou esforço excessivos, que sejam um indicativo de aumentos significativos no risco de crédito desde o reconhecimento inicial.
O Grupo avalia a recuperação dos ativos financeiros a cada data de balanço. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não houve indícios 
que os ativos financeiros não seriam recuperados.

3.3.3.2. Ativos não financeiros  
A redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros é contabilizada quando o valor contábil residual exceder o valor 
de recuperação, que será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor em uso, determinado pelo valor presente dos 
fluxos de caixas futuros estimados em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa. A recuperabilidade dos ativos é revista, 
no mínimo, anualmente.
As perdas por redução ao valor recuperável (impairment) para os ativos financeiros e não financeiros são reconhecidas no resultado do 
período, em contrapartida de uma conta redutora do ativo correspondente, e se um evento subsequente indica reversão dessa perda, é 
feita a respectiva reversão também no resultado do período em que houve a mudança na estimativa.
O Grupo avalia a recuperação dos ativos não financeiros a cada data de balanço. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não houve 
indícios que os ativos financeiros não seriam recuperados. 
3.4. Depósitos judiciais e fiscais 
Estão contabilizados na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais”, no ativo não circulante. Os rendimentos e atualizações monetárias sobre 
esses depósitos são reconhecidos no resultado, na rubrica “Outras receitas/(despesas) financeiras líquidas”. Os depósitos referentes 
a processos cíveis e trabalhistas são atualizados monetariamente pela taxa referencial (TR) + 0,5% ao mês e os fiscais atualizados 
monetariamente pela taxa SELIC.
3.5. Arrendamentos mercantis
Os contratos são capitalizados no início do arrendamento mercantil no ativo não circulante, na rubrica “Imobilizado”, pelo valor presente 
dos pagamentos fixos, com contrapartida nas rubricas “Empréstimos e financiamentos” no passivo circulante e não circulante, 
considerando os prazos previstos de pagamentos, conforme contrato. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais 
diretos incorridos na transação.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a taxa adotada considera o custo de captação baseado no índice 
prontamente observável somado a um spread de risco, excluindo-se garantias dadas nas operações de financiamentos. Essas taxas 
de juros foram avaliadas considerando o período do arrendamento mercantil sem os efeitos da intenção de renovação. Com base na 
dificuldade em calcular um rating sintético para a seguradoras, pelas limitações específicas do negócio, fica-se com as seguintes 
alternativas para utilização como spread de risco:
   Utilizar como rating, um grau de investimento, para assim, utilizar os spreads disponibilizados no site da ANBIMA;
   Utilizar o capital rate do imóvel da matriz como spread; e
   Levar em consideração as parcelas dos arrendamentos.

A depreciação do arrendamento mercantil é contabilizada de forma linear conforme prazo do contrato. Os juros financeiros do passivo 
de arrendamento são contabilizados na despesa financeira.
3.6. Tributos correntes e diferidos
O registro contábil do imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS, ativo e passivo, correntes e diferidos, é feito com base em 
cálculos pelas alíquotas vigentes na data-base das Demonstrações. Adições e exclusões previstas na legislação em vigor, bem como 
compensações de créditos tributários, são aplicados, quando cabíveis.
3.6.1. IRPJ e CSLL diferidos
O imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) diferidos refletem os efeitos das diferenças 
temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
Os tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não 
utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O reconhecimento desses tributos é feito 
com base nas expectativas da administração sobre a realização dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças 
temporárias, cujas expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e aprovadas para períodos de até dez anos.
3.6.2. PIS e COFINS diferidos
Para fins estatutários, o Grupo constituiu crédito tributário de PIS e COFINS decorrente dos passivos financeiros de seguros, que são 
provisões que serão pagas futuramente. Essa constituição foi realizada conforme legislação em vigor.
3.7. Provisões judiciais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos objetos de discussão judicial são realizados de acordo com a 
melhor estimativa dos valores a serem pagos. Os processos judiciais são classificados utilizando os prognósticos de perda em provável, 
possível e remoto. A análise desses prognósticos é realizada com base na experiência dos escritórios de advocacia externos em 
conjunto com o departamento jurídico interno do Grupo, levando-se em consideração o risco efetivo de perda, podendo ser revisto de 
acordo com a fase processual e as decisões dos tribunais. Com exceção das obrigações legais, o valor das provisões até agosto de 
2024 era atualizado de acordo com a tabela aplicada pelo respectivo tribunal, cuja ação encontra-se tramitando. A partir de setembro de 
2024, passou-se a adotar a atualização prevista na Lei nº 14.905/2024.
O Grupo adotou o critério de provisionar a totalidade das ações judiciais cuja probabilidade de perda é considerada “provável” e para 
os questionamentos oriundos de obrigações legais. Estas provisões estão contabilizadas na rubrica “Provisões judiciais” no passivo não 
circulante, com base no tempo estimado de duração dos processos judiciais. 
As obrigações fiscais e previdenciárias em discussão judicial são atualizadas monetariamente pela taxa SELIC.
Os honorários de sucumbência são registrados com base nas informações dos assessores jurídicos do Grupo e dos consultores legais 
independentes, e provisionados na medida das sentenças condenatórias proferidas. Legalmente será arbitrado após toda instrução 
processual e com a procedência dos pedidos homologados em sentença e/ou acórdão. 
Eventuais contingências ativas não são reconhecidas até que as ações sejam julgadas favoravelmente ao Grupo em caráter definitivo e 
quando a probabilidade de realização do ativo seja praticamente certa.
3.8. Dividendos 
Os valores de dividendos mínimos estabelecidos no estatuto social são contabilizados como um passivo no final de cada exercício. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido como passivo após a deliberação definitiva dos sócios. 
3.9. Classificação de contratos
A controlada Rio Grande Seguros e Previdência S.A. avaliou seus contratos de seguros e verificou não haver a necessidade de 
tratamento diferenciado a eventuais derivativos embutidos, componentes de depósitos e participações discricionárias existentes em 
seus contratos dado a imaterialidade ou ao fato de estarem intrinsicamente ligados à operação principal, como determina a norma. 
Novos contratos, quando do surgimento de novos produtos, são avaliados com o mesmo objetivo. Os contratos de resseguros fazem 
parte do escopo desta avaliação.
Os contratos de arrendamento estão sendo registrados como relatados na nota explicativa 3.5.
3.10. Contratos de seguro e resseguro
3.10.1. Avaliação dos contratos de seguro e resseguro
O IFRS17/CPC 50 é aplicável a todos os contratos de seguro, incluindo contratos de resseguro, contratos de resseguro mantidos e 
contratos de investimentos com características de participação discricionária que sejam emitidos por uma seguradora. O Grupo avaliou 
os seus contratos de seguros emitidos, resseguro mantidos e considerou que esses encontram-se dentro do alcance do normativo, com 
exceção dos produtos de capitalização.
Os produtos de capitalização não estão incluídos no escopo de aplicação do IFRS 17/CPC 50, uma vez que não apresentam um risco 
segurado significativo de uma outra parte, no qual aceita compensar o segurado no caso de um evento futuro incerto afetar de modo 
negativo o segurado. Os títulos de capitalização emitidos pelo grupo econômico são classificados como contratos de investimento e 
contabilizados como instrumentos financeiros, de acordo com o IFRS 9/CPC 48. 
Um contrato de seguro é aquele em que uma parte aceita risco de seguro significativo de outra parte. O risco de seguro é o risco, exceto 
o risco financeiro, transferido do titular de um contrato para o emissor. 
Um contrato de investimento com participação discricionária é um contrato segundo o qual o detentor recebe um pagamento adicional, 
cujo valor ou prazo fica contratualmente a critério do emissor.
3.10.2. Separação de componentes
O IFRS 17/CPC 50 define que, após classificar os contratos em seu escopo, a entidade deve avaliar se esses possuem: 
(I) Algum derivativo embutido; 
(II) Componentes distintos de investimento; ou 
(III) Um bem distinto ou serviço não relacionado a seguro. 
Um componente de investimento é distinto se o fluxo de caixa não estiver altamente inter-relacionado com o contrato de seguro e se o 
titular da apólice puder comprar um contrato com termos e condições equivalentes na mesma jurisdição. 
Um bem ou serviço não relacionado a seguro é distinto se o titular da apólice puder se beneficiar do bem ou serviço sozinho ou em 
conjunto com outros recursos prontamente disponíveis para o titular da apólice.
O Grupo avaliou os contratos no escopo do normativo e concluiu não haver componentes a serem separados. 
3.10.3. Nível de agregação
Para fins de mensuração, o IFRS 17/CPC 50 exige que os contratos de seguro emitidos e resseguro mantidos sejam agregados com 
base em riscos semelhantes e administrados em conjunto, os quais devem ser segregados por safras, ou seja, por um intervalo máximo 
de 12 meses e depois divididos em três categorias: 
(I) Grupos de contratos onerosos no reconhecimento inicial;
(II) Grupos de contratos que, no reconhecimento inicial, não têm possibilidade significativa de se tornarem onerosos no futuro; e
(III) Grupos de contratos remanescentes na carteira, se houver. 
Essas agregações são denominadas grupos de contratos.
Cada contrato dentro do escopo da norma foi avaliado com o intuito de se classificar os grupos conforme as definições do normativo. 
Não foi constatado onerosidade nos grupos de contratos do Grupo e não foi identificado contratos com a possibilidade significativa de 
se tornarem onerosos no futuro, na análise de onerosidade avaliamos indícios de contratos potencialmente onerosos no reconhecimento 
inicial, ou seja, se o contrato possuía uma saída líquida de caixa.  Além disso, os grupos de contratos do Grupo são segregados por 
safras anuais. 
A seguir apresentamos um resumo dos produtos do Grupo que estão sob o alcance do IFRS 17/CPC 50:
(I) A carteira Vida foi dividida em quatro grupos: carteiras Habitacional, Prestamista/Rural, Vida Individual e Vida em Grupo.
1. A carteira Habitacional contempla produtos que possibilitam o pagamento das parcelas de dívida do segurado correspondente ao 
saldo devedor a vencer na data do sinistro relativo ao financiamento para aquisição, reforma ou construção do imóvel, ou a reposição 
desse, na ocorrência de sinistro coberto, conforme cobertura aplicável;
2. A carteira Prestamista/Rural contempla produtos cujo objetivo é amortizar ou custear, total ou parcialmente, obrigação assumida pelo 
devedor até o limite do capital segurado contratado, no caso de ocorrência de sinistro coberto, conforme cobertura aplicável;
3. A carteira Vida Individual contempla produtos cujo objetivo é garantir o pagamento de uma indenização ao segurado, ou aos seus 
beneficiários, no caso de ocorrência de sinistro coberto, conforme cobertura aplicável; e 
4. A carteira Vida em Grupo contempla produtos cujo objetivo é garantir o pagamento de uma indenização ao segurado, ou aos seus 
beneficiários no caso de ocorrência de sinistro coberto, conforme cobertura aplicável.
(II) A carteira Previdência foi dividida em dois grupos: carteiras PGBL/VGBL e Risco Previdência.
1. A carteira PGBL/VGBL contempla produtos que, ao longo do período de pagamento do benefício, garantem um valor mensal vitalício 
ou por prazo determinado, a depender da escolha do participante, calculado com base na taxa de juros, na sobrevivência da tábua 
biométrica e na atualização monetária anual; e
2. A carteira Risco Previdência contempla produtos que garantem pagamento de renda, no caso de morte e/ou invalidez do segurado.
(III) A carteira Resseguro Mantido contempla produtos que garantem diversificação do nível de tolerância ao risco do negócio da 
seguradora.



Jornal do Comércio4-B Sexta-feira e fim de semana, 27, 28 e 29 de março de 2026 2° Caderno

co
n

tin
u

a

BANRISUL ICATU PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
CNPJ 14.159.197/0001-10

3.10.4. Limite contratual
Conforme as diretrizes estabelecidas pelo IFRS 17/CPC 50, os fluxos de caixa estão incluídos no âmbito dos contratos de seguro 
quando decorrem de compromissos e direitos existentes durante o período das Demonstrações. Isso ocorre quando a entidade pode 
exigir que o segurado pague prêmios ou a entidade seja obrigada a fornecer cobertura de seguro ao segurado.
Para fins de projeção de fluxos de caixa, o limite contratual é a data a partir da qual a entidade tem a capacidade de reavaliar os riscos 
e estabelecer novos prêmios ou alterar as bases técnicas da cobertura dos contratos de seguro.
3.10.5. Reconhecimento inicial
O Grupo reconhece grupos de contratos de seguro emitidos ao ocorrer o primeiro dos seguintes eventos:
(I) O início do período de cobertura do grupo de contratos;
(II) A data de vencimento do primeiro pagamento do primeiro titular de apólice no grupo; ou 
(III) A data quando um grupo de contratos se torna oneroso.
Novos contratos são incluídos no grupo quando atendem os critérios de reconhecimento dentro do período das demonstrações 
financeiras, até o momento em que todos os contratos que se espera que sejam incluídos no grupo tenham sido reconhecidos.
3.10.6. Modelos de mensuração
Para mensurar o passivo de cobertura remanescente (LRC – Liability for Remaining Converge) dos seus contratos de seguros emitidos 
e resseguro mantidos, o Grupo aplica o modelo de mensuração geral (BBA - Building Block Approach), o modelo de taxa variável (VFA 
- Variable Fee Approach) e o modelo de alocação de prêmios (PAA - Premium Allocation Approach).
O Grupo aplica a  abordagem de mensuração BBA para às carteiras Habitacional, Prestamista/Rural, Vida Individual, Vida em Grupo 
e Risco Previdência.
Como variação do BBA, o modelo de taxa variável (VFA) segue os mesmos princípios desse, mas a mensuração posterior difere em 
relação à mensuração da CSM. Essa abordagem de mensuração é aplicada a contratos de participação direta que são contratos 
de seguros substancialmente relacionados a investimentos. Além disso, nesses tipos de contratos, a responsabilidade para com os 
segurados está vinculada aos itens subjacentes. Itens subjacentes são definidos como itens que determinam alguns dos valores a pagar 
a um tomador de seguro como, por exemplo, carteira de referência de ativos, ativos líquidos da entidade ou subconjunto específicos 
dos ativos líquidos da entidade. 
Para a carteira de PGBL/VGBL elaboramos um estudo qualitativo e quantitativo que confirmou a classificação destes contratos como 
contratos de seguros com características de participação direta substancialmente relacionados a um investimento, sendo mensurados 
pelo modelo VFA.
Além do BBA e do VFA, o IFRS 17/CPC 50 disponibiliza, como forma de simplificar o processo de mensuração, o modelo de alocação 
de prêmios (PAA). Esse modelo simplificado é aplicável a contratos com limite contratual de um ano ou menos e contratos de mais de 
um ano para os quais o Grupo, razoavelmente, espera-se que o passivo de cobertura remanescente não difira materialmente daquela 
sob o BBA. Embora o Grupo não emita contratos de resseguro, esse possui contratos cedidos a resseguradoras e aplica o modelo de 
mensuração PAA, por esses contratos atenderem os critérios supracitados. 
3.10.7. Método de mensuração e avaliação dos fluxos de caixa de cumprimento – BBA e VFA
No reconhecimento inicial, exceto para o PAA, o Grupo mensura um grupo de contratos de seguros como o total:
(I) Dos fluxos de caixa do cumprimento contratual, que compreendem as estimativas dos fluxos de caixa futuros, ajustados para refletir 
o valor do dinheiro no tempo, e o ajuste de risco não financeiro; e
(II) Da margem de serviço contratual – CSM.
Os fluxos de caixa futuros projetados consideram a expectativa média de entradas e saídas de caixa relacionadas ao grupo de contratos 
de seguro dentro do limite de cada contrato no grupo em cada data de avaliação. Os principais fluxos considerados nos fluxos de entrada 
são: as contribuições, os aportes e prêmios; e nos fluxos de saída, os resgates, os benefícios, os sinistros e despesas.
Para a projeção desses fluxos são definidas premissas com base na experiência passada do Grupo e com base em referência e 
parâmetros de mercado. Dentre as principais premissas utilizadas estão: a taxa de conversão em renda, a taxa de resgate e portabilidade, 
novas contribuições para planos de previdência, a taxa de cancelamento, a sinistralidade e a taxa de sobrevivência.
O Grupo reconhece a responsabilidade por sinistros incorridos de um grupo de contratos de seguro pelo valor dos fluxos de caixa de 
cumprimento contratual relacionados a sinistros ocorridos. 
Na mensuração subsequente, os fluxos de caixa de cumprimento dos grupos de contratos de seguro são mensurados na data do 
balanço utilizando estimativas atuais de fluxos de caixa futuros, taxas de desconto atuais e estimativas atuais do ajuste de risco não 
financeiro. As mudanças nos fluxos de caixa de cumprimento são reconhecidas como seguem:
(I) Alterações relacionadas aos serviços futuros: ajustadas em relação à CSM;
(II) Alterações relacionados aos serviços atuais ou passados: reconhecidas na prestação de serviços de seguro com impacto no 
resultado; e
(III) Efeitos do valor do dinheiro no tempo e risco financeiro: reconhecidos como receitas ou despesas financeiras de seguro.
As mudanças nos fluxos de caixa de cumprimento contratual que se referem a serviços futuros compreendem:
(I) Ajustes de experiência decorrentes de prêmios recebidos, relacionados a serviços futuros e respectivos fluxos de caixa;
(II) Mudanças nas estimativas do valor presente dos fluxos de caixa futuros no passivo de cobertura remanescente; e
(III) Mudanças no ajuste de risco não financeiro que se relacionam aos serviços futuros.
Na mensuração subsequente, o valor contábil de um grupo de contratos de seguro em cada data base é a soma da responsabilidade 
pela cobertura remanescente e pelos sinistros incorridos. 
(I) O passivo para a cobertura remanescente inclui:
1. Os fluxos de caixa do cumprimento contratual que correspondem os serviços que serão prestados nos termos contratuais em 
períodos futuros; e
2. Qualquer CSM remanescente nessa data.
(II) O passivo de sinistros incorridos inclui a realização de fluxos de caixa para sinistros incorridos e despesas que ainda não foram 
pagas, incluindo sinistros ocorridos, mas não avisados.
3.10.8. Modificação e desreconhecimento de contratos
3.10.8.1. Modificação de contratos
O Grupo avalia as alterações realizadas nos contratos de seguro modificam direitos e obrigações substantivos. 
(I) Quando a mudança teria resultado em um contrato significativamente diferente se existente na data de emissão, o contrato original é 
desreconhecido e um novo contrato é reconhecido; e
(II) Quando as alterações não afetam substancialmente riscos, benefícios ou fluxos de caixa futuros, a modificação é tratada como ajuste 
prospectivo do contrato existente.
3.10.8.2. Desreconhecimento de contratos
O Grupo desreconhece um contrato quando: 
(I) As obrigações contratuais forem totalmente extintas, seja pelo pagamento integral dos benefícios ou término da cobertura; ou
(II) O contrato for transferido para outra entidade, como em operações de transferência de carteira.
Nessas situações, ativos e passivos relacionados são baixados, e eventuais ajustes remanescentes são reconhecidos no resultado do 
período.
3.10.9. Taxa de desconto
A taxa de desconto é a taxa utilizada para refletir o valor do dinheiro no tempo. Essa pode ser construída a partir de duas metodologias: 
top-down ou bottom-up. A metodologia utilizada pelo Grupo é a bottom-up. 
O cálculo da taxa de desconto é realizado a partir de uma taxa livre de risco, considera-se a ETTJ prefixada, sobre a qual se acrescenta 
o prêmio de iliquidez para os grupos de contratos de seguro que não apresentam liquidez elevada. Os efeitos da taxa de desconto são 
registrados no resultado do exercício.
As taxas de desconto utilizadas pelo Grupo para descontar os fluxos de caixa no fechamento destas Demonstrações são:

1 ano 3 anos 5 anos 10 anos 20 anos

2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024 2025 2024
BBA 1,11% 1,43% 1,21% 1,34% 1,26% 1,28% 1,11% 1,17% 0,84% 1,14%
VFA 1,06% 1,42% 1,16% 1,32% 1,21% 1,26% 1,06% 1,16% 0,78% 1,12%
PAA (*) 1,06% 1,42% 1,16% 1,32% 1,21% 1,26% 1,06% 1,16% 0,78% –

(*) Os contratos mensurados pelo PAA só possuem saldos maiores que um ano no passivo de sinistros incorridos.
3.10.10. Ajuste de risco não financeiro (RA)
O ajuste de risco não financeiro (RA) é o ajuste feito pelo Grupo na estimativa do valor presente dos fluxos de caixa futuros para refletir 
a compensação que ela exigiria para arcar com o risco da incerteza no valor e tempestividade dos fluxos de caixa decorrentes de riscos 
não financeiros. O Grupo optou pela metodologia do nível de confiança para todas as carteiras.
A metodologia do nível de confiança é baseada em recalcular os fluxos de caixa do contrato em um cenário de estresse definido. Nesse 
caso, o ajuste de risco será a diferença entre os fluxos de caixa do seguro no cenário de estresse definido e o fluxo de caixa do seguro 
no cenário base. 
O percentual equivalente ao ajuste de risco não financeiro é de 75% para todas as carteiras em todos os períodos apurados.
3.10.11. Reconhecimento da margem contratual de seguros (CSM)
A margem contratual de seguros (CSM) de um grupo de contratos de seguro representa o lucro não realizado que o Grupo reconhecerá 
conforme ocorra a prestação dos serviços. No reconhecimento inicial, o resultado dos nossos fluxos de caixa de cumprimento contratual 
representou uma entrada líquida, portanto o Grupo não tem contratos onerosos.
O valor da CSM para cada grupo de contratos de seguro deve ser reconhecido no resultado em cada período para refletir a prestação 
das coberturas dos contratos de seguro. O valor é determinado identificando as unidades de cobertura, alocando à CSM no final do 
período, igualmente para cada unidade de cobertura fornecida no período corrente e que se espera que seja fornecida no futuro e, 
reconhecendo no resultado o valor alocado a unidades de cobertura fornecidas no período.
Para os grupos de contratos medidos pelo modelo de mensuração geral (BBA) e pelo modelo de taxa variável (VFA), a alocação da CSM 
é calculada ao longo da vida do grupo de contratos de forma que reflita sistematicamente a transferência dos benefícios do seguro e/ou 
investimento ao longo de vigência do contrato. Levando em consideração os seguintes componentes:
(I) Vida: Capital segurado para contratos com coberturas de capital segurado fixo; Quantidade de ativos para contratos com coberturas 
de capital variável/vinculado;
(II) Previdência: Acumulação – saldo acumulado; concessão – renda; pecúlio e renda.
O Grupo aplicou julgamento e considerou todos os fatos e circunstâncias relevantes para determinar um método sistemático e racional 
para estimar as coberturas de contratos de seguros prestados para cada grupo de contratos e, portanto, as unidades de cobertura. As 
unidades de cobertura são revisadas e atualizadas a cada data de balanço.
A CSM em cada data base é o valor contábil no início do exercício, ajustado por:
(I) CSM de novos contratos que sejam adicionados ao grupo no exercício;
(II) Juros acumulados sobre o valor contábil da CSM durante o exercício;
(III) Mudanças nos fluxos de caixa de cumprimento contratual relacionados a serviços futuros; e
(IV) O valor reconhecimento como receita de seguro em função dos serviços prestados no exercício.
3.10.12. Abordagem de transição
Segundo o IFRS 17/CPC 50, a entidade deve aplicar a abordagem retrospectiva total para os grupos de contratos de seguro na 
data de transição, a menos que essa seja impraticável. Nesse caso, a entidade necessita escolher entre a abordagem retrospectiva 
modificada ou a abordagem ao valor justo. Entretanto, caso a entidade não possua informações razoáveis e sustentáveis para mensurar 
os contratos a partir da abordagem retrospectiva modificada, ela deve, obrigatoriamente, utilizar a abordagem do valor justo.
O Grupo determinou que a abordagem retrospectiva completa foi adotada para contratos de seguros que serão mensurados de acordo 
com o PAA, correspondente à carteira: Resseguro mantido.
Para os contratos mensurados pelo BBA e VFA, o Grupo utilizou a abordagem de transição ao valor justo para os contratos nas carteiras: 
Habitacional, Prestamista/Rural, Vida Individual, Vida em Grupo, PGVL/VGBL e Risco Previdência. 

A decisão de utilizar a abordagem ao valor justo foi baseada na indisponibilidade de informações na granularidade necessária para a 
utilização da abordagem de transição retrospectiva completa nessas carteiras.
Sob a abordagem ao valor justo, a margem contratual de seguros (CSM) na data de transição representa a diferença entre o valor 
justo determinado pelo Grupo e os fluxos de caixa de cumprimento, que são uma estimativa ajustada ao risco, explícita, imparcial e 
ponderada pela probabilidade do valor presente dos fluxos de caixa futuros que surgirão à medida que a entidade cumprir os contratos. 
3.10.13. Reconhecimento da receita de seguros 
O Grupo emite contratos de seguros e no reconhecimento da receita proveniente desses contratos, reduz seu passivo de cobertura 
remanescente (LRC) e reconhece a receita de seguros, que é mensurada pelo valor que o Grupo espera receber em troca da prestação 
das coberturas dos contratos de seguro.
Para grupos de contratos de seguro mensurados pelo modelo de mensuração geral (BBA) e pelo modelo de taxa variável (VFA), a 
receita de seguros é composta pela soma das mudanças no LRC devido a:
(I) Despesas com cobertura de seguros incorridas no período (mensuradas pelos valores esperados no início do período);
(II) Mudanças no ajuste de risco para risco não financeiro; 
(III) O valor a ser liberado da margem contratual de seguros (CSM) pelas coberturas prestadas no período; e
(IV) Outros valores, como ajustes de experiência para recebimentos de prêmios, sinistros e despesas relacionados ao período atual ou 
passado, se houver. 
A receita de seguros também inclui a parcela de prêmios relacionada à recuperação dos fluxos caixa de aquisição de seguros incluídos nas 
despesas com cobertura de seguros em cada período. Ambos os valores são medidos de forma sistemática com base na passagem do tempo. 
Ao aplicar o modelo de alocação de prêmios (PAA), o Grupo mensura o valor contábil do LRC periodicamente, considerando as entradas 
de prêmios recebidos no período, menos os fluxos de caixa de aquisição de seguros; mais quaisquer valores relativos à amortização dos 
fluxos de caixa de aquisição de seguros reconhecidos como despesa no período de relatório para o Grupo; menos o valor reconhecido 
como receita de seguro pelos serviços prestados no período; menos qualquer componente de investimento pago ou transferido para a 
LIC. Adicionalmente, o Grupo estima a LIC como o cumprimento dos fluxos de caixa relacionados aos sinistros ocorridos.
3.10.14. Reconhecimento da despesa de seguros 
As despesas com cobertura de seguros decorrentes de um grupo de contratos de seguro emitidos são reconhecidas no resultado à 
medida que são incorridas, compreendendo os seguintes itens:
(I) Alterações nas estimativas do passivo de sinistros incorridos (LIC - Liability for Incurred Claims) relacionadas a sinistros e despesas 
incorridas no período, excluindo o reembolso de componentes de investimento; 
(II) Alterações nas estimativas do passivo de sinistros incorridos (LIC) relacionadas a sinistros e despesas incorridas em períodos 
anteriores, relacionadas a coberturas passadas; 
(III) Outras despesas de cobertura de seguro diretamente atribuíveis incorridas no período;
(IV) Amortização dos fluxos de caixa de aquisição de seguros; e
(V) Mudanças no passivo de cobertura remanescente (LRC) relacionadas a cobertura futura que não ajustam a margem contratual de 
seguros (CSM), pois são mudanças no componente de perda nos grupos de contratos onerosos.
As despesas líquidas com contratos de resseguro compreendem alocação de prêmios de resseguro pagos deduzidos dos valores 
recuperados junto às resseguradoras. O Grupo reconhece uma alocação de prêmios de resseguro pagos no resultado à medida que recebe 
serviços sob grupos de contratos de resseguro. Para esses contratos que são mensurados pelo modelo PAA, a alocação de prêmios de 
resseguro pagos por cada período é o valor dos pagamentos esperados de prêmios referentes ao recebimento dos serviços prestado.
3.10.15. Receitas e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras de seguros compreendem as variações nos valores contábeis dos contratos de seguro e resseguro 
dos efeitos do valor do dinheiro no tempo e do risco financeiro.
Para as carteiras mensuradas de acordo com o modelo de mensuração geral (BBA) e de alocação de prêmios (PAA), o Grupo optou pela 
desagregação das receitas e despesas financeiras de seguros em valores apresentados no resultado do período e valores apresentados 
em resultados abrangentes, segundo o IFRS 17/CPC 50.
Os valores apresentados em resultados abrangentes são aqueles decorrentes da diferença entre o fluxo de cumprimento contratual descontado 
a valor presente pela taxa corrente e o mesmo fluxo descontado pela taxa do reconhecimento inicial do grupo de contratos de seguro.
3.11. Passivos financeiros atuariais – capitalização
Os passivos de capitalização são calculados no momento da emissão dos títulos, que são de pagamento único e mensal. O valor 
do depósito destinado aos resgates dos títulos é atualizado monetariamente de acordo com os indexadores e critérios estabelecidos 
nas suas respectivas condições gerais. Os beneficiários dos títulos podem receber um prêmio através de sorteio e/ou resgatar o valor 
correspondente à parcela dos depósitos pagos destinada para resgates.
O Grupo constitui passivos financeiros para assegurar o equilíbrio financeiro e cumprimento das obrigações. A Provisão Matemática 
para Capitalização (PMC) reflete os pagamentos dos subscritores, deduzidos de cotas de sorteio e carregamento, com juros e correção. 
A Provisão para Distribuição de Bônus (PDB) cobre bônus futuros, com juros e correção. A Provisão para Resgates (PR) inclui valores de 
resgates pendentes, ajustados até o pagamento. A Provisão para Sorteios a Realizar (PSR) cobre sorteios não realizados, e a Provisão 
para Sorteios a Pagar (PSP) inclui prêmios pendentes. A Provisão para Despesas Administrativas (PDA), descontinuada após 2024, 
cobria despesas futuras. A Provisão de Receitas Diferidas (PRD), iniciada em 2024, cobre receitas futuras de quotas de carregamento.
3.11.1. Prescrição de títulos
O Grupo adota, nas provisões para resgates de títulos e sorteios a pagar, a baixa dos valores prescritos atendendo as disposições 
previstas no código civil. Em regra, os títulos são prescritos em cinco anos.
3.12. Resultado com operações de capitalização
De acordo com o IFRS 9/CPC 48, o reconhecimento da receita é:
(I) O recebimento ou a informação sobre o recebimento, para as quotas de capitalização e de sorteio da contribuição; e 
(II) O atendimento da contraprestação a ser oferecida pela Controlada que opera com capitalização aos titulares de direitos de resgate e 
de sorteio, conforme critérios, metodologias e premissas discriminados em estudo técnico, para a quota de carregamento.
Os correspondentes passivos financeiros de capitalização são constituídos simultaneamente ao reconhecimento das receitas. As 
despesas com colocação de títulos de capitalização, classificadas como “custo de aquisição”, são reconhecidas contabilmente quando 
incorridas com o devido efeito do diferimento quando aplicável.
3.13. Estimativas contábeis 
As Demonstrações incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como:
(I) Instrumentos financeiros (nota 3.3.);
(II) Valor recuperável (impairment) dos instrumentos financeiros que não estejam marcados a valor de mercado (nota 3.3.3.);
(III) Valor recuperável dos créditos tributários (nota 3.6.);
(IV) Valor das provisões judiciais cíveis, fiscais e trabalhistas, bem como a classificação exigida pela norma contábil (“possível”, “provável” 
e “remota”) (nota 3.7.);
(V) Passivo dos contratos de seguro e resseguro (nota 3.10.); e
(VI) Passivos financeiros atuariais – capitalização (nota 3.11.).
Mesmo assim, os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por essas melhores estimativas e premissas, no momen-
to de valorização e de revisão desses valores, dados os comportamentos dos mercados em que esses ativos e passivos estão inseridos. 
O reconhecimento contábil da variação entre os valores estimados e realizados é efetuado no resultado do exercício.
3.14. Informações por linhas de negócio operacionais
O Grupo oferece produtos e serviços para pessoas físicas e jurídicas no Brasil, predominantemente na região sul. 
Embora não haja uma obrigação regulatória de divulgar informações por segmento de acordo com o IFRS 8/CPC 22, o Grupo optou 
por estruturar suas operações comerciais com base nesse referencial. Tal decisão visa adequar suas linhas de negócio operacionais 
por meio de critérios qualitativos e quantitativos, levando em consideração as semelhanças entre os serviços e produtos oferecidos. 
Isso possibilita a determinação de segmentos reportáveis que melhor refletem a estrutura e a diversidade das atividades do Grupo:
(I) Vida: considera os produtos das carteiras Habitacional, Prestamista/Rural, Vida Individual, Vida em Grupo e Resseguro;
(II) Previdência: considera os produtos das carteiras PGBL/VGBL e Risco Previdência;
(III) Capitalização: considera os produtos da carteira de capitalização de pagamento único (PU) e mensal (PM); e
(IV) Outros: considera os ativos, passivos, receitas e despesas não relacionadas diretamente as operações de seguro, resseguro e 
capitalização.
O detalhamento está apresentado na nota explicativa 21.
3.15. Novas normas ainda não adotadas
3.15.1. IFRS 18/CPC 51 – Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis 
A nova norma, emitida em abril de 2024, substitui o IAS 1/CPC 26 - Apresentação de Demonstrações Contábeis e introduz novas 
exigências para melhorar a divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais como: três categorias definidas para receitas 
e despesas – operacional, investimentos e financiamentos – e novos subtotais definidos, incluindo o lucro operacional; divulgação de 
informações sobre indicadores específicos da empresa 
relacionados à demonstração de resultado, denominados medidas de desempenho definidas pela administração; orientações 
aprimoradas quanto à organização das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras primárias ou nas 
notas; maior transparência para as despesas operacionais; e requisitos específicos 
sobre como as empresas, tais como bancos e seguradoras, classificam as receitas e despesas na categoria operacional. O IFRS 18/
CPC 51 entrará em vigor em 1º de janeiro de 2027. O Grupo está avaliando os impactos da nova norma.
3.15.2. IFRS 9/CPC 48 e IFRS 7/CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros
O IASB publicou alterações na IFRS 9/CPC 48 – Instrumentos Financeiros e na IFRS 7/CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação, em maio de 2024, envolvendo novos critérios de divulgação, ajustes na classificação de ativos financeiros e mudanças 
relacionadas ao desreconhecimento de passivos financeiros. Essas alterações possuem vigência a partir de 1º de janeiro de 2026, 
estando sua adoção no Brasil condicionada à regulamentação pelos órgãos competentes.
3.15.3. Reforma Tributária sobre o consumo
Emenda Constitucional nº 132, promulgada em 20 de dezembro de 2023, estabelece os fundamentos da reforma tributária, que 
unificará, a partir de 2033, cinco tributos (ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS) em duas novas cobranças: a Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS), de competência federal, e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência estadual e municipal.
Em 16 de janeiro de 2025, o Projeto de Lei Complementar nº 68/2024 foi sancionado, convertendo-se na Lei Complementar nº 214/2025, 
que regulamenta grande parte da reforma. O PLP nº 108/2024, que trata do Comitê Gestor do IBS e da repartição da arrecadação do 
imposto, já foi aprovado pela Câmara dos Deputados e aguarda apreciação do Senado.
A partir de janeiro de 2026, terá início o período de testes e adaptação da Reforma Tributária, com a implementação gradual da CBS 
e do IBS, conforme cronograma vigente até 2033. Em 2026, os esforços se concentrarão na aplicação das alíquotas simbólicas (0,9% 
para CBS e 0,1% para IBS), na adequação dos sistemas internos às plataformas disponibilizadas pelo Comitê Gestor e em um modelo 
de fiscalização predominantemente orientativo.
A Companhia iniciou, em 2024, um projeto de acompanhamento da evolução da reforma e de seus impactos operacionais, com foco na 
adequação progressiva aos dispositivos a serem regulamentados pela Receita Federal, pelos Estados, pelos Municípios e pelo Comitê 
Gestor. A Companhia segue, sem atrasos, com o projeto interno de adequação de seus sistemas e processos à reforma tributária, 
visando o atendimento à lei.
3.15.4. IFRS S1 / CBPS 01 - Requisitos Gerais para Divulgação de Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade e 
IFRS S2 / CBPS 02 - Divulgações Relacionadas ao Clima
O Comitê Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), em setembro de 2024, aprovou os pronunciamentos CBPS 01 e 
CBPS 02 que tratam da divulgação de informações relacionadas a riscos e oportunidades associados à sustentabilidade e às mudanças 
climáticas. Posteriormente, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) editou as NBC TDS 01 e NBC TDS 02, estabelecendo sua 
aplicação para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026.
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3.15.5. Lei nº 15.270/2025 – Tributação de dividendos
A partir de 1º de janeiro de 2026, dividendos superiores a R$ 50 mil mensais por pessoa física (da mesma fonte pagadora) terão 
retenção de 10% de Imposto de Renda na fonte, conforme a Lei nº 15.270/2025. A isenção permanece para lucros, cujas atas de 
distribuição sejam registradas até 31 de dezembro de 2025.
Não haverá retenção para lucros e dividendos relativos a resultados apurados até o ano-calendário de 2025 cuja distribuição tenha sido 
aprovada até 31 de dezembro de 2025, prorrogada por liminar concedida pelo STF até 31 de janeiro de 2026.
A Companha avaliou seu fluxo de caixa e antecipou o pagamento de dividendos ainda no ano calendário 2025.
4. Gestão de riscos 
O Grupo possui uma estrutura de gestão de riscos interna e corporativa. Ao realizar uma gestão unificada, o Grupo consegue obter 
diversos benefícios, como sinergia entre diferentes áreas, padronização de processos e práticas, além de uma visão abrangente dos 
riscos. Essa abordagem integrada permite uma melhor identificação, avaliação e mitigação dos riscos, garantindo maior eficiência 
operacional e segurança financeira. A gestão unificada de riscos também facilita a comunicação interna e a tomada de decisões 
estratégicas, contribuindo para a sustentabilidade e o crescimento contínuo do Grupo.
A estrutura de gestão de riscos do Grupo, seguem as orientações do órgão regulador e demais entes de regulação de suas controladas, 
que conforme definição dada pela Resolução CNSP nº 416, de 20 de julho de 2021, e suas alterações posteriores, tem como objetivo 
principal, garantir que a busca por objetivos de negócio da entidade esteja dentro dos limites acordados pelo conselho de administração.
Para executar sua função, o Grupo nomeia o gestor responsável pelos controles internos, que atua como figura central em todo o 
processo de gestão de riscos. O gestor é responsável pelo monitoramento e apoio à todas as atividades executadas no âmbito da 
estrutura de gestão de riscos, além de emitir relatórios para análise do comitê de risco, do comitê de auditoria da diretoria e do conselho 
de administração, conforme atribuições previstas em seus estatutos aprovados
As atividades do gestor são organizadas em ciclos de gestão de riscos, que incluem as seguintes etapas: (i) identificação; (ii) 
mensuração; (iii) manutenção; (iv) tratamento de riscos; e (v) monitoramento. As análises e mapeamentos realizados são consolidados 
no perfil de riscos corporativos.  Para tratar os itens mapeados no perfil de riscos, o Grupo adota o sistema de controles internos 
composto por processos, procedimentos e unidades operacionais responsáveis pela mitigação desses riscos.
De forma a considerar a distribuição de funções, as unidades de negócio e áreas das companhias do Grupo estão organizadas em 
grupos de acordo com suas responsabilidades. Embora tenham responsabilidades distintas, todas atividades estão relacionadas e 
devem estar alinhadas conforme detalhes abaixo:
(I) Corpo administrativo: composto pelas unidades que determinam a direção, estratégias, valores e apetites do negócio. As diretrizes de 
gestão de riscos são desenvolvidas com as áreas que compõem esse grupo; e
(II) Gestão: composto pelas unidades que executam as atividades que garantem o cumprimento dos objetivos traçados pelo corpo 
administrativo. Esse grupo se divide em primeira, segunda e terceira linhas, conforme melhor explicado abaixo: 
1. As áreas que compõem a primeira linha são as áreas que executam as atividades relacionadas a entregas de produtos e serviços do 
Grupo, incluindo as áreas que fornecem apoio nessa execução. Tais áreas também assumem a responsabilidade de identificar e gerir 
seus riscos através da adoção de controles e ajustes em seus processos;  
2. A segunda linha é composta pelas áreas que centralizam e coordenam atividades de gestão de riscos do Grupo. Tais áreas são 
responsáveis pelo apoio metodológico, supervisão da execução das atividades de controle e agente facilitador da comunicação entre as 
unidades operacionais e demais áreas do Grupo; e
3. A terceira linha é composta pela auditoria interna que atua na avaliação da efetividade dos trabalhos executados pelas demais linhas. 
Os riscos mapeados e monitorados são classificados de acordo com a sua probabilidade e seu potencial de impacto, considerando a 
maturidade dos controles já implementados.
O gestor promove a definição de nível de aceitação dos riscos junto ao conselho de administração. Tais níveis são formalizados como 
apetite a riscos. O apetite a risco define quanto e quais as perdas o Grupo está disposto a assumir na busca por seus objetivos 
estratégicos, permitindo o alinhamento entre as exposições financeiras a riscos das diversas áreas de negócio com o apetite global da 
entidade e aos apetites específicos formalizados pela empresa.
O apetite a risco global e os apetites por categorias são descritos de forma quantitativa e qualitativa, sendo formalizados na declaração 
de apetite de riscos.
Todas as diretrizes, procedimentos e definições relacionadas a estrutura de gestão de riscos estão formalizadas na política de gestão 
de riscos, que é revisada e aprovada anualmente pelo conselho de administração.
Por fim, destaca-se que a estrutura de gestão de riscos descrita acima atende a todas as empresas do Grupo, garantindo consistência 
nos processos, metodologias e ferramentas utilizadas, além de assegurar a comparabilidade da exposição ao risco entre as 
supervisionadas.
4.1. Risco de subscrição
O risco de subscrição é a possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as expectativas do Grupo, em relação aos processos 
que envolvem a tomada de decisão seletiva de riscos aceitáveis, a determinação dos prêmios cobrados, os termos do contrato e o 
monitoramento das decisões tomadas.  
A área de subscrição de riscos do Grupo tem por objetivo dar suporte na venda e renovação de apólices, mantendo os riscos bem 
administrados, influenciando assim sua solvência e proporcionando lucro aos acionistas. Ao controlar o risco de subscrição com 
políticas, regras e diretrizes existentes, o Grupo visa manter o equilíbrio técnico-financeiro da sua carteira de negócios, perpetuando 
assim a capacidade de gerenciar os riscos evitando, inclusive, a absorção de riscos não desejáveis.
Há outras considerações importantes que precisam ser analisadas para permitir que o risco de subscrição seja bem gerenciado e 
mitigado, como estratégias de transferência de risco.
O Grupo subscreve seguros, considerando fatores técnicos de risco. Para fins de precificação dos riscos, visando obter resultados 
consistentes, estáveis, positivos individualmente e para as carteiras, é adotada política de subscrição e procedimentos operacionais 
para avaliação de riscos. Destaca-se que o procedimento contempla o regime de alçadas decisórias, documentos nos quais são 
formalmente aprovados e devidamente divulgados a todas as alçadas envolvidas.
Como parte do seu programa de controle de riscos, o Grupo cede riscos por meio de contratos de resseguro para limitar sua retenção 
e consequentemente suas perdas potenciais, sempre conforme a política de resseguro e diretrizes acordadas com a diretoria. Cabe 
ressaltar, ainda, que para o caso de eventos catastróficos, o Grupo possui contratos de resseguro específicos.
4.2. Risco de crédito
O risco de crédito consiste na possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes do não cumprimento, pelas contrapartes (emissores 
de créditos e resseguradores), das suas obrigações financeiras nos termos pactuados. 
Os limites à exposição ao risco de crédito relativo aos instrumentos financeiros são estabelecidos por meio da política de investimentos 
para cada companhia do Grupo. Em relação as emissões de empresas financeiras, não financeiras ou quotas de fundos de investimento, 
é adotada uma metodologia baseada na análise de aspectos quantitativos e qualitativos dos emissores.   
Os ratings em escala nacional das emissões de títulos privados presentes, diretamente ou indiretamente, nas carteiras de investimentos 
das empresas do Grupo, são considerados aqueles atribuídos somente pelas agências Fitch, Standard and Poor’s e Moody’s. Na 
hipótese de mais de uma agência avaliar a mesma emissão, será utilizado o rating da avaliação mais recente. Caso não esteja 
disponível a nota da emissão, deverá ser utilizado a do emissor, se disponível. 
O monitoramento do risco de crédito é realizado por meio de uma análise de Probabilidade de Default (PD), duration do ativo e Taxa de 
Recuperação (LGD), que estima a exposição ao default, refletindo o risco da carteira.
4.2.1. Principais riscos associados aos instrumentos financeiros
Em 31 de dezembro de 2025, R$ 1.832.076 / 95,09% (R$ 1.796.893 / 94,45% em 31 de dezembro de 2024) estão alocados em 
títulos emitidos pelo Tesouro Nacional (risco soberano) ou em ativos de menor categoria de risco possível (classe AAA), seguindo a 
melhores práticas de mercado. O volume em aplicações em operações compromissadas lastreadas nos títulos públicos federais totaliza 
R$ 92.328 (R$ 103.744 em 31 de dezembro de 2024).
O Grupo não possui aplicações em créditos privados detidos diretamente ou através de fundo de investimento exclusivo.
Para os fundos de investimentos atrelados a planos de previdência de contribuição variável ou definida, ou seja, sem garantias 
contratuais, o risco de crédito é do participante do plano. Em 31 de dezembro de 2025, o volume dessas aplicações em fundos 
exclusivos era de R$ 6.958.090 (R$ 6.336.958 em 31 de dezembro de 2024).
Em 31 de dezembro de 2025, as quotas de fundos de investimento não exclusivo totalizaram R$ 2.224 (R$ 1.871 em 31 de dezembro 
de 2024). As alocações em fundos de investimentos não exclusivos que incluem títulos públicos, privados, ações e derivativos, estão 
sujeitos as suas respectivas políticas de investimentos, as quais estão associadas aos seus respectivos níveis de riscos.
4.3. Risco de mercado
O risco de mercado decorre de flutuações de fatores do mercado financeiro, como taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços 
e preço de ações, que causam mudança nos valores de ativos e passivos, podendo afetar de forma severa a solvência das empresas 
supervisionadas.
Para os fundos de investimentos atrelados aos planos de previdência de contribuição variável ou definida, o risco de mercado é do 
participante do plano.
4.4. Risco de liquidez
O risco de liquidez refere-se à possibilidade de as empresas não terem capacidade de converter seus ativos em recursos líquidos para 
honrarem os pagamentos de benefícios, sinistros e demais obrigações, esperadas e inesperadas, dentro da data estabelecida e sem 
incorrer em perdas significativas, devido à eventual ausência ou descontinuidade de negociação no mercado ou ao seu tamanho em 
relação ao volume normalmente transacionado.
Uma abordagem para risco de liquidez considera os fluxos de caixa esperados dos títulos de renda fixa (públicos, privados ou operações 
compromissadas), sem considerar a venda antecipada destes títulos ou de outros investimentos na carteira. A divisão do somatório 
destes fluxos, denominados como fluxos dos investimentos, pelo somatório do valor dos benefícios e sinistros líquidos das contribuições 
e prêmio, fluxos de receitas e despesas operacionais, além de outras obrigações, denominados como fluxos operacionais, pode ser 
chamada de Índice de Liquidez (IL).
Assim, um IL superior a 1 (um) indica que a empresa possui liquidez suficiente para arcar com seus compromissos futuros no horizonte 
de análise. O monitoramento do risco de liquidez considera o menor indicador no horizonte de 6 (seis) meses, avaliando o percentual 
de ativos líquidos em relação às obrigações.
4.5. Risco operacional
O risco operacional resulta de falhas, deficiências ou inadequações nos processos internos, pessoas e sistemas, decorrentes de 
fraudes ou eventos internos/externos, incluindo o risco legal, de compliance e cibernéticos, excluindo os riscos decorrentes de decisões 
estratégicas e inerentes a reputação da instituição.
A gestão desses riscos integra a gestão de riscos corporativos do Grupo, na identificação, avaliação e resposta aos riscos que possam 
comprometer o alcance dos objetivos dos processos.
As informações e registros dos riscos identificados, seus controles e os respectivos planos de ação de resposta são controlados e 
gerenciados pela área de gestão de riscos operacionais e controles internos. O gestor de riscos reporta estes resultados a diretoria e, 
se necessário, ao conselho de administração.
Na esfera de risco legal, a avaliação é realizada continuamente pela área jurídica do Grupo, que analisa contratos corporativos, avalia 
demandas internas, e participa da formação de novos produtos a serem lançados e fornece subsídios para os processos judiciais do 
Grupo.  
Para os riscos de compliance, os quais decorrem do não cumprimento das leis e/ou regulamentações, o Grupo possui uma estrutura de 
compliance, responsável por estabelecer mecanismos de controle para garantir que os processos estejam de acordo com os requisitos 
legais e em sintonia com os princípios éticos.
Os riscos de fraude fazem parte do ciclo de gestão de riscos coordenados pelas áreas que compõem a segunda linha. As exposições 
são mapeadas em conjunto com as unidades de negócios, são avaliadas e tratadas conforme níveis de criticidade apontados.
4.6. Risco estratégico
Os riscos estratégicos são parte do ciclo de gestão de riscos coordenados pelas áreas que compõe a segunda linha de defesa. 
As exposições são mapeadas em conjunto com as unidades operacionais, avaliadas e tratadas conforme os níveis de criticidade 
apontados.
4.7. Gestão de capital
A gestão de capital é um processo contínuo que visa garantir que o Grupo mantenha uma base de capital sólida e assim venha fazer 

frente aos riscos relevantes que possam afetar, significativamente, o seu negócio. Para tanto, esse processo é estabelecido em um 
planejamento atrelado aos objetivos estratégicos do Grupo e mantido em cenários de normalidade e estresse. A suficiência de capital é 
avaliada e mantida conforme os critérios emitidos pelo CNSP e a SUSEP.
5. Equivalentes de caixa e instrumentos financeiros

Em 31 de dezembro de 2025, a composição da carteira de instrumentos financeiros contempla os investimentos financeiros classificados 
como “Equivalentes de caixa” no valor de R$ 14.626 (R$ 23.147 em 31 de dezembro de 2024). A seguir, a abertura da carteira por 
categoria de mensuração:

Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Categoria
Custo amortizado – – 220.919 226.840
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) – – 551.702 504.128
Valor justo por meio do resultado (VJR) 858 677 8.112.097 7.508.498
Total 858 677 8.884.718 8.239.466
Circulante 858 677 1.272.529 2.264.109
Equivalente de caixa – – 14.626 23.147
Instrumentos financeiros 858 677 1.257.903 2.240.962
Não circulante – – 7.612.189 5.975.357
Instrumentos financeiros – 7.612.189 5.975.357

5.1. Ao custo amortizado

A Companhia não possui instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado. A seguir, a composição dos instrumentos 
financeiros mensurados ao custo amortizado para o consolidado:

Consolidado

Taxas Vencimento 31/12/2025

contratadas Valor contábil/curva Valor justo

Fundos exclusivos: 220.919 208.116
Notas do Tesouro Nacional - Pré 6,63% Em até 5 anos 220.919 208.116
Total 220.919 208.116
Circulante – –
Não circulante 220.919 208.116

Consolidado

Taxas Vencimento 31/12/2024

contratadas Valor contábil/curva Valor justo

Fundos exclusivos: 226.840 195.628
Notas do Tesouro Nacional - Pré 6,63% Em até 5 anos 226.840 195.628
Total 226.840 195.628
Circulante – –
Não circulante 226.840 195.628

5.2. Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)

A Companhia não possui instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). 
A seguir, a composição dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes para o 
consolidado:

Consolidado

Taxas 31/12/2025

contratadas Valor contábil/justo Valor de curva

Fundos exclusivos: 551.702 575.900
Notas do Tesouro Nacional - IPCA IPCA + 5,41% 524.224 546.693
Notas do Tesouro Nacional - Pré 6,71% 20.352 21.589
Notas do Tesouro Nacional - IGPM IGPM + 6,12% 7.126 7.618
Total 551.702 575.900
Circulante 111.951 115.205
Não circulante 439.751 460.695

Consolidado

Taxas 31/12/2024

contratadas Valor contábil/justo Valor de curva

Fundos exclusivos: 504.128 537.413
Notas do Tesouro Nacional - IPCA IPCA + 5,32% 477.305 507.329
Notas do Tesouro Nacional - Pré 6,71% 19.131 22.153
Notas do Tesouro Nacional - IGPM IGPM + 6,12% 7.692 7.931
Total 504.128 537.413
Circulante – –
Não circulante 504.128 537.413

Consolidado

31/12/2025 31/12/2024

Vencimento em até um ano 111.951 –
Vencimento em até cinco anos 432.625 473.142
Vencimento acima de cinco anos 7.126 30.986
Total 551.702 504.128

5.3. Ao valor justo por meio do resultado (VJR)

A seguir, a composição dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado:

Controladora Consolidado

Taxas 31/12/2025 31/12/2025

contratadas Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Fundos exclusivos: – – 8.095.247 8.095.247
Fundos previdenciários (PGBL/VGBL): – – 6.958.090 6.958.090
Letras Financeiras do Tesouro – – 4.162.251 4.162.251
Letras do Tesouro Nacional – – 36.497 36.497
Notas do Tesouro Nacional – IPCA – – 364.670 364.670
Operações compromissadas – – 159.149 159.149
Certificados de Depósitos Bancários – – 102.568 102.568
Debêntures – – 949.087 949.087
Letras Financeiras – – 878.893 878.893
Certificados de Recebíveis Imobiliários – – 152.342 152.342
Ações – – 2.515 2.515
Fundos de Investimento de Renda Fixa – – 44.028 44.028
Fundos de Investimento Multimercado – – 179 179
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios – – 93.471 93.471
Outras aplicações – – 12.440 12.440
Outros fundos: 1.137.157 1.137.157
Letras do Tesouro Nacional Selic – – 1.022.258 1.022.258
Notas do Tesouro Nacional IPCA + 2,92% – – 37.197 37.197
Operações compromissadas Selic – – 77.702 77.702
Fundos não exclusivos 858 858 2.224 2.224
Operações compromissadas - equivalentes de caixa – – 14.626 14.626
Total 858 858 8.112.097 8.112.097
Circulante 858 858 1.160.578 1.160.578
Não circulante – – 6.951.519 6.951.519

Controladora Consolidado

Taxas 31/12/2024 31/12/2024

contratadas Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Fundos exclusivos: – – 7.483.480 7.483.480
Fundos previdenciários (PGBL/VGBL): – – 6.336.958 6.336.958
Letras Financeiras do Tesouro – 4.098.190 4.098.190
Letras do Tesouro Nacional – – 111.060 111.060
Notas do Tesouro Nacional - IPCA – – 266.345 266.345
Operações compromissadas – – 290.845 290.845
Certificados de Depósitos Bancários – – 47.823 47.823
Debêntures – – 716.317 716.317
Letras Financeiras – – 538.351 538.351
Certificados de Recebíveis Imobiliários – – 115.388 115.388
Ações – – 4.602 4.602
Fundos de Investimento de Renda Fixa – – 116.877 116.877
Fundos de Investimento Multimercado – – 118 118
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios – – 19.600 19.600
Outras aplicações – – 11.442 11.442
Outros fundos: 1.146.522 1.146.522
Letras do Tesouro Nacional Selic – – 1.030.947 1.030.947
Notas do Tesouro Nacional IPCA + 2,91% – – 34.978 34.978
Operações compromissadas Selic – – 80.597 80.597
Fundos não exclusivos 677 677 1.871 1.871
Operações compromissadas - equivalentes de caixa – – 23.147 23.147
Total 677 677 7.508.498 7.508.498
Circulante 677 677 2.264.109 2.264.109
Não circulante – – 5.244.389 5.244.389
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Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Sem vencimento 858 677 154.855 154.592
Vencimento em até um ano – – 1.189.046 1.223.251
Vencimento em até cinco anos – – 6.046.023 5.446.493
Vencimento acima de cinco anos – – 722.173 684.162
Total 858 677 8.112.097 7.508.498

5.4. Movimentação dos instrumentos financeiros

A seguir, as movimentações dos instrumentos financeiros por categoria de mensuração:

Controladora

Ao VJR Total

Saldo em 1º de janeiro de 2024 1.585 1.585
(+) Aplicações 65.000 65.000
(-) Resgates (66.622) (66.622)
(+) Rendimentos 714 714
Saldo em 31 de dezembro de 2024 677 677
(+) Aplicações 775 775
(-) Resgates (715) (715)
(+) Rendimentos 121 121
Saldo em 31 de dezembro de 2025 858 858

Consolidado

Ao custo Ao VJORA Ao VJR Total
amortizado

Saldo em 1º de janeiro de 2024 232.335 615.367 6.271.943 7.119.645
(+) Aplicações –   42.587 2.566.854 2.609.441
(-) Resgates (19.964) (195.351) (1.973.259) (2.188.574)
(+) Rendimentos 14.469 67.864 642.960 725.293
(+/-) Ajuste ao valor justo – (26.339) – (26.339)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 226.840 504.128 7.508.498 8.239.466
(+) Aplicações – 20.039 1.879.211 1.899.250
(-) Resgates (19.964) (34.098) (2.306.177) (2.360.239)
(+) Rendimentos 14.043 52.544 1.030.565 1.097.152
(+/-) Ajuste ao valor justo – 9.089 – 9.089
Saldo em 31 de dezembro de 2025 220.919 551.702 8.112.097 8.884.718

5.5. Instrumentos financeiros derivativos

Todas as operações relacionadas aos instrumentos financeiros derivativos são realizadas por meio de fundos de investimentos 

exclusivos atrelados a planos de previdência de contribuição variável e visam a síntese de posição do mercado à vista ou para proteção 

da carteira. O risco de exposição desses ativos é dos participantes dos referidos planos de previdência e os limites estão estabelecidos 

na política de investimentos de cada fundo. A Controladora não possui instrumentos financeiros derivativos.

Consolidado
31/12/2025

Futuro Posição Vencimento Indexador de Quantidade Exposição
referência (notional) total

DI1 Vendido 04/01/2027 CDI 770 67.690

Consolidado
31/12/2024

Futuro Posição Vencimento Indexador de Quantidade Exposição
referência (notional) total

DI1 Vendido 04/01/2027 CDI 770 57.320

5.6. Determinação do valor justo

Os ativos mantidos em carteira administrada própria ou nos fundos de investimento exclusivos são avaliados ao valor justo, utilizando-se 

preços negociados em mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA e pela B3, exceto para os títulos mensurados ao custo 

amortizado, que são atualizados pelos indexadores e taxas pactuadas por ocasião de suas aquisições. 

Os ativos foram classificados por níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, sendo:

Nível 1 – são usados preços cotados em mercados ativos para instrumentos financeiros idênticos. Um instrumento financeiro é 

considerado como cotado em um mercado ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis, e se esses preços 

representarem transações de mercado reais e que ocorrem regularmente partindo do princípio de que as partes são independentes; 

Nível 2 – são usadas outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível 1, incluindo os preços cotados em mercados não ativos 

ou para ativos e passivos similares, ou são usadas outras informações que estão disponíveis ou que podem ser corroboradas pelas 

informações observadas no mercado para suportar a avaliação dos ativos e passivos; e

 Nível 3 – premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

Na sequência, a composição dos instrumentos financeiros classificados por níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, incluindo 

a carteira dos fundos exclusivos:

Controladora

31/12/2025 31/12/2024

Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total

Ao VJR: – 858 858 – 677 677
Fundos não exclusivos – 858 858 – 677 677
Total – 858 858 – 677 677

Consolidado

31/12/2025 31/12/2024

Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total

Ao custo amortizado: 220.919 – 220.919 226.840 – 226.840
Fundos exclusivos: 220.919 – 220.919 226.840 – 226.840
Nota do Tesouro Nacional - Pré 220.919 – 220.919 226.840 – 226.840
Ao VJORA: 551.702 – 551.702 496.436 7.692 504.128
Fundos exclusivos: 551.702 – 551.702 496.436 7.692 504.128
Nota do Tesouro Nacional - IPCA 524.224 – 524.224 477.305 – 477.305
Nota do Tesouro Nacional - Pré 20.352 – 20.352 19.131 – 19.131
Nota do Tesouro Nacional - IGPM 7.126 – 7.126 – 7.692 7.692
Ao VJR: 5.884.056 2.228.041 8.112.097 5.937.187 1.571.311 7.508.498
Fundos exclusivos: 5.869.430 2.225.817 8.095.247 5.914.040 1.569.440 7.483.480
Fundos previdenciários (PGBL/VGBL) 4.732.273 2.225.817 6.958.090 4.767.518 1.569.440 6.336.958
Letras do Tesouro Nacional 1.022.258 – 1.022.258 1.030.947 – 1.030.947
Notas do Tesouro Nacional 37.197 – 37.197 34.978 – 34.978
Operações compromissadas 77.702 – 77.702 80.597 – 80.597
Fundos não exclusivos – 2.224 2.224 – 1.871 1.871
Operações compromissadas - equivalentes de caixa 14.626 – 14.626 23.147 – 23.147
Total 6.656.677 2.228.041 8.884.718 6.660.463 1.579.003 8.239.466

6. Passivos de contratos de seguro

6.1. Modelo de mensuração (BBA)

6.1.1. Movimentação de contratos de seguro por cobertura remanescente e sinistros incorridos

As tabelas a seguir, demonstram a movimentação entre os saldos iniciais e finais do passivo de cobertura remanescente e do passivo 

de sinistros incorridos para contratos mensurados pelo BBA:

Consolidado

31/12/2025

Passivo de cobertura
remanescente Excluindo

 componente de perda

Passivo de
sinistros

incorridos Total

Saldos de passivos de contratos de seguro em 1º de janeiro de 2025 78.427 99.663 178.090
Circulante 14.652 18.621 33.273
Não circulante 63.775 81.042 144.817
Receita de seguros: (640.693) – (640.693)
Contratos de acordo com a abordagem de transição ao valor justo (168.598) – (168.598)
Outros contratos (472.095) – (472.095)
Despesas de contratos de seguro: 108.043 327.011 435.054
Sinistros e outras despesas incorridas – 346.038 346.038
Amortização dos fluxos de caixa de aquisição de seguro 108.043 – 108.043
Variações nos fluxos de caixa de cumprimento referentes ao passivo de 
sinistros incorridos – (19.027) (19.027)
Resultado de contratos de seguro (532.650) 327.011 (205.639)
(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 17.274 11.592 28.866
Total das variações na demonstração de resultado (515.376) 338.603 (176.773)
(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de seguro - ORA (9.090) 1.374 (7.716)
Total das variações na demonstração de resultado e ORA (524.466) 339.977 (184.489)
Fluxos de caixa: 558.404 (346.492) 211.912
Prêmios recebidos 814.810 – 814.810
Fluxo de caixa de aquisição de seguros (256.406) – (256.406)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro pagos – (346.492) (346.492)
Saldos de passivos de contratos de seguro em 31 de dezembro de 2025 112.365 93.148 205.513
Circulante 18.679 15.486 34.165
Não circulante 93.686 77.662 171.348

Consolidado

31/12/2024

Passivo de cobertura 
remanescente Excluindo 

componente de perda

Passivo de 
sinistros 

incorridos Total
Saldos de passivos de contratos de seguro em 1º de janeiro de 2024 23.701 97.659 121.360
Circulante 4.892 20.159 25.051
Não circulante 18.809 77.500 96.309
Receita de seguros: (634.152) – (634.152)
Contratos de acordo com a abordagem de transição ao valor justo (231.694) – (231.694)
Outros contratos (402.458) – (402.458)
Despesas de contratos de seguro: 111.827 302.250 414.077
Sinistros e outras despesas incorridas – 181.466 181.466
Amortização dos fluxos de caixa de aquisição de seguro 111.827 – 111.827
Variações nos fluxos de caixa de cumprimento referentes ao passivo de
   sinistros incorridos – 120.784 120.784
Resultado de contratos de seguro (522.325) 302.250 (220.075)
(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 11.697 7.483 19.180
Total das variações na demonstração de resultado (510.628) 309.733 (200.895)
(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de seguro - ORA 11.225 (3.144) 8.081
Total das variações na demonstração de resultado e ORA (499.403) 306.589 (192.814)
Fluxos de caixa: 554.129 (304.585) 249.544
Prêmios recebidos 793.107 – 793.107
Fluxo de caixa de aquisição de seguros (238.978) – (238.978)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro pagos – (304.585) (304.585)
Saldos de passivos de contratos de seguro em 31 de dezembro de 2024 78.427 99.663 178.090
Circulante 14.652 18.621 33.273
Não circulante 63.775 81.042 144.817

6.1.2. Movimentação de contratos de seguro por componente de mensuração

As tabelas a seguir, demonstram a movimentação dos saldos iniciais e finais do passivo líquido de contratos de seguros mensurados 

pelo BBA por componente de mensuração:

Consolidado

31/12/2025

CSM

Estimativas do 
valor presente 

dos fluxos 
de caixa

Ajuste de 
 risco não 
financeiro

Contratos de 
acordo com 

a abordagem 
de transição  

ao valor justo
Outros 

contratos Total

Saldos de passivos de contratos de seguro em 1º de janeiro
   de 2025 (83.685) 26.338 56.372 179.065 178.090
Circulante (15.635) 4.921 10.532 33.455 33.273
Não circulante (68.050) 21.417 45.840 145.610 144.817
Variações relacionadas aos serviços atuais: (39.478) (14.918) (27.825) (103.936) (171.239)
CSM reconhecida – – (27.825) (103.936) (131.761)
Variações do ajuste de risco não financeiro para risco vencido – (14.918) – – (14.918)
Ajustes de experiência (39.478) – – – (39.478)
Variações relacionadas aos serviços futuros: (63.247) 3.355 (1.683) 61.575 –
Variações das estimativas que ajustam a CSM 59.263 (4.721) (1.683) (52.859) –
Contratos reconhecidos inicialmente no período (122.510) 8.076 – 114.434 –
Variações relacionadas aos serviços passados: (19.545) 63 – – (19.482)
Ajustes no passivo de sinistros incorridos (19.545) 63 – – (19.482)
Resultado de contratos de seguro (122.270) (11.500) (29.508) (42.361) (205.639)
(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de
   seguro (5.120) 3.462 4.828 25.696 28.866
Total das variações na demonstração de resultado (127.390) (8.038) (24.680) (16.665) (176.773)
(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de
   seguro - ORA (8.993) 1.277 – – (7.716)
Total das variações na demonstração de resultado e ORA (136.383) (6.761) (24.680) (16.665) (184.489)
Fluxos de caixa: 211.912 – – – 211.912
Prêmios recebidos 814.810 – – – 814.810
Fluxo de caixa de aquisição de seguros (256.406) – – – (256.406)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro pagos (346.492) – – – (346.492)
Saldos de passivos de contratos de seguro em 31 dezembro
   de 2025 (8.156) 19.577 31.692 162.400 205.513
Circulante (1.358) 3.255 5.269 26.999 34.165
Não circulante (6.798) 16.322 26.423 135.401 171.348

Consolidado

31/12/2024

CSM

Estimativas do 

valor presente 

dos fluxos 

de caixa

Ajuste de 

 risco não 

financeiro

Contratos de 

acordo com 

a abordagem 

de transição  

ao valor justo

Outros 

contratos Total

Saldos de passivos de contratos de seguro em 1º de janeiro

   de 2024 5.893 11.374 55.109 48.984 121.360

Circulante 1.216 2.348 11.375 10.112 25.051

Não circulante 4.677 9.026 43.734 38.872 96.309

Variações relacionadas aos serviços atuais: (52.690) (11.478) (55.590) (97.982) (217.740)

CSM reconhecida – – (55.590) (97.982) (153.572)

Variações do ajuste de risco não financeiro para risco vencido – (11.478) – – (11.478)

Ajustes de experiência (52.690) – – – (52.690)

Variações relacionadas aos serviços futuros: (283.729) 22.820 49.561 211.348 –

Variações das estimativas que ajustam a CSM (160.386) 14.849 49.561 95.976 –

Contratos reconhecidos inicialmente no período (123.343) 7.971 – 115.372 –

Variações relacionadas aos serviços passados: (5.240) 2.905 – – (2.335)

Ajustes no passivo de sinistros incorridos (5.240) 2.905 – – (2.335)

Resultado de contratos de seguro (341.659) 14.247 (6.029) 113.366 (220.075)

(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de

   seguro (7.358) 2.531 7.292 16.715 19.180

Total das variações na demonstração de resultado (349.017) 16.778 1.263 130.081 (200.895)

(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de

   seguro – ORA 9.895 (1.814) – – 8.081

Total das variações na demonstração de resultado e ORA (339.122) 14.964 1.263 130.081 (192.814)

Fluxos de caixa: 249.544 – – – 249.544

Prêmios recebidos 793.107 – – – 793.107

Fluxo de caixa de aquisição de seguros (238.978) – – – (238.978)

Sinistros e outras despesas de contratos de seguro pagos (304.585) – – – (304.585)

Saldos de passivos de contratos de seguro em 31 dezembro

   de 2024 (83.685) 26.338 56.372 179.065 178.090

Circulante (15.635) 4.921 10.532 33.455 33.273

Não circulante (68.050) 21.417 45.840 145.610 144.817

6.1.3. Estimativas dos contratos de seguro inicialmente reconhecidos no exercício

As tabelas a seguir, apresentam uma análise dos contratos de seguro inicialmente reconhecidos no período mensurados pelo BBA:

Consolidado

31/12/2025

Rentáveis Total

Estimativas do valor presente de fluxos de saída de caixa futuros: (301.123) (301.123)
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (135.310) (135.310)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro a pagar (165.813) (165.813)
Estimativas do valor presente de fluxos de entrada de caixa futuros 423.633 423.633
Ajuste de risco não financeiro (8.076) (8.076)
CSM (114.434) (114.434)
Perdas no reconhecimento inicial de contratos de seguro – –

Consolidado

31/12/2024

Rentáveis Total

Estimativas do valor presente de fluxos de saída de caixa futuros: (365.520) (365.520)
Fluxos de caixa de aquisição de seguros (155.327) (155.327)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro a pagar (210.193) (210.193)
Estimativas do valor presente de fluxos de entrada de caixa futuros 488.863 488.863
Ajuste de risco não financeiro (7.971) (7.971)
CSM (115.372) (115.372)
Perdas no reconhecimento inicial de contratos de seguro – –



Jornal do Comércio 7-BSexta-feira e fim de semana, 27, 28 e 29 de março de 20262° Caderno

co
nt

in
ua

BANRISUL ICATU PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
CNPJ 14.159.197/0001-10

6.2. Modelo de taxa variável (VFA)

6.2.1. Movimentação de contratos de seguro por cobertura remanescente e sinistros incorridos

As tabelas a seguir, demonstram a movimentação entre os saldos iniciais e finais do passivo de cobertura remanescente e do passivo 
de sinistros incorridos para contratos mensurados pelo VFA:

Consolidado

31/12/2025

Passivo de cobertura 
remanescente Excluindo 

componente de perda

Passivo de  
sinistros  

incorridos Total

Saldos de passivos de contratos de seguro em 1º de janeiro de 2025 6.337.656 – 6.337.656

Circulante 1.184.035 – 1.184.035

Não circulante 5.153.621 – 5.153.621

Receita de seguros: (27.202) – (27.202)

Contratos de acordo com a abordagem de transição ao valor justo (8.942) – (8.942)
Outros contratos (18.260) – (18.260)
Despesas de contratos de seguro: 3.885 10.040 13.925

Sinistros e outras despesas incorridas – 10.040 10.040
Amortização dos fluxos de caixa de aquisição de seguro 3.885 – 3.885
Componentes de investimento (881.505) 881.505 –

Resultado de contratos de seguro (904.822) 891.545 (13.277)

(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 872.177 – 872.177

Total das variações na demonstração de resultado (32.645) 891.545 858.900

Fluxos de caixa: 655.041 (891.545) (236.504)

Prêmios recebidos 669.570 – 669.570
Fluxo de caixa de aquisição de seguros (14.529) – (14.529)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro pagos – (891.545) (891.545)
Saldos de passivos de contratos de seguro em 31 de dezembro de 2025 6.960.052 – 6.960.052

Circulante 1.157.116 – 1.157.116

Não circulante 5.802.936 – 5.802.936

Consolidado

31/12/2024

Passivo de cobertura 

remanescente Excluindo 

componente de perda

Passivo de 

sinistros 

incorridos Total

Saldos de passivos de contratos de seguro em 1º de janeiro de 2024 5.470.808 – 5.470.808

Circulante 1.129.256 – 1.129.256

Não circulante 4.341.552 – 4.341.552

Receita de seguros: (24.272) – (24.272)

Contratos de acordo com a abordagem de transição ao valor justo (9.190) – (9.190)
Outros contratos (15.082) – (15.082)
Despesas de contratos de seguro: 3.383 9.040 12.423

Sinistros e outras despesas incorridas – 9.040 9.040
Amortização dos fluxos de caixa de aquisição de seguro 3.383 – 3.383
Componentes de investimento (745.758) 745.758 –

Resultado de contratos de seguro (766.647) 754.798 (11.849)

(Receita)/despesas financeiras líquidas de contratos de seguro 569.661 – 569.661

Total das variações na demonstração de resultado (196.986) 754.798 557.812

Fluxos de caixa: 1.063.834 (754.798) 309.036

Prêmios recebidos 1.076.852 – 1.076.852
Fluxo de caixa de aquisição de seguros (13.018) – (13.018)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro pagos – (754.798) (754.798)
Saldos de passivos de contratos de seguro em 31 de dezembro de 2024 6.337.656 – 6.337.656

Circulante 1.184.035 – 1.184.035

Não circulante 5.153.621 – 5.153.621

6.2.2. Movimentação de contratos de seguro por componente de mensuração

As tabelas a seguir, demonstram a movimentação dos saldos iniciais e finais do passivo líquido de contratos de seguros mensurados 
pelo VFA por componente de mensuração:

Consolidado

31/12/2025

CSM

Estimativas do 
valor presente 

dos fluxos  
de caixa

Ajuste de 
risco não 

financeiro

Contratos de acordo 
com a abordagem  

de transição ao  
valor justo

Outros 
contratos Total

Saldos de passivos de contratos de seguro
  em 1º de janeiro de 2025 6.085.561 5.705 88.133 158.257 6.337.656
Circulante 1.136.938 1.066 16.465 29.566 1.184.035
Não circulante 4.948.623 4.639 71.668 128.691 5.153.621
Variações relacionadas aos serviços atuais: 773 (288) (4.449) (9.313) (13.277)
CSM reconhecida – – (4.449) (9.313) (13.762)
Variações do ajuste de risco não financeiro
  para risco vencido – (288) – – (288)
Ajustes de experiência 773 – – – 773
Variações relacionadas aos serviços futuros: 18.278 (2.218) (20.599) 4.539 –
Variações das estimativas que ajustam a CSM 36.397 (2.574) (20.599) (13.224) –
Contratos reconhecidos inicialmente no período (18.119) 356 – 17.763 –
Resultado de contratos de seguro 19.051 (2.506) (25.048) (4.774) (13.277)
(Receita)/despesas financeiras líquidas
  de contratos de seguro 872.177 – – – 872.177
Total das variações na demonstração de resultado 891.228 (2.506) (25.048) (4.774) 858.900
Fluxos de caixa: (236.504) – – – (236.504)
Prêmios recebidos 669.570 – – – 669.570
Fluxo de caixa de aquisição de seguros (14.529) – – – (14.529)
Sinistros e outras despesas de contratos
  de seguro pagos (891.545) – – – (891.545)
Saldos de passivos de contratos de seguro
  em 31 de dezembro de 2025 6.740.285 3.199 63.085 153.483 6.960.052
Circulante 1.120.579 532 10.488 25.517 1.157.116
Não circulante 5.619.706 2.667 52.597 127.966 5.802.936

Consolidado

31/12/2024

CSM

Estimativas do 
valor presente 
dos fluxos de 

caixa

Ajuste de 
risco não 

financeiro

Contratos de acordo 
com a abordagem  

de transição ao  
valor justo

Outros 
contratos Total

Saldos de passivos de contratos de seguro 

 em 1º de janeiro de 2024 5.367.943 2.340 39.375 61.150 5.470.808

Circulante 1.108.023 483 8.128 12.622 1.129.256

Não circulante 4.259.920 1.857 31.247 48.528 4.341.552

Variações relacionadas aos serviços atuais: 297 (96) (4.556) (7.494) (11.849)

CSM reconhecida – – (4.556) (7.494) (12.050)
Variações do ajuste de risco não financeiro para risco
  vencido – (96) – – (96)
Ajustes de experiência 297 – – – 297
Variações relacionadas aos serviços futuros: (161.376) 3.461 53.314 104.601 –

Variações das estimativas que ajustam a CSM (119.808) 2.740 53.314 63.754 –
Contratos reconhecidos inicialmente no período (41.568) 721 – 40.847 –
Resultado de contratos de seguro (161.079) 3.365 48.758 97.107 (11.849)

(Receita)/despesas financeiras líquidas

  de contratos de seguro 569.661 – – – 569.661

Total das variações na demonstração de resultado 408.582 3.365 48.758 97.107 557.812

Fluxos de caixa: 309.036 – – – 309.036

Prêmios recebidos 1.076.852 – – – 1.076.852
Fluxo de caixa de aquisição de seguros (13.018) – – – (13.018)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro
  pagos (754.798) – – – (754.798)
Saldos de passivos de contratos de seguro

  em 31 de dezembro de 2024 6.085.561 5.705 88.133 158.257 6.337.656

Circulante 1.136.938 1.066 16.465 29.566 1.184.035

Não circulante 4.948.623 4.639 71.668 128.691 5.153.621

6.2.3. Estimativas dos contratos de seguro inicialmente reconhecidos no exercício

As tabelas a seguir, apresentam uma análise dos contratos de seguro inicialmente reconhecidos no período mensurados pelo VFA:

Consolidado

31/12/2025

Rentáveis Total

Estimativas do valor presente de fluxos de saída de caixa futuros: (548.326) (548.326)

Fluxos de caixa de aquisição de seguros (6.941) (6.941)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro a pagar (541.385) (541.385)
Estimativas do valor presente de fluxos de entrada de caixa futuros 566.445 566.445

Ajuste de risco não financeiro (356) (356)

CSM (17.763) (17.763)

Perdas no reconhecimento inicial de contratos de seguro – –

Consolidado

31/12/2024

Rentáveis Total

Estimativas do valor presente de fluxos de saída de caixa futuros: (1.232.196) (1.232.196)

Fluxos de caixa de aquisição de seguros (15.985) (15.985)
Sinistros e outras despesas de contratos de seguro a pagar (1.216.211) (1.216.211)
Estimativas do valor presente de fluxos de entrada de caixa futuros 1.273.764 1.273.764

Ajuste de risco não financeiro (721) (721)

CSM (40.847) (40.847)

Perdas no reconhecimento inicial de contratos de seguro – –

6.3. Margem de serviço contratual (CSM) remanescente

As tabelas a seguir, demonstram o momento em que se espera que a CSM remanescente seja reconhecida no resultado em períodos 

futuros:

  Consolidado

31/12/2025

  Até 1 ano 1 a 3 anos 3 a 5 anos 5 a 10 anos

Acima de 

10 anos Total

Modelo de mensuração geral (BBA) 64.707 59.646 27.943 30.767 11.029 194.092
Modelo de taxa variável (VFA) 18.942 31.474 29.278 62.417 74.457 216.568
Total 83.649 91.120 57.221 93.184 85.486 410.660

  Consolidado

31/12/2024

  Até 1 ano 1 a 3 anos 3 a 5 anos 5 a 10 anos

Acima de 

10 anos Total

Modelo de mensuração geral (BBA) 126.583 61.805 17.137 16.222 13.690 235.437
Modelo de taxa variável (VFA) 3.948 7.070 7.001 17.547 210.824 246.390
Total 130.531 68.875 24.138 33.769 224.514 481.827

7. Ativos de contratos de resseguro

7.1. Modelo de alocação de prêmio (PAA)

7.1.1. Movimentação de contratos de resseguro por cobertura remanescente e sinistros incorridos

As tabelas a seguir, demonstram a movimentação entre os saldos iniciais e finais do ativo de cobertura remanescente e do ativo de 

sinistros incorridos para contratos mensurados pelo PAA:

Consolidado

31/12/2025

Ativo de cobertura 

remanescente Ativo de sinistros incorridos

Total

Excluindo componente 

de recuperação de 

perda

Estimativas do 

valor presente 

dos fluxos de 

caixas futuros

Ajuste de risco 

para risco não 

financeiro

Saldo de ativos de contratos de resseguro em 1º de

   janeiro de 2025 (2.060) 16.516 915 15.371

Alocação de prêmios de resseguro pagos (16.844) – – (16.844)

Valores a recuperar junto a resseguradoras: – 13.799 (97) 13.702

Recuperações de sinistros e outras despesas incorridos – 13.799 (97) 13.702

Receita/(despesas) líquidas de contratos de resseguro (16.844) 13.799 (97) (3.142)

Receita/(despesas) financeiras líquidas de contratos

   de resseguro – (35) – (35)

Total das variações na demonstração de resultado (16.844) 13.764 (97) (3.177)

Fluxos de caixa: 13.210 (14.141) – (931)

Prêmios pagos 13.210 – – 13.210

Valores recuperados de resseguradoras – (14.141) – (14.141)

Saldos de ativos de contratos de resseguro em 31 de

   dezembro de 2025 (5.694) 818 11.263

Consolidado

31/12/2024

Ativo de cobertura 

remanescente Ativo de sinistros incorridos

Total

Excluindo 

componente de 

recuperação de 

perda

Estimativas do 

valor presente 

dos fluxos

de caixas 

futuros

Ajuste de risco 

para risco não 

financeiro

Saldo de ativos de contratos de resseguro em 1º de janeiro

   de 2024 (1.941) 16.049 576 14.684

Alocação de prêmios de resseguro pagos (15.182) – – (15.182)

Valores a recuperar junto a resseguradoras: – 19.749 339 20.088

Recuperações de sinistros e outras despesas incorridos – 19.749 339 20.088

Receita/(despesas) líquidas de contratos de resseguro (15.182) 19.749 339 4.906

Receita/(despesas) financeiras líquidas de contratos de

   resseguro –   (415) –   (415)

Total das variações na demonstração de resultado (15.182) 19.334 339 4.491

Fluxos de caixa: 15.063 (18.867) – (3.804)

Prêmios pagos 15.063 – – 15.063

Valores recuperados de resseguradoras – (18.867) – (18.867)

Saldos de ativos de contratos de resseguro em 31 de

   dezembro de 2024 (2.060) 16.516 915 15.371

8. Investimentos

A seguir, a posição dos investimentos da Companhia:

Controladora

  
Total de 

ativos

Total de 

 passivos 

 líquidos de 

 provisões 

 judiciais

Pro- 

visões 

judiciais 

Capital 

social

Patri- 

mônio 

líquido

Lucro 

líquido 

(prejuízo) 

do exercício

Investimento Resultado patrimonial

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Rio Grande Seguros 
  e Previdência S.A. 7.427.266 7.223.330 15.121 72.188 188.815 121.265 188.815 214.860 121.265 107.380
Rio Grande
  Capitalização S.A.  1.553.340 1.459.404 1.209 90.000 92.727 56.875 92.727 120.584 56.875 44.096
Rio Grande Capita-
  lização S.A. - Ágio 4 4 – –
Total 8.980.606 8.682.734 16.330 162.188 281.542 178.140 281.546 335.448 178.140 151.476
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A movimentação dos investimentos é a seguinte:

Controladora

Saldo em
31/12/2024 Dividendos Ajuste TVM

ORA IFRS 
17/CPC 50

Equivalência
patrimonial

Saldo em
31/12/2025

Rio Grande Seguros e Previdência S.A. 214.860 (163.136) 30 15.796 121.265 188.815
Rio Grande Capitalização S.A. 120.584 (90.155) 5.423 – 56.875 92.727
Rio Grande Capitalização S.A. – Ágio 4 – – – – 4
Total 335.448 (253.291) 5.453 15.796 178.140 281.546

Controladora

Saldo em
01/01/2024 Dividendos Ajuste TVM

ORA IFRS 
17/CPC 50

Efeito da mudança
de prática contábil

Equivalência
patrimonial

Saldo em
31/12/2025

Rio Grande Seguros e Previdência S.A. 230.831 (115.002) 29 (8.378) – 107.380 214.860
Rio Grande Capitalização S.A. 113.116 (20.944) (15.833) – 149 44.096 120.584
Rio Grande Capitalização S.A. – Ágio 4 – – – – – 4
Total 343.951 (135.946) (15.804) (8.378) 149 151.476 335.448

9.  Passivos financeiros atuariais – capitalização
Os passivos financeiros atuariais de capitalização estão classificados no passivo circulante, quando são esperadas exigibilidades dentro 
dos doze meses seguintes a data das demonstrações financeiras. A seguir, verifica-se a composição e a movimentação desses:

Consolidado

Saldo em
Constituições

Amortizações/ Atualização Saldo em
01/01/2025 prescrições monetária 31/12/2025

Provisão para resgates: 1.367.553 1.533.983 (1.581.438) 107.325 1.427.423
Provisão matemática para capitalização 1.224.193 740.552 (779.257) 103.711 1.289.199
Provisão para resgate de títulos antecipados 71.004 411.758 (400.932) 1.534 83.364
Provisão para resgate de títulos vencidos 30.074 381.523 (384.376) 693 27.914
Provisões para distribuição de bônus 42.282 150 (16.873) 1.387 26.946
Provisão para sorteios: 12.189 43.598 (44.531) (40) 11.216
Provisão para sorteios a realizar 9.399 21.822 (23.259) (122) 7.840
Provisão de sorteios a pagar 2.790 21.776 (21.272) 82 3.376
Outras provisões: 17 4 (11) – 10
Provisão para receitas diferidas 17 4 (11) – 10
Total 1.379.759 1.577.585 (1.625.980) 107.285 1.438.649

Consolidado

Saldo em

Constituições

Amortizações/ Atualização Saldo em

01/01/2024 prescrições monetária 31/12/2024

Provisão para resgates: 1.140.258 1.231.728 (1.082.424) 77.991 1.367.553

Provisão matemática para capitalização 992.589 685.120 (528.574) 75.058 1.224.193
Provisão para resgate de títulos antecipados 63.230 248.272 (241.076) 578 71.004
Provisão para resgate de títulos vencidos 32.076 293.344 (295.629) 283 30.074
Provisões para distribuição de bônus 52.363 4.992 (17.145) 2.072 42.282
Provisão para sorteios: 13.196 40.613 (41.462) (158) 12.189

Provisão para sorteios a realizar 7.350 22.108 (19.871) (188) 9.399
Provisão de sorteios a pagar 5.846 18.505 (21.591) 30 2.790
Outras provisões: 149 144 (276) – 17

Provisão para receitas diferidas –   144 (127) – 17
Provisão para despesas administrativas 149 – (149) – –
Total 1.153.603 1.272.485 (1.124.162) 77.833 1.379.759

10. Patrimônio líquido
10.1. Capital social
O capital subscrito e integralizado de R$ 118.334 é representado por 88.877.773 ações ordinárias nominativas.
10.2. Reservas de lucros
Em 31 de dezembro de 2025, as reservas de lucros de R$ 170.934 (R$ 246.737 em 31 de dezembro de 2024) eram compostas por:
a) Reserva legal de R$ 23.667, constituída com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício até que o valor atinja 20% do capital 
social em conformidade com o art. 193 da Lei n.º 6.404/1976;
b) Reserva estatutária de R$ 87.379 (R$ 168.473 em 31 de dezembro de 2024), constituída ao final do exercício social, após as 
destinações legais compulsórias, conforme estatuto social; e 
c) Outras reservas de R$ 59.888 (R$ 54.597 em 31 de dezembro de 2024), esta reserva foi constituída inicialmente em 2021 em função 
do impacto de adoção do IFRS 17/CPC 50 na data de transição, conforme descrito em estatuto social do Consolidado.
10.3. Dividendos 
De acordo com as disposições estatutárias é garantido aos acionistas um dividendo mínimo de 50% do lucro líquido de cada exercício, 
ajustado nos termos da legislação societária brasileira. O estatuto social também prevê a possibilidade de serem declarados e pagos 
dividendos intermediários à conta de Lucros acumulados ou de Reservas de lucros existentes.

2025 2024

Lucro líquido do ano 177.490 150.734
Ajuste efeito IFRS 17/CPC 50 (5.291) 5.595
Base para a distribuição de dividendos 172.199 156.329
Dividendos pagos e propostos 253.293 135.000
Porcentagem sobre o lucro líquido ajustado do exercício 147,09% 86,36%
Destinação à reserva de lucros 87.379 156.329

A Companhia é uma holding de duas empresas operacionais, reguladas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, que 
impõem restrições ao mercado regulado de forma que a adoção das normas IFRS são apenas para aquelas aprovadas pelo regulador. 
No caso do IFRS 17/CPC 50, a SUSEP ainda não aprovou seu uso. Além disso, há uma gestão de capital e solvência que requer um 
controle maior de liquidez, não praticado em outros mercados.
Diante desse cenário, a base de cálculo das destinações do resultado, segue as normas contábeis aplicáveis as seguradoras 
considerando as diretrizes do órgão regulador SUSEP, uma vez que a Companhia não possui outro fluxo de caixa relevante além 
daquele proveniente das empresas reguladas por tal órgão.

10.4. Ajuste de avaliação patrimonial
Registram-se os ganhos e perdas não realizados dos títulos e valores mobiliários classificados ao VJORA, relativos a títulos próprios e 
de suas controladas, líquidos dos correspondentes efeitos tributários que são registrados no ativo não circulante, na rubrica “Créditos 
tributários e previdenciários” e outros resultados abrangentes relativos aos efeitos de taxas de juros dos fluxos do IFRS17/CPC 50. O 
saldo em 31 de dezembro de 2025 era uma perda de R$ 5.752 líquidos de tributos (perda de R$ 27.001, líquidos de tributos, em 31 de 
dezembro de 2024).
11. Informações por linhas de negócio operacionais
As atividades do Grupo são organizadas da seguinte forma:

Consolidado

Previdência
Vida complementar Capitalização Outros (*) 31/12/2025 31/12/2024

Receita de contratos de seguro 632.833 35.062 – – 667.895 658.424
Despesas de contratos de seguro (430.174) (18.805) – – (448.979) (426.500)
Receita/(despesas) líquidas de contratos
  de resseguro (3.142) – – – (3.142) 4.906
Resultado de contratos de seguro e resseguro 199.517 16.257 – – 215.774 236.830
Receita líquida com títulos de capitalização – – 157.440 – 157.440 144.105
Resultado com sorteios – – (19.489) – (19.489) (19.238)
Custo de aquisição – – (34.314) – (34.314) (30.838)
Outras receitas/(despesas) operacionais
  de capitalização – – 27.344 – 27.344 21.292
Resultado com operações de capitalização – – 130.981 – 130.981 115.321
Receitas/(despesas) financeiras líquidas
  de contratos de seguro 4.069 49 – – 4.118 (12.240)
Receitas/(despesas) financeiras líquidas
  de contratos de resseguro (35) – – – (35) (415)
Outras receitas/(despesas) financeiras líquidas 14.889 1.213 67.517 242 83.861 70.203
Resultado financeiro líquido 18.923 1.262 67.517 242 87.944 57.548
Despesas administrativas (26.149) (2.131) (104.991) (892) (134.163) (145.028)
Outras receitas/(despesas) operacionais (7.750) (632) – – (8.382) (16.240)
Resultado antes dos tributos 184.540 14.757 93.507 (650) 292.154 248.431
Imposto de renda e contribuição social correntes (68.891) (5.613) (36.632) – (111.136) (101.427)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.262) (266) – – (3.528) 3.730
Lucro líquido do exercício 112.387 8.878 56.875 (650) 177.490 150.734

(*) Valores referente as receitas e despesas não relacionadas diretamente as operações de seguro, resseguro e capitalização.

Consolidado

Previdência
Vida complementar Capitalização Outros (*) 31/12/2025 31/12/2024

Total do ativo 7.214.234 211.857 1.543.488 2.036 8.971.615 8.335.109
Investimentos em coligadas e controladas 45.495 143.320 92.731 – 281.546 335.448
Total do passivo 202.107 7.035.166 1.450.760 66 8.688.099 7.997.039

(*) Valores referente as receitas e despesas não relacionadas diretamente as operações de seguro, resseguro e capitalização
12. Demonstração dos cálculos de Imposto de renda (IRPJ) e Contribuição social (CSLL)
O IRPJ e a CSLL, calculados com base nas alíquotas oficiais vigentes, estão reconciliados para os valores reconhecidos nas 
demonstrações de resultado, conforme demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos tributos 172.197 172.197 150.734 150.734 292.154 292.154 248.431 248.431
Efeito das adições e exclusões no
  cálculo dos tributos: (172.847) (172.847) (151.476) (151.476) 12.001 12.001 3.807 3.807
Adição permanente – – – – – – 711 711
Contingência trabalhista, cíveis e fiscais – – – – 81 81 500 500
Doação e patrocínios indedutíveis – – – – 3.973 3.973 2.471 2.471
Outras provisões – – – – 7.805 7.805 214 214
PIS e COFINS diferido – – – – 242 242 (59) (59)
Tributos e contribuições com
  exigibilidade suspensa – – – – 1.089 1.089 854 854
Tributos e contribuições em
  questionamento judicial – – – – (1.189) (1.189) (884) (884)
Equivalência patrimonial (172.847) (172.847) (151.476) (151.476) – – – –
Resultado ajustado (650) (650) (742) (742) 304.155 304.155 252.238 252.238
Compensação de prejuízos fiscais e
  bases negativas – – – – – – – –
Lucro após compensações – – – – 304.155 304.155 252.238 252.238
Alíquotas oficiais 15% - 10% 9% 15% - 10% 9% 15% e 9% 15% e 9% 15% e 9% 15% e 9%
Despesas com IRPJ e CSLL – – – – (73.948) (44.398) (62.482) (37.947)
Incentivos fiscais – – – – 3.957 – 2.442 –
Constituição/(Reversão) de créditos
  tributários – – – – (173) (102) 181 109
Despesas com IRPJ e CSLL – – – – (70.164) (44.500) (59.859) (37.838)
Alíquota efetiva 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 24,02% 15,23% 24,09% 15,23%

Diretor-Presidente: César Luiz Salazar Saut

Diretor técnico-comercial: Marcio de Moraes Palmeira    Diretor administrativo-financeiro: Luiz Gonzaga Veras Mota

Contador: Ivandro de Almeida Oliveira - CRC-RJ nº 076168/O-7                 Atuária: Lígia Guedes de Abreu - MIBA nº 1394

Diretoria

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas Banrisul Icatu Participações S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Banrisul Icatu Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 
e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros Assuntos 
Auditoria dos valores correspondentes 
Os exames das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024, foram conduzidos sob a responsabilidade de outros auditores 
independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 26 de março de 2025, sem ressalvas.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board  (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas.
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 

pela administração.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 

de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais 
se manter em continuidade operacional.
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as 

divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
 Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 

financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 25 de março de 2026
PricewaterhouseCoopers  
Auditores Independentes Ltda.  
CRC 2SP000160/O-5
Marcelo Luis Teixeira Santos 
Contador CRC 1PR050377/O-6

Parecer do Conselho Fiscal da Banrisul Icatu Participações S.A.

Os membros do Conselho Fiscal da Banrisul Icatu Participações S.A. (“Companhia”), no uso de suas atribuições legais e estatutárias, 
tendo revisado e analisado o Relatório da Administração, as Contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia e de suas controladas, Rio Grande Seguros e Previdência S.A. e Rio Grande Capitalização S.A., referentes ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, deliberaram, por unanimidade e sem reservas, emitir o presente parecer sem ressalvas, 
a fim de opinar favoravelmente à aprovação dos referidos documentos em Assembleia Geral Ordinária a ser oportunamente convocada. 

Porto Alegre, 23 de março de 2026.

Márcio Santiago Câmara Agomar Aliatti 

Presidente Conselheiro Vice-Presidente 
Luiz Alcides Capoani Marcelo Eboli Botelho Benjamim 

Conselheiro Conselheiro
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AGROSETA S.A.
CNPJ Nº 94.474.061/0001-34 • NIRE 43300032132

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa......... 5 12.186.072 22.023.457
Clientes............................................ 6 5.000.000 -
Impostos a recuperar....................... 7 628.007 413.804

17.814.079 22.437.261
Não circulante
Depósitos judiciais........................... 13 124.062 124.062
Partes relacionadas......................... 8 19.250.393 21.694.307
Impostos diferidos ........................... 17 4.457.516 4.041.411
Imobilizado ...................................... 9 230.002 230.002
Ativo biológico ................................. 10 10.051.400 -

34.113.373 26.089.782
Total do ativo ................................... 51.927.452 48.527.043

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025
e as respectivas notas explicativas, acompanhadas do relatório do Auditor Independente. Desempenho econômico-financeiro: A empresa está voltada à aplicação e otimização de seus recursos financeiros.
Agradecimento: Aos Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores e Comunidade, queremos registrar os nossos agradecimentos pela confiança e apoio que temos recebido. Aos nossos colaboradores, especial
agradecimento pelo empenho e perseverança na superação de obstáculos, assim como pela dedicação aos interesses da companhia. Estância Velha/RS, 20 de março de 2026. AAdministração.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)
Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores .................................. 11 2.786.600 -
Obrigações sociais trabalhistas....... 4.000 4.045
Obrigações tributárias ..................... 12 66.058 71.771
Dividendos a pagar.......................... 93.865 525.541
Partes relacionadas......................... 8 - 1.212.827

2.950.523 1.814.184
Não circulante
Provisão para contingências ........... 13 2.943.119 976.046

2.943.119 976.046
Patrimônio líquido............................ 14
Capital social ................................... 43.434.946 43.434.946
Reservas de lucros.......................... 2.598.864 2.301.867

46.033.810 45.736.813
Total do passivo e patrimônio líquido 51.927.452 48.527.043

Nota 2025 2024
Despesas gerais e administrativas.. (3.673.753) (455.004)
Outros resultados operacionais....... 16 - 25.000
(Prejuízo) antes do resultado
financeiro........................................ (3.673.753) (430.004)
Resultado financeiro........................ 15 4.210.186 3.709.734
Resultado antes das provisões ....... 536.433 3.279.730
Imposto de renda e contribuição
social .............................................. 17 (563.033) (775.817)
Imposto de renda e contribuição
social diferidos................................ 17 416.104 (296.470)
Lucro líquido do exercício................ 389.504 2.207.443

Demonstração do resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício.......................... 389.504 2.207.443
Resultado abrangente total do exercício... 389.504 2.207.443

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)
Reservas de lucros

Capital Investimento e À disposição Lucros Patrimônio
Eventos Social Legal capital de giro da Assembleia acumulados líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023.................................................... 43.434.946 618.692 - 5.511.199 - 49.564.837
Lucro líquido do exercício..................................................................... - - - - 2.207.443 2.207.443
Destinações do lucro:
Reserva legal........................................................................................ - 110.372 - - (110.372) -
Dividendos mínimos obrigatórios propostos......................................... - - - - (524.268) (524.268)
Dividendos distribuídos ........................................................................ - - - (5.511.199) - (5.511.199)
Reserva à disposição da assembleia................................................... - - - 1.572.803 (1.572.803) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024.................................................... 43.434.946 729.064 - 1.572.803 - 45.736.813
Lucro líquido do exercício..................................................................... - - - - 389.504 389.504
Destinações do lucro:
Reserva legal........................................................................................ - 19.475 - - (19.475) -
Reserva de investimento e capital de giro ........................................... - - 1.572.803 - - 1.572.803
Dividendos mínimos obrigatórios propostos......................................... - - - - (92.507) (92.507)
Reserva à disposição da assembleia................................................... - - - (1.295.281) (277.522) (1.572.803)
Saldos em 31 de dezembro de 2025.................................................... 43.434.946 748.539 1.572.803 277.522 - 46.033.810

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do I.R. e contribuição social... 536.433 3.279.730
Ajustes em:
Provisão para contingências.................... 1.967.073 140.670
Variação de ativos e passivos:
Clientes.................................................... (5.000.000) -
Impostos a recuperar............................... (214.203) 122.040
Depósitos judiciais ................................... - 2.052
Partes relacionadas ................................. 1.231.087 26.619.914
Fornecedores........................................... 2.786.600 -
Obrigações sociais trabalhistas ............... (45) 285
Obrigações tributárias.............................. 13.900 (22.650)
I.R. e contribuição social pagos............. (582.646) (774.240)
Fluxo de caixa gerado p/ativid. operac. ... 738.199 29.367.801
Fluxo de caixa das atividades de invest.
Aquisições de ativo biológico................... (15.051.400) -
Recebimento de ativo biológico............... 5.000.000 -
Fluxo de caixa gerado p/ativid. de invest. (10.051.400) -
Fluxo de caixa gerado pela atividade
de financiamento
Dividendos pagos................................... (524.184) (7.347.471)
Fluxo de caixa gerado pela atividade
de financiamento .................................... (524.184) (7.347.471)

Aumento (redução) líquido de caixa
e equivalentes de caixa............................ (9.837.385) 22.020.330
Caixa e equiv. de caixa início do período .. 22.023.457 3.127
Caixa e equiv. de caixa final do período.... 12.186.072 22.023.457

Notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Informações sobre a Companhia: AAgroseta S/A é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede na Avenida 1º de maio,
nº 1111, no Bairro das Rosas, em Estância Velha - RS, fundada em
13 de fevereiro de 1992, tem como atividade preponderante a explo-
ração da agropecuária em todas as suas modalidades, em especial
a acacicultura e a comercialização dos seus produtos.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, com observância aos pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. Na
preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia adotou
todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que estavam em vigor
em 31 de dezembro de 2025. Não houve mudanças significativas
nas políticas contábeis da Companhia em relação às políticas apli-
cadas na preparação das demonstrações financeiras do exercício
findo anterior. As demonstrações financeiras foram elaboradas de
acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e
subjetivos, com base no julgamento da Administração para deter-
minação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e pre-
missas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de
sua recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para
determinação da provisão para devedores duvidosos, análise do va-
lor recuperável líquido dos estoques, assim como da análise dos
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para
litígios e garantias. A liquidação das transações envolvendo essas
estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados
nas demonstrações financeiras devido a imprecisões ao processo
de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e pre-
missas periodicamente, em um período não superior a um ano. As
demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Com-
panhia em reunião realizada em 20 de março de 2026.
3. Políticas contábeis materiais:
a) Moeda funcional e conversão de saldos denominados em moeda
estrangeira - As demonstrações financeiras são apresentadas em
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As transações
em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio
em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários de-
nominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio
em vigor na data do balanço. Todas as variações são registradas na
demonstração do resultado.
b) Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa
de curto prazo, para investimentos e outros fins. Inclui caixa, sal-
dos em conta movimento, aplicações financeiras de liquidez diária
e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado.
As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, são
classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio
do resultado”.
c) Clientes - Apresenta os valores a receber de clientes no decur-
so normal das atividades da Companhia, reconhecidas pelo valor
faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável. As perdas
de crédito esperadas são analisadas e constituídas a partir do valor
faturado ao cliente, com base no histórico de inadimplência e aná-
lise individual dos clientes. A provisão para créditos de liquidação
duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela
administração para fazer face às eventuais perdas na realização
dos créditos.
d) Imobilizado - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada. O custo de reposição de um componente do imobilizado
é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os
benefícios econômicos irão fluir para a sociedade. Os custos de ma-
nutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultante
conforme incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando ven-
dido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado
do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do
resultado no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é
calculada sobre o custo de um ativo e é reconhecida no resultado
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas
de cada grupo de bens. Terrenos não são depreciados. Os valores
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao final de cada exercício.
e) Ativo biológico - Os ativos biológicos, representados por florestas
de acácia negra, estão registrados pelo valor de custo incorrido, o
qual substancialmente representa o valor justo na data do balanço,
deduzidos das despesas de venda. Despesas de venda incluem
todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. A
avaliação de ativos biológicos por seu valor justo considera preços
cotados no mercado e certas estimativas, principalmente projeção
do fluxo de caixa futuro de acordo com o ciclo de produtividade das
florestas, levando-se em consideração o seu crescimento e as varia-
ções de preço de mercado.
f) Obrigações tributárias - Imposto de renda e contribuição social -
correntes: O imposto de renda do exercício é calculado com base
na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$240.000,00 mil no período de 12 meses
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda
e contribuição social está reconhecida no resultado, pelo regime
de competência. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de des-
pesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas,
temporariamente não tributáveis, para apuração do lucro tributável
corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipa-
ções em valores possíveis de compensação são demonstradas no
ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua
realização. Os impostos diferidos são registrados integralmente no
longo prazo. Impostos diferidos: Impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre prejuízos fiscais de imposto de renda base negativa
da contribuição social, e para todas as diferenças temporárias dedu-

tíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em
que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as
diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos
e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. Impostos
diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tribu-
tárias temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é
revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que
não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para
permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser uti-
lizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa
de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de impos-
to (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Im-
postos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se exis-
te um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra
o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma
Companhia tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.
g) Provisões - As provisões são reconhecidas pela Companhia
quando se tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada)
em consequência de um evento passado, é provável que benefícios
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma es-
timativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado,
no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de se-
guro ou por outro meio, o reembolso é reconhecido como um ativo
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo.
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demons-
tração do resultado, líquida de qualquer reembolso.
h) Demais Ativos e Passivos Circulantes e Não Circulantes - São de-
monstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivas).
i) Novas normas de contabilidade - Não existem normas e interpre-
tações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimô-
nio líquido divulgado pela Companhia. Adicionalmente, elencamos
abaixo as normas e interpretações novas e as alterações de normas
contábeis emitidas até o momento, mas não vigentes até a data de
emissão das demonstrações financeiras, da Companhia.

Norma nova
e normas al-
teradas

Objetivo

IFRS 18:
Apresenta-
ção e Divul-
gação nas
Demonstra-
ções Finan-
ceiras

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que
substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) -
Apresentação de Demonstrações Financeiras. O
IFRS 18 introduz novos requisitos para apresenta-
ção dentro da demonstração do resultado do exer-
cício, incluindo totais e subtotais especificados.
Além disso, as entidades são obrigadas a classi-
ficar todas as receitas e despesas dentro da de-
monstração do resultado do exercício em uma das
cinco categorias: operacional, investimento, finan-
ciamento, imposto de renda e operações descon-
tinuadas, das quais as três primeiras são novas.
A norma também exige a divulgação de medidas
de desempenho definidas pela Administração,
subtotais de receitas e despesas, e inclui novos
requisitos para a agregação e desagregação de
informações financeiras com base nas “funções”
identificadas das demonstrações financeiras pri-
márias (primary financial statement (PFS)) e das
notas explicativas.
Além disso, alterações de escopo restrito foram
feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa), que incluem
a alteração do ponto de partida para determinar
os fluxos de caixa das operações pelo método
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para
“lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da
opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa
de dividendos e juros. Além disso, há alterações
consequentes em vários outros padrões.
O IFRS 18 só entrará em vigor para períodos de
relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de
2027, com a aplicação antecipada permitida e de-
vendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção
antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será
aplicado retrospectivamente.

i) Novas normas de contabilidade

Reformatributária A publicação da Emenda Constitucional
nº 132/2023 e a edição da Lei Comple-
mentar nº 214/2025 marcaram o iní-
cio da Reforma Tributária do consumo.
Embora o novo modelo tributário entre em
vigor em anos posteriores a 2025, com ano
teste em 2026 e transição gradual para no-
vos tributos a partir de 2027, os impactos
financeiros e as incertezas relacionadas à
transição para o novo modelo tributário po-
dem representar a necessidade de refletir
tal mudança nas estimativas que servem de
base para mensuração de determinados ati-
vos, impactos estes como: Impacto na ava-
liação da redução ao valor recuperável de
ativos - CPC 01 (R1) (IAS 36); Mensuração
ao valor justo de instrumentos patrimoniais
detidos em outras entidades pelo CPC 46
(IFRS 13); Potencial decisão de mudança de
localização ou descontinuidade de plantas
produtivas em decorrência de previsão de
extinção de incentivos fiscais; Recuperação
de impostos (por exemplo, ICMS, PIS e CO-
FINS), considerando as expectativas de re-
alização do saldo a recuperar acumulado na
data base; Estimativas de probabilidade de
existência de lucros tributáveis futuros para
reconhecimento de imposto de renda diferi-
do ativo pelo CPC 32 (IAS 12); entre outras.

4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significati-
vas: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia
requer que a administração faça julgamentos e estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos con-
tingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do
ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Estimativas e premissas - As principais premissas relativas a fontes
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco signi-
ficativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos
e passivos no próximo exercício financeiro, são destacadas a seguir:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa: É constituída em
montante considerado suficiente pela Administração para cobrir
eventuais riscos sobre valores a receber.
Provisões para litígios: A Companhia é parte de diversos processos
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é
provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contin-
gência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A ava-
liação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
Imposto de renda, contribuição social diferidos: O imposto de ren-
da e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser
usadas. O imposto diferido passivo sobre as diferenças temporárias
foi calculado com base nas diferenças temporárias.
5. Caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos.......................................... 1.924 5.681
Aplicações financeiras............................... 12.184.148 22.017.776
Total ........................................................... 12.186.072 22.023.457
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrições
para uso, têm vencimento original de curto prazo, são de alta liquidez
e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e

não estão sujeitas a um significante risco de mudança de valor. As
aplicações financeiras são efetuadas em bancos de primeira linha,
cujos rendimentos são atrelados ao Certificado de Depósito Inter-
bancário - CDI, com rendimento de aproximadamente 100% do CDI.
6. Clientes:
Composição dos saldos 2025 2024
Mercado interno......................................... 5.000.000 -
Total ........................................................... 5.000.000 -
Vencimento das duplicatas:
A vencer................................................... 5.000.000 -
Total ........................................................... 5.000.000 -
7. Impostos a recuperar:

2025 2024
IRPJ a recuperar ....................................... 562.011 413.804
CSLL a recuperar ...................................... 65.996 -
Total ........................................................... 628.007 413.804
Referem-se a antecipações durante o exercício e são compensados
com débitos próprios e/ou outros débitos administrados pela SRF.
8. Partes relacionadas:

2025 2024
Mútuos (Ativo)
Mita Ltda.................................................... 13.235.435 21.694.307
Seta S/A - Extrativa Tanino de Acácia ....... 6.014.958 -

19.250.393 21.694.307
Mútuos (Passivo)
Seta S/A - Extrativa Tanino de Acácia ....... - 1.212.827
Clientes
Seta S/A - Extrativa Tanino de Acácia ....... 5.000.000 -
Transações operacionais - A Companhia realiza transações de
compra e venda de mercadorias com base em preços de mercado.
Transações não operacionais - As operações de mútuo com partes
relacionadas estão suportadas por contratos entre as partes; sobre
estas há incidência de Imposto sobre Operações Financeiras - IOF,
cujo recolhimento ocorre de forma mensal, e a duração do presente
contrato é por tempo indeterminado.
9. Imobilizado: Composição

2025 2024
Valor Contábil Valor Contábil

Custo líquido Custo líquido
Terrenos....... 230.002 230.002 230.002 230.002
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia
não identificou a existência de indicadores de que determinados ati-
vos desta poderiam estar reconhecidos contabilmente por montan-
tes acima do valor recuperável, e desta forma nenhuma provisão foi
reconhecida nas demonstrações financeiras.

10. Ativo biológico:
2024 2025

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025
Florestas......................................... - - - - 15.051.400 (5.000.000) 10.051.400
Total ................................................ - - - - 15.051.400 (5.000.000) 10.051.400

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 a Companhia
adquiriu Florestas deAcácia Negra pelo montante de R$ 15.051.400,
para garantia de fornecimento de matéria prima para as empresas
do Grupo Econômico. O saldo do ativo biológico foi mantido pelo
seu custo de aquisição adicionado ao custo de manejo da Floresta,
uma vez que a melhor estimativa do valor justo se aproxima ao valor
de custo incorrido, adicionalmente a Companhia não identificou a
existência de indicadores de “impaiment”.
11. Fornecedores

2025 2024
Fornecedores nacionais ............................ 2.786.600 -
Total ........................................................... 2.786.600 -
Estão demonstrados ao seu valor presente e são obrigações resul-
tantes de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo.
12. Obrigações tributárias
Obrigações tributárias 2025 2024
Contribuição social .................................... - 19.613
PIS/COFINS .............................................. 16.385 16.182
IRRF .......................................................... - 2.432
IOF............................................................. 48.873 32.735
INSS ......................................................... 800 809
Total ........................................................... 66.058 71.771
13. Provisão para litígios e depósitos judiciais
Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Administração da
Companhia mantém provisão para riscos contingenciais, de natu-
rezas trabalhistas e cíveis, decorrentes das atividades normais de
seus negócios, em montantes considerados suficientes para fazer
face a eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavorá-
veis, conforme movimentação demonstrada a seguir:
Provisão para contingências 2024 Movimento 2025
Trabalhistas ................................. 124.062 - 124.062
Cíveis........................................... 851.984 1.967.073 2.819.057

976.046 1.967.073 2.943.119
A Companhia é parte em outras discussões, para as quais as pro-
babilidades de perdas foram consideradas “remotas” e, portanto,
não foram constituídas provisões para perdas. Os processos cíveis
avaliados como perda possível totalizam R$ 3.009.875 e referem-se
a sucumbência de um processo de 1995 referente negociação de
compra/venda de terras. A Companhia efetuou depósitos judiciais,
exigidos para dar seguimento nos processos, como segue:
Depósitos judiciais 2025 2024
Trabalhistas ............................................... 124.062 124.062

124.062 124.062
14. Patrimônio líquido:
a) Capital social - O Capital Social de R$43.434.946 está dividido
em 75.897.660 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal,
pertencente a acionistas domiciliados no país.
b) Reserva de lucros - A reserva de lucros é composta por: Reserva
legal: constituída com a destinação de até 5% do lucro líquido do
exercício, até o limite de 20% do capital social realizado, conforme

art. 193 da Lei 6.404/76.
c) Dividendos - O estatuto social da Companhia prevê o cálculo do
dividendo mínimo obrigatório com base em 25% do lucro líquido
ajustado do exercício, após constituições das reservas previstas em
lei. A apuração dos dividendos está demonstrada a seguir:

2025 2024
Lucro líquido do exercício.......................... 389.504 2.207.443
Reserva legal............................................. (19.475) (110.372)
Base de cálculo para dividendos............... 370.029 2.097.071
Dividendos mínimos (25%)........................ 92.507 524.268
Dividendo por ação.................................... 0,001 0,006
15. Resultado financeiro:

2025 2024
Despesas financeiras
Juros passivos........................................... - (127.956)
Outras despesas financeiras..................... (5.984) (67.531)
Total ........................................................... (5.984) (195.487)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeira ......... 2.639.452 1.772.509
Juros ativos ............................................... 1.530.439 2.083.464
Outras receitas financeiras........................ 46.279 49.248
Total ........................................................... 4.216.170 3.905.221
Resultado financeiro líquido .................. 4.210.186 3.709.734
16. Outros resultados operacionais:
Outros resultados operacionais 2025 2024
Alienação de bem do ativo imobilizado ..... - 25.000
Total .......................................................... - 25.000
17. Imposto de renda e contribuição social
a) Imposto de renda e contribuição social diferido

31/12/2025 31/12/2024
Ativos fiscais diferidos
Provisão contingências ............................. 1.000.660 331.855
Prejuízo fiscal e base negativa.................. 3.456.856 3.709.556
Total 34%................................................... 4.457.516 4.041.411
b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota
nominal e pela efetiva - A conciliação da despesa calculada pela
aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição
social é demonstrada como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro contábil antes dos impostos ........... 536.433 3.279.730
Alíquota fiscal ............................................ 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
pelas alíquotas nominais.......................... (182.387) (1.115.108)
Efeito dos impostos sobre:
Outros efeitos ............................................ 35.458 42.821
Imposto de renda e contribuição social
no resultado.............................................. (146.929) (1.072.287)
Alíquota efetiva %...................................... -27% -33%
Corrente..................................................... (563.033) (775.817)
Diferido ...................................................... 416.104 (296.470)

continua
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e Diretores da Agroseta S.A.
Estância Velha - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Agroseta S.A. (Com-
panhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demons-
trações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade
da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro,
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-

de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa

em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se de-
monstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 20 de março de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Contadora CRC RS-069287/O-5
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SETA S/A - EXTRATIVA TANINO DE ACÁCIA
CNPJ nº 89.717.268/0001-52 • NIRE 433 0000 2730

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 com as
respectivas notas explicativas, acompanhadas do relatório do Auditor Independente. Contexto operacional e desempenho: ASeta S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, controlada pela empresa Setapar S.A. e sua atividade consiste na extração e comercialização
de tanino vegetal, oferecendo soluções a partir de extratos naturais para os clientes. A empresa tem em seu portfólio ampla linha de taninos vegetais, naturais e modificados, bem como taninos sintéticos e especialidades químicas, todos voltados a atender ao mercado mundial
de curtimento e recurtimento de couros. Além disso, o tanino é usado como base e/ou insumo na indústria de nutrição animal, tratamento de águas e efluentes, produção de adesivos, bebidas, dentre outras aplicações. Em 2025, a empresa direcionou esforços para a redução
de custos, a manutenção necessária dos equipamentos fabris e planejando intervenções importantes para garantir a continuidade da produção. Foi alterada a forma e os integrantes da gestão administrativa, comercial e da diretoria com o objetivo de reduzir custos nos próximos
exercícios, seja pelas adequações no quadro de pessoas, seja pelas reduções de despesas comerciais, administrativas e financeiras. A reestruturação das áreas comercial e de inovação ao final do exercício de 2025 teve por objetivo a retomada e ampliação da carteira
de clientes, o aumento do faturamento e a consolidação dos mercados e de novos produtos. Os novos projetos estão sendo revisitados e replanejados, observando-se horizontes de curto, médio e longo prazos, conforme prontidão, tamanho e potencial de rentabilidade. A
Companhia manteve o aumento de sua participação no mercado de águas e efluentes e nos investimentos na melhoria dos seus processos industriais com foco em automatização e na qualificação de sua equipe de trabalho. Seguindo a tendência de 2024, no último exercício,
a maior dificuldade enfrentada foi o alto custo de aquisição da matéria-prima. A diminuição do volume ofertado de casca de acácia-negra, somada à redução de preços do produto acabado praticados pela concorrência nos diversos tipos de taninos, torna ainda mais desafiadora
a busca por resultados e a ampliação de volumes de venda. Consolidou-se, e de maneira ainda mais evidente, a necessidade de continuar investindo no fomento florestal. A Seta renovou e ampliou o programa de melhoramento genético da acácia-negra, dando continuidade
à parceria com a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Chegamos ao décimo ano de pesquisas em melhoramento genético florestal, com progenes que apresentarão incrementos de volume de madeira e de casca em níveis consideravelmente superiores à média da
produção convencional. A expansão da produção de sementes com melhoramento, através da implantação de novas APS (áreas de produção de sementes) garantirá o aumento de produtividade, volumes e rentabilidade aos produtores florestais e à empresa. Mantivemos o
fornecimento subsidiado de mudas e insumos para o plantio diretamente para os produtores rurais ou por meio de parcerias com Prefeituras e assistência técnica gratuita aos produtores, além de disponibilizar equipe própria especializada como forma de apoio e manutenção
do cultivo da acácia-negra. A administração entende que os maiores desafios para os próximos exercícios estão ligados ao recuo do consumo global e à recente redução de demanda em alguns mercados importantes, como a China, provocada principalmente pelo “tarifaço”
norte americano. No mercado interno, a reforma tributária e o cenário de instabilidade política e econômica são exemplos de impactos que podem levar à necessidade de novas adequações dos processos da Companhia. Ainda como desafios, a demanda constante por novas
certificações para atender ao mercado mundial, contribuem de forma importante para o aumento dos processos e custos operacionais. A Companhia optou por não constituir o imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os prejuízos acumulados deste exercício no
valor de R$ 1.305.087 nas demonstrações financeiras de 2025, por já possuir saldo ativado dos anos anteriores para utilização futura. A ativação deste saldo será avaliada ao final do próximo exercício. Além disso, a administração segue priorizando a segurança e a vida das
pessoas, implantando programas de conscientização e de melhorias, priorizando investimentos que tragam retorno financeiro, mas, sobretudo, que melhorem a segurança e o bem estar dos colaboradores. Adicionalmente, a Seta lançou um programa de recuperação de áreas
degradadas, com a priorização do uso de acácia-negra nas partes produtivas e espécies nativas nas áreas de conservação. Esse programa irá fortalecer o fomento florestal, priorizando a sustentabilidade, recuperando áreas degradadas pelas cheias de 2024, ou mesmo pelo
mau uso do solo. Este programa ajudará a manter a acacicultura e tornar a cadeia de produtores rurais mais robusta e sustentável. Desta forma, reforçamos nosso compromisso com o meio ambiente, com a sociedade e com os resultados financeiros. Agradecimento: Aos
Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores e Comunidade, queremos registrar os nossos agradecimentos pela confiança e apoio que temos recebido. Aos nossos mais de 170 colaboradores, especial agradecimento pelo empenho e perseverança na superação de obstáculos,
assim como pela dedicação aos interesses da Companhia.Estância Velha, RS, 20 de março de 2026. AAdministração.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante...................................
Caixa e equivalentes de caixa . 5 1.257.286 1.023.256
Clientes .................................... 6 15.111.527 9.679.644
Impostos a recuperar ............... 7 1.736.893 1.981.263
Estoques .................................. 8 34.776.258 30.500.846
Adiantamentos a fornecedores 365.790 699.674
Outras contas a receber........... 124.407 20.782
Instrumentos financeiros.......... 22 1.002.709 -
Dividendos a receber ............... 10 57.620 326.554
Despesas do exercício seguinte 287.776 304.649

54.720.266 44.536.668
Não circulante
Depósitos judiciais ................... 16 834.548 843.282
Partes relacionadas ................. 9 - 1.212.827
Imóveis a comercializar............ 1.033.749 1.233.749
Impostos a recuperar ............... 7 23.389 172.986
Impostos diferidos.................... 17 3.495.807 3.351.504
Outras contas a receber........... 181.700 181.700
Ativo biológico.......................... 12 14.726.744 9.032.025
Investimentos........................... 10 28.673.394 28.488.401
Imobilizado............................... 11 33.372.866 34.436.343
Intangível.................................. 13 163.438 217.825

82.505.635 79.170.642
Total do ativo ............................... 137.225.901 123.707.310

Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores........................... 14 7.771.537 1.727.217
Obrigações sociais trabalhistas 2.751.273 2.639.841
Obrigações tributárias.............. 15 1.190.024 1.075.229
Adiantamentos de clientes....... 264.310 75.012
Venda para entrega futura ....... 5.579.189 1.044.738
Partes relacionadas ................. 9 6.014.957 -
Outras contas a pagar.............. 944.645 468.840
Dividendos a pagar .................. 18 1.438 1.438

24.517.373 7.032.315
Não circulante
Fornecedores........................... 14 44.250 -
Provisão para contingências.... 16 10.927.245 10.042.157

10.971.495 10.042.157
Patrimônio líquido ...................... 18
Capital social............................ 62.495.194 62.495.194
Reservas de lucros .................. 37.415.807 42.272.560
Reserva de reavaliação ........... 1.826.032 1.865.084

101.737.033 106.632.838

Total do passivo e
patrimônio líquido ....................... 137.225.901 123.707.310

Demonstração do resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Nota 2025 2024
Receita líquida............................. 19 105.240.709 92.552.508
Custo dos produtos vendidos...... (79.497.664) (73.078.765)
Lucro bruto .................................. 25.743.045 19.473.743
Despesas com vendas .............. (12.349.267) (9.937.285)
Despesas gerais e
administrativas.......................... (15.696.574) (14.065.186)
Resultado de equivalência
patrimonial ................................ 10 242.613 1.372.469
Outros resultados operacionais . 21 (2.143.213) (2.212.765)
Prejuízo antes do resultado
financeiro ................................... (4.203.396) (5.369.024)
Resultado financeiro.................... 20 (836.712) 3.471.675
Resultado antes das provisões ... (5.040.108) (1.897.349)
Imposto de renda e
contribuição social diferidos ....... 17 80.534 627.681
Prejuízo líquido do exercício ....... (4.959.574) (1.269.668)

Demonstração do resultado abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

2025 2024
Prejuízo líquido do exercício ................. (4.959.574) (1.269.668)
Resultado abrangente total
do exercício .......................................... (4.959.574) (1.269.668)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de Lucros
Eventos Capital social Legal Investimento e capital de giro Reserva de reavaliação Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023........................................... 62.495.194 5.252.913 38.186.495 1.904.136 - 107.838.738
Prejuízo líquido do exercício ....................................................... - - - - (1.269.669) (1.269.669)
Realização de reservas............................................................... - - - (102.821) 102.821 -
Impostos diferidos ....................................................................... - - - 63.769 - 63.769
Destinações do resultado:
Reserva de investimento e capital de giro................................... - - (1.166.848) - 1.166.848 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024........................................... 62.495.194 5.252.913 37.019.647 1.865.084 - 106.632.838
Prejuízo líquido do exercício ....................................................... - - - - (4.959.574) (4.959.574)
Realização de reservas............................................................... - - - (102.821) 102.821 -
Impostos diferidos ....................................................................... - - - 63.769 - 63.769
Destinações do resultado:
Reserva de investimento e capital de giro................................... - - (4.856.753) - 4.856.753 -
Saldos em 31 de dezembro de 2025........................................... 62.495.194 5.252.913 32.162.894 1.826.032 - 101.737.033

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades
operacionais
Prejuízo antes do imposto de
renda e contribuição social................... (5.040.108) (1.897.349)
Ajustes em:
Depreciação, amortização e exaustão 3.911.045 3.874.935
Equivalência patrimonial...................... (242.613) (1.372.469)
Resultado na venda/baixa de investim. - 28.000
Resultado na venda/baixa de
imobilizado/intangível/ativo biológico.. 4.720.195 1.102.569
Ajuste a valor justo de
instrumentos financeiros..................... (1.002.709) -
Reversão/Provisão p/riscos de créditos . (52.597) 24.157
Provisão para contingências................ 885.088 817.093
Variação de ativos e passivos:
Clientes................................................ (5.379.286) (137.841)
Impostos a recuperar........................... 393.966 888.411
Estoques.............................................. (4.275.412) 7.886.734
Adiantamentos a fornecedores............ 333.884 (255.760)
Outras contas a receber ...................... (103.625) 99.824
Despesas do exercício seguinte.......... 16.874 (17.171)
Depósitos judiciais ............................... 8.734 30.514
Partes relacionadas ............................. 7.227.784 (10.264.484)
Fornecedores....................................... 6.088.570 (660.822)
Obrigações sociais trabalhistas ........... 111.431 272.528
Obrigações tributárias.......................... 114.795 143.210
Adiantamentos de clientes................... 189.298 6.054
Vendas para entrega futura ................. 4.534.451 (2.483.793)
Outras contas a pagar ......................... 475.805 (6.766)
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades operacionais ........................ 12.915.570 (1.922.426)
Fluxos de caixa das atividades
de investimentos
Aquisições de imobilizado ................... (2.983.475) (2.663.661)
Adições de ativo biológico ................... (10.767.649) (1.289.176)
Recebimento na venda de investimentos 200.000 900.000
Recebimento na venda de
imobilizado e intangível ...................... 543.030 230.709
Dividendos recebidos de controladas.. 326.554 4.577.064
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades investimentos ...................... (12.681.540) 1.754.936
Aumento (redução) líquida de caixa
e equivalentes de caixa........................ 234.030 (3.279.562)
Caixa e equivalentes de caixa início
do período ............................................ 1.023.256 4.302.818
Caixa e equivalentes de caixa final
do período ............................................ 1.257.286 1.023.256
Itens que não afetam o caixa:
Absorção de prejuízos acumulados
em controlada....................................... - (3.112.072)

1. Informações sobre a Companhia: ASociedade dedica-se princi-
palmente à industrialização e comercialização de extratos tanantes
e produtos químicos, exploração do florestamento e reflorestamento,
bem como, a industrialização e comércio de produtos florestais.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, com observância aos pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. Na
preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia ado-
tou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que estavam em vigor
em 31 de dezembro de 2025. Não houve mudanças significativas
nas políticas contábeis da Companhia em relação às políticas aplica-
das na preparação das demonstrações financeiras do exercício findo

em 31 de dezembro de 2025. As demonstrações financeiras foram
elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fato-
res objetivos e subjetivos, com base no julgamento daAdministração
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas
e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e
de sua recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito
para determinação da provisão para devedores duvidosos, análise
do valor recuperável líquido dos estoques, assim como da análise
dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusi-
ve para litígios e garantias. A liquidação das transações envolvendo
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos regis-
trados nas demonstrações financeiras devido a imprecisões ao pro-
cesso de sua determinação. A Companhia revisa suas estimativas e
premissas periodicamente, em um período não superior a um ano.
A Companhia possui participação na empresa relacionada abaixo:

Participação
Razão social País Relação 31/12/2025 31/12/2024

Agroseta S.A .................................................................... Brasil Direta Controlada 62,2877% 62,2877%
Curtidora Áquila S.A. ...................................................... Brasil Direta Controlada - 99,9987%

A controlada Curtidora Aquila S.A. foi baixada definitivamente em 02
de dezembro de 2024 conforme Ata de Assembleia Geral Extraordi-
nária. A Companhia não está apresentando demonstrações financei-
ras consolidadas por atender aos critérios previstos no parágrafo 10
do CPC 36, a saber: (i) A Companhia é ela própria uma controlada
(integral ou parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto com os
demais proprietários, incluindo aqueles sem direito a voto, foram
consultados e não fizeram objeção quanto à não apresentação das
demonstrações financeiras consolidadas; (ii) Os instrumentos de
dívida ou patrimoniais da Sociedade não são negociados em mer-
cado aberto (bolsas de valores no País ou no exterior ou mercado
de balcão - mercado descentralizado de títulos não listados em bol-
sa de valores ou cujas negociações ocorrem diretamente entre as
partes, incluindo mercados locais e regionais); (iii) A Sociedade não
registrou e não está em processo de registro de suas demonstra-
ções financeiras na Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão
regulador, visando a emissão de algum tipo ou classe de instrumen-
to em mercado aberto; e (iv) A controladora final da Sociedade dis-
ponibiliza ao público suas demonstrações financeiras consolidadas
em conformidade com os Pronunciamentos Técnicos do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis. A controladora final da Empresa é Se-
tapar S.A. que apresentou demonstrações financeiras consolidadas
datada de 20 de março de 2026. As demonstrações financeiras fo-
ram aprovadas pela Diretoria da Companhia em reunião realizada
em 20 de março de 2026.
3. Políticas contábeis materiais: a) Moeda funcional e conversão
de saldos denominados em moeda estrangeira - As demonstrações
financeiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. As transações em moeda estrangeira são inicial-
mente registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transação.
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangei-
ra são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data do balanço.
Todas as variações são registradas na demonstração do resultado.
b) Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de
curto prazo e não para investimentos e outros fins. Inclui caixa, sal-
dos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez diária
e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, são clas-
sificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por meio do
resultado”. c) Clientes - Apresenta os valores a receber de clientes
pela venda de produtos no decurso normal das atividades da Com-
panhia, reconhecidas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente
quando aplicável. As perdas de crédito esperadas são analisadas e
constituídas a partir do valor faturado ao cliente, com base no históri-
co de inadimplência e análise individual dos clientes. A provisão para
créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante consi-
derado suficiente pela administração para fazer face às eventuais
perdas na realização dos créditos. d) Estoques - Os estoques estão
avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não ex-
cede ao seu valor realizável líquido. Os custos incorridos para levar
cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados
da seguinte forma: Matérias-primas, materiais auxiliares e de manu-
tenção - custo de aquisição segundo o custo médio. Produtos aca-
bados e em elaboração - custo dos materiais e mão de obra direta e
uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabrica-
ção com base na capacidade operacional normal. As provisões para
estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando
consideradas necessárias pela Administração. e) Imobilizado - Itens
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou
construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo de re-
posição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos
irão fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no dia a dia do
imobilizado são reconhecidos no resultante conforme incorridos. Um
item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Even-

tual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil
do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício
em que o ativo for baixado. A depreciação é calculada sobre o custo
de um ativo e é reconhecida no resultado baseando-se no método
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada grupo de bens.
Terrenos não são depreciados. Os valores residuais e a vida útil dos
ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada
exercício. f) Ativo biológico - Os ativos biológicos, representados
por florestas de acácia negra, estão registrados pelo valor de custo
incorrido, o qual substancialmente representa o valor justo na data
do balanço, deduzidos das despesas de venda. Despesas de ven-
da incluem todos os custos que seriam necessários para vender os
ativos. A avaliação de ativos biológicos por seu valor justo considera
preços cotados no mercado e certas estimativas, principalmente pro-
jeção do fluxo de caixa futuro de acordo com o ciclo de produtividade
das florestas, levando-se em consideração o seu crescimento e as
variações de preço de mercado. g) Reconhecimento da receita - O
CPC 11- Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo
que visa evidenciar se os critérios para a contabilização foram ou
não satisfeitos. As etapas deste processo compreendem:
• A identificação do contrato com o cliente;
• A identificação das obrigações de desempenho;
• A determinação do preço da transação;
• A alocação do preço da transação; e
• O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obriga-
ção de desempenho.

Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo
valor que reflete a expectativa que a Companhia tem de receber pela
contrapartida dos produtos e serviços oferecidos aos clientes. Ven-
da de produtos - A receita de venda de produtos é reconhecida no
resultado, quando o controle dos produtos é transferido ao cliente.
Receita de juros - Para todos os instrumentos financeiros avaliados
ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita
ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros
efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos
futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento
financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável,
ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de
juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do
resultado. h) Obrigações tributárias - Impostos sobre vendas - Re-
ceitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos
sobre vendas, exceto:
• Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens
ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais, hipó-
tese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte
do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme
o caso;

• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados jun-
tos com o valor dos impostos sobre vendas;

• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a
pagar no balanço patrimonial.
Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda do
exercício é calculado com base na alíquota de 15%, acrescido do
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240.000
no período de 12 meses para imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa
com imposto de renda e contribuição social está reconhecida no
resultado, pelo regime de competência. Portanto, as inclusões ao
lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou ex-
clusões de receitas, temporariamente não tributáveis, para apuração
do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários di-
feridos. As antecipações em valores possíveis de compensação são
demonstradas no ativo circulante ou não circulante, de acordo com
a previsão de sua realização. Os impostos diferidos são registrados

integralmente no longo prazo. Impostos diferidos - Impostos diferidos
ativos e passivos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias
dedutíveis, na extensão em que seja provável que o lucro tributável
esteja disponível para que as diferenças possam ser realizadas. O
valor contábil dos impostos diferidos é revisado em cada data do
balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte
do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos
ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada
de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passi-
vo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que
foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos
e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os
impostos diferidos são relacionados à mesma Empresa tributada e
sujeitos à mesma autoridade tributária. i) Provisões - As provisões
são reconhecidas pela Companhia quando se tem uma obrigação
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos
para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obri-
gação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de
uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo,
por força de um contrato de seguro ou por outro meio, o reembolso é
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reem-
bolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão
é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer
reembolso. j) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros
são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos
de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros classifica-
dos na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Os prin-
cipais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e
equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. Esses ativos
foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo
por meio de resultado. Os principais passivos financeiros são: con-
tas a pagar a fornecedores, outras contas a pagar. Esses passivos
foram classificados nas categorias de passivos financeiros a valor
justo por meio de resultado. Sua mensuração subsequente ocorre a
cada data de balanço de acordo com a classificação dos instrumen-
tos financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos finan-
ceiros: ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor
justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimen-
to, ativos financeiros e disponíveis para a venda. k) Demais Ativos e
Passivos Circulantes e Não Circulantes - São demonstrados pelos
valores de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calcu-
láveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos
e variações monetárias incorridas (passivas). l) Bens destinados a
venda - A Companhia classifica um ativo não circulante como manti-
do para venda quando o seu valor contábil será recuperado, princi-
palmente, por meio de transação de venda em vez do uso contínuo.
Esses ativos não circulantes e mantidos para venda são mensura-
dos pelo menor entre o seu valor contábil e o valor justo líquido das
despesas de venda. As despesas de venda são representadas pelas
despesas incrementais diretamente atribuíveis à venda, excluídos as
financeiras e os tributos sobre o lucro. Os critérios de classificação
de ativos não circulantes mantidos para venda são atendidos quan-
do a venda é altamente provável e o ativo ou o grupo de ativos man-
tidos para venda estão disponíveis para venda imediata em suas
condições atuais, sujeito apenas aos termos que sejam habituais e
costumeiros para venda de tais ativos mantidos para venda. O ativo
imobilizado não é depreciado quando classificado como mantidos
para venda. m) Novas normas de contabilidade - Não existem nor-
mas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam,
na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado
ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. Adicionalmente,
elencamos abaixo as normas e interpretações novas e as alterações
de normas contábeis emitidas até o momento, mas não vigentes até
a data de emissão das demonstrações financeiras, da Companhia.

Norma nova e
normas alteradas

Objetivo

IFRS 18: Apresen-
tação e Divulgação
nas Demonstra-
ções Financeiras

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18,
que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC
26 (R1) - Apresentação de Demonstrações
Financeiras. O IFRS 18 introduz novos
requisitos para apresentação dentro da
demonstração do resultado do exercício,
incluindo totais e subtotais especificados.
Além disso, as entidades são obrigadas
a classificar todas as receitas e despesas
dentro da demonstração do resultado do
exercício em uma das cinco categorias:
operacional, investimento, financiamento,
imposto de renda e operações desconti-
nuadas, das quais as três primeiras são
novas.

Norma nova e
normas alteradas

Objetivo

IFRS 18: Apresen-
tação e Divulgação
nas Demonstra-
ções Financeiras

A norma também exige a divulgação de
medidas de desempenho definidas pela
Administração, subtotais de receitas e
despesas, e inclui novos requisitos para
a agregação e desagregação de informa-
ções financeiras com base nas “funções”
identificadas das demonstrações financei-
ras primárias (primary financial statement
(PFS)) e das notas explicativas.
Além disso, alterações de escopo restrito
foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de
Caixa), que incluem a alteração do ponto
de partida para determinar os fluxos de
caixa das operações pelo método indire-
to, de “lucro ou prejuízo do período” para
“lucro ou prejuízo operacional” e a remo-
ção da opcionalidade à classificação dos
fluxos de caixa de dividendos e juros. Além
disso, há alterações consequentes em vá-
rios outros padrões.
O IFRS 18 só entrará em vigor para perío-
dos de relatórios iniciados em ou após 1º
de janeiro de 2027, com a aplicação ante-
cipada permitida e devendo ser divulgada,
embora no Brasil a adoção antecipada não
seja permitida. O IFRS 18 será aplicado
retrospectivamente.

Reforma tributária A publicação da Emenda Constitucional nº
132/2023 e a edição da Lei Complementar
nº 214/2025 marcaram o início da Reforma
Tributária do consumo.
Embora o novo modelo tributário entre em
vigor em anos posteriores a 2025, com
ano teste em 2026 e transição gradual
para novos tributos a partir de 2027, os
impactos financeiros e as incertezas rela-
cionadas à transição para o novo modelo
tributário podem representar a necessida-
de de refletir tal mudança nas estimativas
que servem de base para mensuração
de determinados ativos, impactos estes
como: Impacto na avaliação da redução
ao valor recuperável de ativos - CPC 01
(R1) (IAS 36); Mensuração ao valor justo
de instrumentos patrimoniais detidos em
outras entidades pelo CPC 46 (IFRS 13);
Potencial decisão de mudança de loca-
lização ou descontinuidade de plantas
produtivas em decorrência de previsão de
extinção de incentivos fiscais; Recupera-
ção de impostos (por exemplo, ICMS, PIS
e COFINS), considerando as expectativas
de realização do saldo a recuperar acumu-
lado na data base; Estimativas de proba-
bilidade de existência de lucros tributáveis
futuros para reconhecimento de imposto
de renda diferido ativo pelo CPC 32 (IAS
12); entre outras.

IFRS 9 e à IFRS 7:
Alterações à Classi-
ficação e Mensura-
ção de Instrumen-
tos Financeiros

Essas alterações introduzem modificações
relevantes aos requisitos de classificação,
mensuração e divulgação de instrumentos
financeiros. Em convergência com essas
alterações, o Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) deverá incorporar as mu-
danças por meio de futuras revisões dos
pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos
Financeiros e CPC 40 (R1) – Instrumentos
Financeiros: Evidenciação.
As alterações são aplicáveis para períodos
anuais com início em ou após 1º de janeiro
de 2026, sendo permitida a adoção anteci-
pada apenas para a classificação de ativos
financeiros e as divulgações relacionadas.

continua
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significati-
vas: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia
requer que a administração faça julgamentos e estimativas e adote
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despe-
sas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos con-
tingentes, na data base das demonstrações financeiras. Contudo,
a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contá-
bil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e
premissas - As principais premissas relativas a fontes de incerteza
nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em
estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de
causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos
no próximo exercício financeiro, são destacadas a seguir: Provisão
para créditos de liquidação duvidosa - É constituída em montante
considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais ris-
cos sobre valores a receber. Provisões para litígios - A Companhia
é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões
são constituídas para todas as contingências referentes a processos
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razo-
ável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões
de tribunais. Imposto de renda, contribuição social diferidos - O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconheci-
dos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias
possam ser usadas. O imposto diferido passivo foi calculado com
base na realização das reservas de reavaliação do ativo imobilizado
e nas provisões temporárias.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

2025 2024
Caixa e bancos...................................... 50.849 191.592
Cambiais disponíveis............................. 1.206.437 831.664
Total ....................................................... 1.257.286 1.023.256
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrições
para uso, têm vencimento original de curto prazo, são de alta liquidez
e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e
não estão sujeitas a um significante risco de mudança de valor. As
cambiais disponíveis totalizam US$ 219.280 de dólares americanos
(US$ 134.319 em 2024).
6. Clientes:

Composição dos Saldos: 2025 2024
Mercado interno..................................... 3.971.596 3.623.684
Partes relacionadas............................... - 54.177
Mercado externo.................................... 11.914.336 6.828.785
(-) Provisão para créditos de
liquidação duvidosa.......................... (774.405) (827.002)

Total ....................................................... 15.111.527 9.679.644

Vencimento das duplicatas: 2025 2024
A vencer................................................. 10.122.905 7.387.364
Vencidas até 30 dias ............................. 2.877.664 67.657
Vencidas de 31 a 180 dias .................... 1.336.553 1.397.621
Vencidas acima de 180 dias.................. 774.405 827.002
Total ....................................................... 15.111.527 9.679.644
A movimentação das provisões está demonstrada a seguir:
Créditos de liquidação duvidosa
Saldo em 31/12/2024 ................................................. (827.002)
Baixa de provisão....................................................... 52.597
Saldo em 31/12/2025 ................................................. (774.405)

7. Impostos a recuperar:
2025 2024

ICMS...................................................... 24.771 525
ICMS s/ativo imobilizado ....................... 295.928 462.793
IPI ......................................................... 12.396 4.925
PIS/COFINS .......................................... 1.422.563 1.537.356
IRPJ e CSLL a recuperar ...................... - 107.426
Outros Impostos .................................... 4.624 41.224
Total ....................................................... 1.760.282 2.154.249
Ativo circulante ...................................... 1.736.893 1.981.263
Ativo não circulante ............................... 23.389 172.986
Os saldos de ICMS correspondem a créditos de aquisição de ma-
téria-prima, materiais auxiliares e materiais intermediários e são
compensados com débitos próprios. O ICMS s/ativo imobilizado é
compensado na razão de 1/48 avos ao mês com o ICMS a recolher.
Os saldos de IPI, PIS e COFINS correspondem a créditos de aqui-
sição de matéria-prima, materiais auxiliares e materiais intermediá-
rios, e são compensados com débitos próprios e/ou outros débitos
administrados pela SRF.
8. Estoques:

2025 2024
Matérias-primas e material secundário . 2.753.395 3.282.010
Produtos acabados ............................... 30.646.829 26.000.889
Produtos em elaboração ....................... 19.470 23.167
Outros.................................................... 1.356.564 1.194.780
Total ....................................................... 34.776.258 30.500.846
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de
dezembro de 2025 e 2024, assim como as transações que influen-
ciaram o resultado desses exercícios, relativas a operações com par-
tes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com suas
controladas e outras partes relacionadas.

2025 2024
Mita Ltda
Clientes.................................................. 100.833 54.177
Vendas................................................... 8.931.760 5.788.796

Agroseta S.A.
Fornecedores ........................................ (5.000.000) -
Mútuo (Ativo) ......................................... - 1.212.827
Mútuo (Passivo)..................................... (6.014.957) -
Transações operacionais - A Companhia realiza transações de
compra e venda de mercadorias com base em preços de mercado.
Transações não operacionais - As operações de mútuo com partes
relacionadas estão suportadas por contratos entre as partes; sobre
estas há incidência de Imposto sobre Operações Financeiras - IOF,
cujo recolhimento ocorre de forma mensal, e a duração do presente
contrato é por tempo indeterminado.
10. Investimentos:
Dados dos investimentos
Participações em controladas Agroseta SA
Quantidade ações ...................................................... 75.897.660
Valor do patrimônio líquido ......................................... 46.033.810
Resultado do exercício............................................... 389.504
Ativo............................................................................ 51.927.452
Percentuais de participação ....................................... 62,2877%
Movimentação dos investimentos
Participações em controladas Agroseta SA
Investimentos ............................................................. 28.488.401
Saldo no início do exercício........................................ 28.488.401
Equivalência patrimonial............................................. 242.613
Dividendos propostos................................................. (57.620)
Saldo no final do exercício ......................................... 28.673.394
Investimentos ............................................................. 28.673.394

11. Imobilizado
11.1. Composição

2025 2024
Valor Valor

Depreciação Contábil Depreciação Contábil
Custo Acumulada Líquido Custo Acumulada Líquido

Imóveis e obras civis ....................................... 23.848.924 (10.484.273) 13.364.651 23.657.046 (9.981.916) 13.675.130
Equip. e instalações industriais ....................... 60.328.702 (42.324.662) 18.004.040 59.322.104 (40.056.649) 19.265.455
Equip. e instalações de escritório.................... 1.441.864 (1.141.888) 299.976 1.411.959 (1.075.490) 336.469
Equip. processamento de dados..................... 1.971.449 (1.458.428) 513.021 1.895.159 (1.199.341) 695.818
Veículos........................................................... 949.014 (526.573) 422.441 632.271 (515.222) 117.049
Imobilizações em andamento......................... 768.737 - 768.737 346.422 - 346.422
Total ................................................................ 89.308.690 (55.935.824) 33.372.866 87.264.961 (52.828.618) 34.436.343
11.2. Movimentação do imobilizado

2024 2025
31/12/2023 Adições Baixas Transf. Deprec. 31/12/2024 Adições Baixas Transf. Deprec. 31/12/2025

Imóveis e obras
civis....................... 14.070.268 47.587 - 90.929 (533.654) 13.675.130 34.531 (60.959) 258.280 (542.331) 13.364.651
Equip. e instalações
industriais ............. 20.068.219 1.748.226 - 272.688 (2.823.678) 19.265.455 1.537.629 (126.737) 187.900 (2.860.207) 18.004.040
Equip. e instalações
de escritório ......... 364.861 39.574 - - (67.966) 336.469 29.903 - - (66.396) 299.976
Equip. de
processamento
de dados.............. 863.703 118.235 (2.039) - (284.081) 695.818 107.927 (2.598) - (288.126) 513.021
Veículos................. 217.002 - - - (99.953) 117.049 404.990 - - (99.598) 422.441
Imobiliz. em andam. - 710.039 - (363.617) - 346.422 868.495 - (446.180) - 768.737
Total ....................... 35.584.053 2.663.661 (2.039) - (3.809.332) 34.436.343 2.983.475 (190.294) - (3.856.658) 33.372.866

Em 2025 a Companhia transferiu de imobilizado em andamento para
equipamentos e instalações industriais o valor de R$187.900 e para
imóveis e obra civis o valor de R$258.280 referente a melhorias no
seu parque fabril. O imobilizado em andamento refere-se a equipa-
mentos e instalações industriais com expectativa de término para
junho de 2026. A Companhia revisa e ajusta a vida útil-econômica
estimada para o cálculo da depreciação. Durante o exercício findo
em 31 de dezembro de 2025, a administração atualizou a análise
e não identificou a necessidade de alteração das taxas. Durante o
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não iden-

tificou a existência de indicadores de que determinados ativos desta
poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima do
valor recuperável, e desta forma nenhuma provisão foi reconheci-
da nas demonstrações financeiras. Os componentes do imobilizado
mantiveram sua vida útil de maneira uniforme durante os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, com aplicação de
seguintes taxas pelo método linear:
Imóveis e obras civis .................................................. 4% ao ano
Equipamentos e instalações industriais ..................... 10% ao ano
Equipamentos e instalações de escritório .................. 10% ao ano
Veículos...................................................................... 20% ao ano

12. Ativo biológico
2024 2025

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025
Arrendamento rural........................... 471.115 85.261 - 556.376 189.677 - 746.053
Florestas........................................... 8.602.973 1.203.915 (1.331.239) 8.475.649 10.577.972 (5.072.930) 13.980.691
Total .................................................. 9.074.088 1.289.176 (1.331.239) 9.032.025 10.767.649 (5.072.930) 14.726.744
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo do ativo biológico foi mantido pelo seu custo, uma vez que a melhor es-
timativa do valor justo se aproxima ao valor de custo incorrido, adicionalmente a Companhia não identificou a existência de indicadores
de “impairment”.
13. Intangível
13.1. Composição

2025 2024
Amortização Valor Contábil Amortização Valor contábil

Descrição Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Marcas e patentes................................. 63.179 - 63.179 63.179 - 63.179
Sistema de informática.......................... 2.096.422 (1.996.163) 100.259 2.096.422 (1.941.776) 154.646
Total ....................................................... 2.159.601 (1.996.163) 163.438 2.159.601 (1.941.776) 217.825
13.2. Movimentação do intangível

2024 2025
31/12/2023 Amort. 31/12/2024 Amort. 31/12/2025

Marcas e patentes ................................................................. 63.179 - 63.179 - 63.179
Sistema de informática .......................................................... 220.249 (65.603) 154.646 (54.387) 100.259
Total ........................................................................................ 283.428 (65.603) 217.825 (54.387) 163.438

A amortização de sistemas de informática foi calculada pelo método
linear, com aplicação da taxa de 20% ao ano.
14. Fornecedores:

2025 2024
Fornecedores nacionais ........................ 7.815.787 1.580.083
Fornecedores internacionais ................. - 147.134
Total ....................................................... 7.815.787 1.727.217
Passivo circulante.................................. 7.771.537 1.727.217
Passivo não circulante........................... 44.250 -
Estão demonstrados ao seu valor presente e são obrigações resul-
tantes de um evento passado, sendo provável que um recurso eco-
nômico seja requerido para liquidá-lo.
15. Obrigações tributárias

2025 2024
ICMS...................................................... 126.343 39.234
ISSQN ................................................... 22.687 6.909
IRRF retido ............................................ 542.857 535.181
PIS/COFINS/CSLL retido ...................... 11.531 7.374
PIS/COFINS .......................................... - 13.040
INSS ...................................................... 333.178 320.564
FGTS..................................................... 153.428 150.915
IOF......................................................... - 2.012
Total ....................................................... 1.190.024 1.075.229
16. Provisão para contingências e depósitos judiciais: Com base
na opinião dos assessores jurídicos, a Administração da Companhia
mantém provisão para riscos contingenciais, de naturezas trabalhis-
tas e cíveis, decorrentes das atividades normais de seus negócios,
em montantes considerados suficientes para fazer face a eventuais
perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis, conforme mo-
vimentação demonstrada a seguir:

2024 Adições Baixas 2025
Provisão para
contingências
Cíveis.................... 8.225.709 2.272.736 - 10.498.445
Trabalhistas .......... 1.816.448 145.800 (1.533.448) 428.800
Total ...................... 10.042.157 2.418.536 (1.533.448)10.927.245
O principal processo civil provisionado se refere a uma ação propos-
ta na década de noventa por empresa de representação comercial
que atendia as vendas de tanino. O processo foi julgado procedente,
ocorrendo, em 2017, o pagamento de parte do montante requeri-
do no processo. O processo teve continuidade para a discussão do
critério de atualização monetária do saldo devedor executado, sen-
do que o valor de correção monetária de provável pagamento pela
Companhia está estimado em R$10.433.956 em 31 de dezembro
de 2025. O valor relacionado a adições de processos trabalhistas
se refere a provisão de três processos que estão em andamento.
O valor relacionado a baixa de processo trabalhista se refere princi-
palmente a reclassificação de um dos processos de valor relevante
para “remoto” devido ao andamento das discussões na esfera judi-
cial favorável a Companhia. A Companhia é parte em outras discus-
sões, para as quais as probabilidades de perdas foram consideradas
“remotas” e, portanto, não foram constituídas provisões para perdas.
Os processos trabalhistas avaliados como perda possível totalizam
R$50.099 e os processos tributários R$82.610. Em relação ao po-
sicionamento adotado pelo STF no julgamento dos Temas 881 e
885, informamos que mesmo após o êxito obtido em ação ordinária
em relação a contribuição ao INCRA, a Companhia nunca deixou
de recolher os valores devidos, portanto, não há risco envolvido em
relação ao Tema.
Depósitos judiciais - A Companhia efetuou depósitos judiciais, exigi-
dos para dar seguimento nos processos, como segue:

2025 2024
Depósitos judiciais
Cíveis..................................................... 710.591 710.591
Trabalhistas ........................................... 123.957 132.691
Total ....................................................... 834.548 843.282
Os depósitos referem-se substancialmente a processos cíveis e tra-
balhistas em que a Companhia optou por entrar com recurso em
instância superior para discutir os pedidos julgados procedentes ao
reclamante.
17. Imposto de renda e contribuição social
a) Imposto de renda e a contribuição social diferidos

2025 2024
Ativos fiscais diferidos
Provisão para contingências cíveis
e trabalhistas ........................................ 3.715.263 3.414.334
Outras provisões ................................... 325.342 162.731
Resultado diferido - CPC 47.................. 241.130 352.170
Prejuízos fiscais..................................... 1.764.715 1.764.715
Imposto de renda e contribuição
social diferido (ativo)............................. 6.046.450 5.693.950
Passivos fiscais diferidos
Reserva de reavaliação......................... (63.552) (127.321)
Depreciação Lei 12.913/14.................... (2.146.170) (2.215.125)
Valor justo de Instrumentos financeiros. (340.921) -
Imposto de renda e contribuição social
diferido (passivo) .................................. (2.550.643) (2.342.446)
Imposto de renda e contribuição social
diferido ativo ........................................ 3.495.807 3.351.504
b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota no-
minal e pela efetiva - A conciliação da despesa calculada pela aplica-
ção das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é
demonstrada como segue:

2025 2024
Prejuízo contábil antes dos impostos.... (5.040.108) (1.897.349)
Alíquota fiscal ........................................ 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
pelas alíquotas nominais ...................... 1.713.637 645.099
Efeito dos impostos sobre:
Despesas não dedutíveis ...................... (478.967) (432.713)
Resultado de equivalência patrimonial.. 82.488 466.639
Prejuízo sem expectativa de realização (1.305.087) -
Outros efeitos ........................................ 68.463 (51.344)
Imposto de renda e contribuição social
no resultado.......................................... 80.534 627.681
Alíquota efetiva %
Diferido .................................................. 80.534 627.681
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia apresenta R$ 3.838.491
de prejuízos fiscais e base negativa (R$ 846.677 em 2024) e sobre
os quais não foram constituídos impostos diferidos uma vez que não
há a expectativa de realização dos créditos.
18. Patrimônio líquido: Capital social - O Capital Social de
R$62.495.194, está dividido em 143.500.000 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal, pertence a acionistas domiciliados
no país. Reserva de lucros - A reserva de lucros é composta por:
Reserva legal: constituída com a destinação de até 5% do lucro lí-
quido do exercício, até o limite de 20% do capital social realizado,
conforme art. 193 da Lei 6.404/76; Reserva de investimento e capital
de giro: tem por finalidade assegurar investimentos e capital de giro.
Reserva de reavaliação - A reserva de reavaliação refere-se à rea-
valiação de bens do ativo imobilizado no exercício de 2000, líquida
de imposto de renda diferido. A Reserva é realizada com base nas
depreciações, baixas, estornos ou alienações dos respectivos bens

reavaliados é transferida para lucros acumulados. No exercício foi
realizada a parcela do saldo dessa reserva anteriormente constitu-
ída no montante de R$102.821 e o respectivo imposto diferido de
R$63.769. Dividendos - Aos acionistas é assegurado o pagamento
de dividendos mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado
do exercício, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações.
19. Receita líquida:

2025 2024
Receita bruta ........................................ 111.921.985 99.012.139
Mercado interno..................................... 36.142.559 31.163.910
Mercado externo.................................... 75.779.426 67.848.229
Impostos sobre vendas ......................... (6.191.736) (5.697.000)
Devoluções de vendas .......................... (489.540) (762.631)
Receita líquida....................................... 105.240.709 92.552.508
20. Resultado financeiro:

2025 2024
Despesas financeiras
Variações cambiais ............................... (4.480.867) (862.345)
Juros passivos....................................... (53.381) (146.692)
Outras despesas financeiras................. (197.910) (354.999)
Total ...................................................... (4.732.158) (1.364.036)
Receitas financeiras
Variações cambiais................................ 2.763.026 4.680.087
Juros ativos ........................................... 129.711 131.077
Ajuste a valor justo de
instrumentos financeiros....................... 1.002.709 -
Outras receitas financeiras.................... - 24.547
Total ...................................................... 3.895.446 4.835.711
Resultado financeiro ........................... (836.712) 3.471.675
21. Outros resultados operacionais

2025 2024
Outras despesas operacionais
Alienação de bens do ativo imobilizado (350.417) (285.476)
Alienação de investimentos................... (200.000) (928.000)
Fomento florestal................................... (2.348.663) (2.228.062)
Outras despesas operacionais .............. (22.439) (47.586)
Total ...................................................... (2.921.519) (3.489.124)
Outras receitas operacionais
Alienação de bens do ativo imobilizado 543.030 230.709
Alienação de investimentos................... 200.000 900.000
Outras receitas operacionais................. 35.276 145.650
Total ...................................................... 778.306 1.276.359
Outros resultados operacionais ........ (2.143.213) (2.212.765)
A Companhia investiu R$2.348.663 no plano de Fomento Florestal
em 2025 para promover o desenvolvimento da acacicultura apoian-
do o produtor com orientação técnica e subsidiando a aquisição de
mudas e insumos necessários ao plantio, garantindo assim o forne-
cimento de matérias-primas para os próximos anos. Em outubro de
2025, a Companhia alienou um imóvel na cidade de Taquari/RS pelo
valor de R$200.000.
22. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia ex-
põem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo
risco de moeda e risco de taxa de juros), risco de crédito e risco
de liquidez. O programa de gestão de risco global da Administração
se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
Companhia. a) Risco de crédito - O risco de crédito decorre de caixa
e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financei-
ras, bem como de exposições de crédito a clientes do atacado e do
varejo, incluindo contas a receber em aberto. A utilização de limites
de crédito é monitorada regularmente. A política de crédito da Com-
panhia e suas controladas considera o nível de risco que está dis-
posto a aceitar no curso normal dos seus negócios. A diversificação
da sua carteira de recebíveis e a seletividade de seus clientes são os
procedimentos adotados para minimizar os problemas de possíveis
inadimplências em suas contas a receber. b) Risco de liquidez - A
gestão prudente do risco de liquidez implica a manutenção de caixa
suficiente e investimentos de curto prazo, a disponibilidade de finan-
ciamento através de um montante adequado de facilidades de crédi-
to e a possibilidade de fechar posições no mercado. c) Risco de mo-
eda - O resultado das operações da Companhia é afetado pelo fator
de risco da taxa de câmbio do dólar norte-americano, devido ao fato
que parte das contas a receber e a pagar está vinculado a esta mo-
eda. d) Instrumentos financeiros derivativos - No exercício de 2025,
a Companhia contratou instrumentos financeiros derivativos (travas
cambiais) com o objetivo único de proteção a riscos na oscilação
de moedas estrangeiras visando a proteção de suas exportações.
Os saldos estão registrados no balanço patrimonial conforme segue:

2025 2024
Instrumentos financeiros –
travas cambiais..................................... 1.002.709 -

1.002.709 -
Os contratos em 31 de dezembro de 2025 estão demonstrados a
seguir:
Contraparte Vencimento Moeda Nocional Valor justo
Bradesco Março/2026 US$ 258.868 (100.955)
Santander Abril/2026 US$ 5.702.106 1.108.997
Santander Maio/2026 US$ 1.019.804 (183.323)
Santander Junho/2026 US$ 1.545.930 177.990

1.002.709
ACompanhia não aplica a política contábil de hedge accounting para
esses contratos, mensurando os mesmos ao valor justo por meio do
resultado. A metodologia de precificação é o desconto no fluxo de
caixa com projeções da “B3 S.A.- Brasil, Bolsa e Balcão”. Os ganhos
e perdas são reconhecidos no resultado financeiro do exercício em
conformidade com o regime de competência. A Companhia não efe-
tua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer
outros ativos de risco.
23.Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar
seu capital é o de salvaguardar a capacidade de continuidade para
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir
esse custo.
24. Cobertura de seguros: ACompanhia adota a política de contra-
tar cobertura de seguros para bens sujeitos a riscos por montantes
considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, consideran-
do a natureza de sua atividade.

Cobertura em 31/12/2025 Importância Segurada
Cobertura básica ......................................... 13.442.000
Incêndios, explosões, fumaça e queda
de aeronave................................................ 30.700.000
Danos elétricos............................................ 1.200.000
Vendaval, furacão, ciclone, tornado
e queda de granizo..................................... 300.000

Aos Acionistas e Diretores da
Seta S.A. - Extrativa Tanino de Acácia
Estância Velha - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Seta S.A. - Extrativa
Tanino de Acácia (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos

que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demons-
trações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade
da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras,
a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-

tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa

em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 20 de março de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Contadora CRC RS-069287/O-5

Diogo Carlos Leuck
Diretor Presidente

Carlos Alfredo Leuck
Diretor

Viviana A. M. Schröder
Contadora CRC/RS 84.450

Diretoria

continuação
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SETAPAR S/A
CNPJ 93.138.204.0001-74 • NIRE 43300030482

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa.. 5 2.536.492 2.258.774 16.011.608 33.645.156
Clientes..................................... 6 - - 38.657.800 14.060.096
Impostos a recuperar................ 7 - 306 5.871.712 6.191.826
Estoques................................... 8 - - 59.119.009 89.079.711
Adiantamentos a fornecedores - - 4.029.955 5.015.905
Dividendos a receber................ 9 29.534 167.374 - -
Outras contas a receber........... - - 465.734 54.821
Instrumentos financeiros .......... 21 - - 3.565.833 -
Despesas do exercício seguinte - - 456.247 494.846
Total do ativo circulante............ 2.566.026 2.426.454 128.177.898 148.542.361
Não circulante
Depósitos judiciais.................... 15 - - 1.820.721 1.829.455
Imóveis a comercializar ............ - - 1.033.749 1.233.749
Impostos a recuperar................ 7 - - 347.207 504.938
Impostos diferidos .................... 16 - - 13.303.804 13.564.814
Adiantamentos a fornecedores - - 270.485 270.485
Outras contas a receber........... - - 181.700 185.790
Investimentos ........................... 9 188.271.628 209.348.569 - -
Imobilizado ............................... 10 - - 63.200.214 67.971.518
Ativo biológico .......................... 11 - - 24.778.144 9.032.025
Intangível .................................. 12 - - 175.846 238.620
Total do ativo não circulante..... 188.271.628 209.348.569 105.111.870 94.831.394
Total do ativo ............................ 190.837.654 211.775.023 233.289.768 243.373.755

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a administração submete à apreciação o presente relatório, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e as
respectivas notas explicativas, acompanhadas do relatório do Auditor Independente. Contexto operacional e desempenho: ASETAPAR S.A. é uma holding de capital fechado que atua no mercado por meio de suas empresas controladas em diferentes segmentos, entregando
soluções a partir de extratos naturais oriundos de diversas espécies vegetais, sempre alinhadas com rigorosos padrões de responsabilidade social, ambiental e econômica. A unidade localizada na cidade de Rio Grande, RS atua na produção e comercialização de cavacos de
madeira para atender à produção de celulose e energia no mercado global. A unidade de Estância Velha, RS, por sua vez, produz e comercializa a já tradicional linha de taninos vegetais naturais e modificados, bem como taninos sintéticos e especialidades químicas, todos
voltados a atender ao mercado mundial de curtimento e recurtimento de couros. Além disso, o tanino é usado como base e/ou insumo na indústria de nutrição animal, tratamento de águas e efluentes, produção de adesivos, bebidas, dentre outras aplicações. Em 2025, a
demanda por cavacos de madeira se manteve abaixo da expectativa dos volumes de venda esperados pela Companhia, apresentando uma importante redução em relação ao exercício anterior. O mercado de celulose apresentou reduções de preços em patamares jamais
vistos, alcançando níveis abaixo de US$ 500,00 por tonelada do produto. Algumas empresas produtoras de celulose reduziram seus volumes, promoveram paradas de fábrica e até cancelaram alguns navios de matéria-prima, impactando fortemente o mercado de fornecimento
de cavacos de madeira. O mercado europeu de energia, motivado pela guerra entre Rússia e Ucrânia, teve elevação nos preços do gás em 2022, o que culminou no aumento de demanda e de preços do cavaco de madeira até 2024. Em 2025, os preços do gás na Europa
voltaram a patamares normais, resultando na redução da demanda pela importação de cavacos de madeira e, consequentemente, forçando a redução de preços. Adicionalmente, tivemos a alta nos custos de produção no Brasil, destacando-se encargos salariais, impostos,
diesel e energia elétrica. Houve também aumento nos preços da matéria-prima, casca de acácia-negra, madeira e outros insumos. Com relação à madeira, os custos se mantiveram elevados, tendo em vista a baixa oferta de florestas e a venda de florestas “em pé” para novos
“players” de mercado. Este cenário desafiador impactou de forma negativa o resultado da Companhia no período. Além disso, por consequência da enchente que assolou o Estado do Rio Grande do Sul em abril e maio de 2024, a Companhia registrou uma perda de cerca de
R$ 14,3 milhões em estoque de madeira e R$ 4,01 milhões em estoque de cavacos. A maior parte do prejuízo contabilizado no exercício de 2025 se deve aos ajustes de estoques perdidos em consequência das enchentes. A nova administração, que assumiu em setembro
de 2025, buscou ajustar a Companhia à realidade do mercado. Na unidade de Estância Velha, RS, que produz taninos, se promoveram ajustes nas gestões comercial e de inovação, aproximando as áreas, focando na retomada de clientes e na consolidação de mercados.
Postergou-se também a abertura de projetos com menor prontidão, menor volume e menor potencial de rentabilidade para dar foco em projetos de maior prontidão e que colaborem com a rentabilidade da companhia de forma mais rápida. Na unidade de Rio Grande, RS, que
produz cavacos de madeira, com a finalidade de otimizar custos operacionais, reduziu-se um turno de trabalho, passando de três para dois turnos somente. Com isso, passou-se a produzir volumes de estoques mais ajustados, mas com melhor controle, qualidade e redução de
custos, sem ter de ofertar mais do que a demanda de mercado. Entendemos que, em momentos de redução de volumes e de preços por parte dos mercados, devemos valorizar e manter nossos estoques florestais para o futuro, nos adequando ao momento econômico, porém
atendendo aos nossos clientes com qualidade e mantendo uma rentabilidade suficiente para sustentar a continuidade do negócio. A Companhia continua investindo no fomento da acacicultura. O melhoramento genético da espécie, fortalecido pelo projeto em parceria com a
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), adicionado ao melhor manejo das florestas, promovido pela nossa assistência técnica junto aos produtores, indica um melhoramento na produtividade, rentabilidade e ampliação dos maciços florestais, garantindo a disponibilidade
de matéria-prima para os próximos ciclos de colheita. A garantia futura de matéria-prima está ligada ao plano de fomento da empresa, através do fornecimento subsidiado de mudas de acácia-negra e insumos diretamente para os produtores rurais ou por meio de parcerias
com Prefeituras, além do acima já citado melhoramento e assistência técnica qualificada. Em relação aos processos e às operações internas, a administração atual vem trabalhando na redução dos custos operacionais e na redução de despesas comerciais e administrativas.
Entende-se que manter o foco na retomada de clientes e mercados e buscar a otimização dos recursos terá impacto direto na conversão de resultados para a Companhia. ACompanhia optou por não constituir o imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os prejuízos
acumulados deste exercício no valor de R$ 7.579.190 nas demonstrações financeiras de 2025, por já possuir saldo ativado dos anos anteriores para utilização futura. A ativação deste saldo será avaliada ao final do próximo exercício. E junto a isso, a empresa dá continuidade
às melhores práticas de segurança e vida das pessoas, implantando programas de conscientização e de melhorias, priorizando investimentos que tragam retorno financeiro, mas sobretudo, que melhorem a segurança e o bem estar dos colaboradores. Agradecimento: Aos
Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores e Comunidade, queremos registrar os nossos agradecimentos pela confiança e apoio. Aos nossos mais de 240 colaboradores, especial agradecimento pelo empenho e perseverança na superação de obstáculos, assim como pela
dedicação aos interesses da Companhia. Estância Velha, RS, 20 de março de 2026. AAdministração.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (em reais)

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores ........................... 13 - - 8.004.520 2.469.687
Obrigações sociais trabalhistas 9.000 2.675 3.664.019 3.838.288
Obrigações tributárias .............. 14 6.659 1.107 1.593.611 1.702.644
Adiantamentos de clientes ....... - - 2.465.270 4.206.996
Venda para entrega futura........ - - 5.579.189 1.044.738
Outras contas a pagar.............. 1.571.022 1.571.022 2.860.867 2.799.766
Dividendos................................ 17 196 196 8.345 33.247

1.586.877 1.575.000 24.175.821 16.095.366
Não circulante
Fornecedores ........................... - - 44.250 -
Provisão para contingências .... 15 - - 13.902.364 11.018.203
Impostos diferidos .................... 16 1.154.131 1.154.131 1.154.131 1.154.131

1.154.131 1.154.131 15.100.745 12.172.334
Patrimônio líquido..................... 17
Capital social ............................ 92.011.269 92.011.269 92.011.269 92.011.269
Reservas de lucros................... 94.317.275 115.228.708 94.317.275 115.228.708
Reserva de reavaliação............ 1.768.102 1.805.915 1.768.102 1.805.915
Total do patrimônio líquido........ 188.096.646 209.045.892 188.096.646 209.045.892
Dos acionistas não
controladores........................... - - 5.916.556 6.060.163

188.096.646 209.045.892 194.013.202 215.106.055
Total do passivo e
patrimônio líquido .................... 190.837.654 211.775.023 233.289.768 243.373.755

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida das vendas ....... 18 - - 204.883.711 220.172.866
Custos dos produtos vendidos .. - - (173.845.783)(179.959.317)
Lucro bruto ................................ - - 31.037.928 40.213.549
Despesas com vendas .............. - - (23.674.645) (25.436.483)
Despesas gerais
e administrativas...................... (191.529) (141.270) (24.437.473) (20.292.925)
Resultado de equiv. patrimonial 9 (21.109.152) (3.666.534) - -
Outros resultados operacionais. 20 - - (7.825.861) (4.799.600)
Prejuízo antes do resultado
financeiro. ................................. (21.300.681) (3.807.804) (24.900.051) (10.315.459)
Resultado financeiro.................. 19 309.506 12.324 4.656.410 5.388.876
Resultado antes das provisões . (20.991.175) (3.795.480) (20.243.641) (4.926.583)
Imposto de renda e
contribuição social corrente...... 16 (19.816) - (582.848) (775.817)
Imposto de Renda e
contribuição social diferidos ..... 16 - - (324.779) 1.993.339
Prejuízo líquido do exercício ..... (21.010.991) (3.795.480) (21.151.268) (3.709.061)
Atribuível aos acionistas
não controladores.......................... - - 140.277 (86.419)
Atribuível aos acionistas
controladores............................ (21.010.991) (3.795.480) (21.010.991) (3.795.480)
Prejuízo líquido por
ação (em reais)......................... (0,71) (0,13) (0,71) (0,13)

Demonstrações dos resultados
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo líquido do exercício .......... (21.010.991) (3.795.480) (21.010.991) (3.795.480)
Resultado abrangente total
do exercício ................................... (21.010.991) (3.795.480) (21.010.991) (3.795.480)
Atribuível aos acionistas não
controladores................................. - - 140.277 (86.419)
Atribuível aos acionistas
controladores................................. (21.010.991) (3.795.480) (20.870.714) (3.881.899)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em reais)

Reserva de lucros
Investim. Reserva Patrimônio Particip. Patrimônio

Capital Lucros a e capital de Prejuízos líquido da dos não líquido
Eventos social Legal realizar de giro reavaliação acumulados controladora controladores consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2023................... 92.011.269 3.126.200 35.495.539 80.302.890 1.843.728 - 212.779.626 6.320.957 219.100.583
Prejuízo do exercício ........................................... - - - - - (3.795.480) (3.795.480) 86.418 (3.709.062)
Realização de reserva......................................... - - - - (37.813) 99.559 61.746 2.023 63.769
Destinações do resultado: ...................................
Reserva de lucros a realizar................................ - - (3.695.921) - - 3.695.921 - - -
Dividendos adicionais distribuídos em controlada.. - - - - - - - (318.896) (318.896)
Dividendo mínimo obrigatório.............................. - - - - - - - (30.339) (30.339)
Saldos em 31 de dezembro de 2024................... 92.011.269 3.126.200 31.799.618 80.302.890 1.805.915 - 209.045.892 6.060.163 215.106.055
Prejuízo líquido do exercício ............................... - - - - - (21.010.991) (21.010.991) (140.277) (21.151.268)
Realização de reserva......................................... - - - - (37.813) 99.558 61.745 2.023 63.768
Destinações do resultado:
Absorção de prejuízos......................................... - - (20.911.433) - - 20.911.433 - - -
Dividendo mínimo obrigatório.............................. - - - - - - - (5.353) (5.353)
Saldos em 31 de dezembro de 2025................... 92.011.269 3.126.200 10.888.185 80.302.890 1.768.102 - 188.096.646 5.916.556 194.013.202

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades
operacionais
Prejuízo antes do I.R. e
contribuição social ......................... (20.991.175) (3.795.480) (20.243.641) (4.926.583)
Ajustes em:
Depreciação, amortização
e exaustão..................................... - - 7.953.797 7.741.732
Equivalência patrimonial................. 21.109.152 3.666.534 - -
Resultado na venda/baixa de
imobilizado/intangível .................... - - 4.802.136 1.083.196
Resultado na venda/baixa
de investimentos............................ - - - 28.039
Reversão/Provisão para crédito
de liquidação duvidosa.................. - - (57.597) 24.157
Provisão para contingências .......... - - 2.884.161 915.763
Ajuste a valor justo de
instrumentos financeiros................ - - (3.565.833)
Encargos sobre empréstimos......... - - - 1.105.618
Variação de ativos e passivos:
Clientes........................................... - - (24.540.107) (4.490.795)
Impostos a recuperar...................... 306 (306) 477.844 1.363.384
Estoques......................................... - - 29.960.702 50.981.327
Adiantamento a fornecedores ........ - - 985.951 816.139
Outras contas a receber ................. - - (406.824) 148.793
Despesas do exercício seguinte..... - - 38.599 43.079
Depósitos judiciais.......................... - - 8.734 43.156
Fornecedores ................................. - - 5.579.083 (1.376.538)
Obrigações sociais trabalhistas...... 6.325 190 (174.270) 96.627
Obrigações tributárias .................... 2.877 594 (92.094) (248.863)
Adiantamentos de clientes ............. - - (1.741.726) (5.651.150)
Vendas para entrega futura............ - - 4.534.451 (2.483.793)
I.R. e contribuição social pagos...... (17.141) - (599.786) (774.240)
Outras contas a pagar.................... - - 61.100 753.138
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades operacionais ................. 110.344 (128.468) 5.864.680 45.192.186
Fluxos de caixa das atividades
de investimento
Dividendos recebidos de controladas 167.374 2.345.954 493.928 6.923.018
Aquisições de imobilizado .............. - - (3.505.198) (9.121.971)
Aquisições de ativo biológico ......... - - (25.819.049) (1.289.176)
Recebimento na venda
de investimentos............................ - - 200.000 900.000
Recebimento na venda de
imobilizado e intangível ................. - - 5.656.274 277.709
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades de investimento ............ 167.374 2.345.954 (22.974.045) (2.310.420)
Fluxos de caixa gerado pelas
atividades de financiamento
Dividendos pagos........................... - - (524.183) (7.347.471)
Liquidação de financiamentos........ - - - (21.108.014)
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades de financiamento.......... - - (524.183) (28.455.485)
Aumento (redução) líquida de
caixa e equivalentes de caixa........ 277.718 2.217.486 (17.633.548) 14.426.281
Caixa e equivalentes de caixa
início do período............................ 2.258.774 41.288 33.645.156 19.218.875
Caixa e equivalentes de caixa
final do período.............................. 2.536.492 2.258.774 16.011.608 33.645.156

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Informações sobre a Companhia: A Setapar S.A. é uma sociedade anônima de capital
fechado, com sede na Av. Primeiro de Maio, 1109, Bairro das Rosas em Estância Velha -
RS, fundada em 19/10/1989, tem como atividade preponderante a participação no capital
de outras sociedades.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com obser-
vância aos pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC). As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico
como base de valor. Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia ado-
tou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC),
que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2025. Não houve mudanças significativas nas
políticas contábeis da Companhia em relação às políticas aplicadas na preparação das de-
monstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. As demonstrações
financeiras foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas es-
timativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção
de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, análise do
risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvidosos, análise do valor
recuperável líquido dos estoques, assim como da análise dos demais riscos para determi-
nação de outras provisões, inclusive para litígios e garantias. A liquidação das transações
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas
demonstrações financeiras devido a imprecisões ao processo de sua determinação. ACom-
panhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em um período não superior a
um ano. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em
reunião realizada em 20 de março de 2026.
3. Principais práticas contábeis: a) Moeda funcional e conversão de saldos denominados
em moeda estrangeira - As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$),
que é a moeda funcional da Companhia. As transações em moeda estrangeira são inicial-
mente registradas à taxa de câmbio em vigor na data da transação. Os ativos e passivos
monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em vigor
na data do balanço. Todas as variações são registradas na demonstração do resultado.
b) Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos e outros fins.
Inclui caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez diária e com
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras inclu-
ídas nos equivalentes de caixa, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor
justo por meio do resultado”. c) Clientes - Apresenta os valores a receber de clientes pela
venda de produtos no decurso normal das atividades da Companhia, reconhecidas pelo
valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável. As perdas de crédito esperadas
são analisadas e constituídas a partir do valor faturado ao cliente, com base no histórico
de inadimplência e análise individual dos clientes. A provisão para créditos de liquidação
duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela administração para fazer
face às eventuais perdas na realização dos créditos. d) Estoques - Os estoques estão ava-
liados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede ao seu valor realizável
líquido. Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e condição são
contabilizados da seguinte forma: Matérias-primas, materiais auxiliares e de manutenção -
custo de aquisição segundo o custo médio. Produtos acabados e em elaboração - custo dos
materiais e mão de obra direta e uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas
de fabricação com base na capacidade operacional normal. As provisões para estoques
de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela
Administração. e) Imobilizado - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo de reposição de um
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que
os benefícios econômicos irão fluir para a sociedade. Os custos de manutenção no dia a dia
do imobilizado são reconhecidos no resultante conforme incorridos. Um item de imobilizado
é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. A depreciação é
calculada sobre o custo de um ativo e é reconhecida no resultado baseando-se no método
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada grupo de bens. Terrenos não são
depreciados. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. f) Ativo Biológico - Os ativos biológicos, represen-
tados por florestas de acácia negra, estão registrados pelo valor de custo incorrido, o qual
substancialmente representa o valor justo na data do balanço, deduzidos das despesas de
venda. Despesas de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender
os ativos. A avaliação de ativos biológicos por seu valor justo considera preços cotados no
mercado e certas estimativas, principalmente projeção do fluxo de caixa futuro de acordo
com o ciclo de produtividade das florestas, levando-se em consideração o seu crescimento
e as variações de preço de mercado. g) Reconhecimento da receita - O CPC 11- Receita
de Contratos de Clientes estabelece um modelo que visa evidenciar se os critérios para a
contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste processo compreendem:
• A identificação do contrato com o cliente;

• A identificação das obrigações de desempenho;
• A determinação do preço da transação;
• A alocação do preço da transação; e
• O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho.
Considerando os aspectos acima, as receitas são registradas pelo valor que reflete a ex-
pectativa que a Companhia tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços ofe-
recidos aos clientes. Venda de produtos - A receita de venda de produtos é reconhecida no
resultado, quando o controle dos produtos é transferido ao cliente. Receita de juros - Para
todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que
rendem juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros
efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de
caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais
curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita
de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. h) Tributá-
rias - Impostos sobre vendas - Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos
impostos sobre vendas, exceto:
• Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for
recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme
o caso;

• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos
impostos sobre vendas;

• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial.

Imposto de renda e contribuição social - O imposto de renda do exercício é calculado com
base na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$240.000 no período de 12 meses para imposto de renda e 9% sobre o lucro
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e
contribuição social está reconhecida no resultado, pelo regime de competência. Portanto,
as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões
de receitas, temporariamente não tributáveis, para apuração do lucro tributável corrente
geram créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações em valores possíveis de
compensação são demonstradas no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a
previsão de sua realização. Os impostos diferidos são registrados integralmente no longo
prazo. Impostos diferidos - Impostos diferidos ativos e passivos são reconhecidos sobre as
diferenças temporárias dedutíveis, na extensão em que seja provável que o lucro tributável
esteja disponível para que as diferenças possam ser realizadas. O valor contábil dos impos-
tos diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo
tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensura-
dos à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado
ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promul-
gadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos
se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal
e os impostos diferidos são relacionados à mesma Empresa tributada e sujeitos à mesma
autoridade tributária. i) Provisões - As provisões são reconhecidas pela Companhia quando
se tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento
passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação
e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia
espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo,
por força de um contrato de seguro ou por outro meio, o reembolso é reconhecido como
um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa
relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qual-
quer reembolso. j) Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros são inicialmente
registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente
atribuíveis à sua aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros
classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos são dire-
tamente lançados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhecidos
pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. Esses
ativos foram classificados nas categorias de ativos financeiros a valor justo por meio de re-
sultado e empréstimos e recebíveis. Os principais passivos financeiros são: contas a pagar
a fornecedores, outras contas a pagar. Esses passivos foram classificados nas categorias
de passivos financeiros a valor justo por meio de resultado. Sua mensuração subsequente
ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financei-
ros nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo
financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até
o vencimento, empréstimos e recebíveis, ativos financeiros e disponíveis para a venda.
k)Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes - São demonstrados pelos valo-
res de realização (ativos) e pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivas).
l) Consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas, no ano de 2025 e 2024, com-
preendem as demonstrações financeiras das Empresas controladas relacionadas abaixo:

Participação 2025 Participação 2024
Razão social Direta Indireta Direta Indireta

Seta S.A. ..........................Controlada 96,83% - 96,83% -
Mita Ltda...........................Controlada 99,97% - 99,97% -
Agroseta S.A. ...................Controlada 31,93% 62,29% 31,93% 62,29%

A controlada Curtidora Áquila S.A. foi baixada definitivamente em 02 de dezembro de
2024 conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária. As demonstrações financeiras
das controladas foram elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da contro-
ladora, utilizando políticas contábeis consistentes com as normas expedidas pelo CPC.
Para a consolidação, os seguintes critérios foram adotados: (i) eliminação das participa-
ções entre empresas incluídas na consolidação e os correspondentes resultados de equi-
valência patrimonial; (ii) eliminação dos resultados provenientes de operações realizadas
entre as empresas consolidadas, assim como os correspondentes saldos de ativos e pas-
sivos e (iii) o valor da participação dos acionistas minoritários é calculado e demonstrado
separadamente. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em
perda de controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio
líquido. O resultado do exercício e cada componente dos outros resultados abrangentes
são atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores.
Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem em um
saldo negativo. Destaque da participação dos acionistas não controladores no patrimônio
líquido e no lucro do exercício respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstra-
ção do resultado do exercício. m) Novas normas de contabilidade - Não existem normas e
interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração,

continua
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ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.

Norma nova e normas
alteradas

Objetivo

IFRS 18: Apresentação e
Divulgação nas Demons-
trações Financeiras

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o
IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de De-
monstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requi-
sitos para apresentação dentro da demonstração do resul-
tado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados.
Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas
as receitas e despesas dentro da demonstração do resulta-
do do exercício em uma das cinco categorias: operacional,
investimento, financiamento, imposto de renda e operações
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas.
A norma também exige a divulgação de medidas de desem-
penho definidas pela Administração, subtotais de receitas e
despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e de-
sagregação de informações financeiras com base nas “fun-
ções” identificadas das demonstrações financeiras primárias
(primary financial statement (PFS)) e das notas explicativas.
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS
7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos
de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para
determinar os fluxos de caixa das operações pelo método
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou pre-
juízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classifi-
cação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso,
há alterações consequentes em vários outros padrões.
O IFRS 18 só entrará em vigor para períodos de relatórios
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação
antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no
Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18
será aplicado retrospectivamente.

Reforma tributária A publicação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e a edi-
ção da Lei Complementar nº 214/2025 marcaram o início da
Reforma Tributária do consumo.
Embora o novo modelo tributário entre em vigor em anos
posteriores a 2025, com ano teste em 2026 e transição gra-
dual para novos tributos a partir de 2027, os impactos finan-
ceiros e as incertezas relacionadas à transição para o novo
modelo tributário podem representar a necessidade de re-
fletir tal mudança nas estimativas que servem de base para
mensuração de determinados ativos, impactos estes como:
Impacto na avaliação da redução ao valor recuperável de
ativos - CPC 01 (R1) (IAS 36); Mensuração ao valor justo
de instrumentos patrimoniais detidos em outras entidades
pelo CPC 46 (IFRS 13); Potencial decisão de mudança de
localização ou descontinuidade de plantas produtivas em
decorrência de previsão de extinção de incentivos fiscais;
Recuperação de impostos (por exemplo, ICMS, PIS e CO-
FINS), considerando as expectativas de realização do saldo
a recuperar acumulado na data base; Estimativas de pro-
babilidade de existência de lucros tributáveis futuros para
reconhecimento de imposto de renda diferido ativo pelo CPC
32 (IAS 12); entre outras.

IFRS 9 e à IFRS 7: Alte-
rações à Classificação
e Mensuração de Instru-
mentos Financeiros

Essas alterações introduzem modificações relevantes aos
requisitos de classificação, mensuração e divulgação de
instrumentos financeiros. Em convergência com essas al-
terações, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
deverá incorporar as mudanças por meio de futuras revisões
dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Financeiros
e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros: Evidenciação.
As alterações são aplicáveis para períodos anuais com iní-
cio em ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a
adoção antecipada apenas para a classificação de ativos
financeiros e as divulgações relacionadas

4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das
demonstrações financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamentos e
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas,
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das
demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo
ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas - As principais premis-
sas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um
ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro,
são destacadas a seguir: Provisão para créditos de liquidação duvidosa - É constituída
em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre
valores a receber. Provisões para litígios - A Companhia é parte de diversos processos ju-
diciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes
a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Imposto de renda,
contribuição social diferidos - O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto diferido
passivo foi calculado com base nas diferenças temporárias e a realização das reservas de
reavaliação do ativo imobilizado.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e bancos............................... 988 6.479 85.518 255.791
Aplicações financeiras.................... 2.535.504 2.252.295 14.719.653 32.557.701
Cambiais disponíveis...................... - - 1.206.437 831.664
Total ................................................ 2.536.492 2.258.774 16.011.608 33.645.156
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa não possuem restrições para uso, têm venci-
mento original de curto prazo, são de alta liquidez e prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e não estão sujeitas a um significante risco de mudança de valor.
As aplicações financeiras são efetuadas em bancos de primeira linha (assim compreendido
entre as 4 maiores instituições do país), cujos rendimentos são atrelados ao Certificado de
Depósito Interbancário - CDI, com rendimento de aproximadamente 100%. As cambiais
disponíveis totalizam US$219.280 de dólares americanos (US$134.319 em 2024).
6. Clientes

Consolidado
Composição dos Saldos 2025 2024

Mercado interno....................................................................... 3.884.081 5.099.578
Mercado externo...................................................................... 35.554.104 9.798.500
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa................... (780.385) (837.982)
Total ......................................................................................... 38.657.800 14.060.096

Consolidado
Vencimento das duplicatas 2025 2024

A vencer................................................................................... 33.763.432 10.316.565
Vencidas até 30 dias ............................................................... 2.777.430 1.495.433
Vencidas de 31 a 180 dias ...................................................... 1.336.553 1.410.116
Vencidas de 181 a 360 dias .................................................... - 27.607
Vencidas a mais de 360 dias................................................... 780.385 810.375
Total ......................................................................................... 38.657.800 14.060.096
A movimentação das provisões está demonstrada a seguir:

Créditos de liquidação duvidosa - Consolidado
Saldo em 31/12/2024 ..................................................................................... 837.982
Baixa de provisão........................................................................................... (57.597)
Saldo em 31/12/2025 ..................................................................................... 780.385
7. Impostos a recuperar:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda............................ - 306 1.312.611 1.262.167
Contribuição social ......................... - - 162.181 403.158
ICMS............................................... - - 1.335.054 1.044.569
ICMS sobre ativo imobilizado......... - - 749.927 1.285.638
IPI .................................................. - - 19.743 7.847
PIS/COFINS ................................... - - 1.985.658 2.385.735
IRRF a recuperar............................ - - 200.665 60.820
Outros impostos ............................. - - 453.080 246.830
Total ................................................ - 306 6.218.919 6.696.764
Ativo circulante ............................... - 306 5.871.712 6.191.826
Ativo não circulante ........................ - - 347.207 504.938
Os saldos de ICMS correspondem a créditos de aquisição de matéria-prima, materiais auxi-
liares e materiais intermediários e são compensados com débitos próprios. O ICMS s/ativo
imobilizado é compensado na razão de 1/48 avos ao mês com o ICMS a recolher. Os saldos
de IPI, PIS e COFINS correspondem a créditos de aquisição de matéria-prima, materiais
auxiliares e materiais intermediários, e são compensados com débitos próprios e/ou outros
débitos administrados pela SRF. Os saldos de IRPJ e CSLL correspondem a antecipações
destes tributos superiores ao valor devido apurado ao final do exercício.

8. Estoques:
Consolidado
2025 2024

Matérias-primas e material secundário ................................... 5.606.537 15.083.586
Produtos acabados e elaboração............................................ 51.241.172 71.917.608
Outros...................................................................................... 2.271.300 2.078.517
Total ......................................................................................... 59.119.009 89.079.711
9. Investimentos
Dados dos investimentos
Participações em controladas Seta S.A. Mita Ltda Agroseta S.A.

Quantidade ações/cotas.................................. 143.500.000 4.500.000 75.897.660
Valor do patrimônio líquido .............................. 101.737.033 75.090.734 46.033.810
Resultado do exercício.................................... (4.959.574) (16.436.747) 389.504
Ativo................................................................. 137.225.901 94.682.162 51.927.452
Percentuais de participação ............................ 96,8276% 99,9667% 31,9253%

Movimentação dos investimentos
Seta S.A. Mita Ltda Agroseta S.A. Total

Saldo no início do exercício............ 103.249.989 91.496.973 14.601.607 209.348.569
Equivalência patrimonial................. (4.802.234) (16.431.268) 124.350 (21.109.152)
Dividendos propostos..................... - - (29.534) (29.534)
Prov. Impostos reserva reavaliação 61.745 - - 61.745
Saldo no final do exercício ............. 98.509.500 75.065.705 14.696.423 188.271.628
Seta S.A. - A Sociedade dedica-se principalmente à industrialização e comercialização
de extratos tanantes, produtos químicos, exploração do florestamento e reflorestamento,
bem como, a industrialização e comércio de produtos florestais. Mita Ltda. - A Sociedade
tem por objeto a transformação de toras de madeira em lascas. Suas operações estão
concentradas em aquisição de toras de madeira, transformação das mesmas em lascas
e a sua exportação. Agroseta S.A. - A sociedade dedica-se principalmente à exploração
da atividade agropecuária em todas as suas modalidades, em especial a acacicultura e a
comercialização dos seus produtos.

10. Imobilizado
10.1. Composição
Consolidado

2025 2024
Custo Depreciação Acumulada Valor Contábil Líquido Custo Depreciação Acumulada Valor Contábil Líquido

Imóveis e obras civis ......................... 40.349.789 (16.399.010) 23.950.779 40.347.911 (15.657.208) 24.690.703
Equip. e instalações industriais ......... 94.805.350 (60.060.402) 34.744.948 91.960.585 (55.593.786) 36.366.799
Equip. e instalações de escritório...... 1.947.880 (1.488.143) 459.737 1.906.378 (1.393.585) 512.793
Equip. processamento de dados....... 2.822.422 (2.128.671) 693.751 2.732.388 (1.767.995) 964.393
Veículos............................................. 9.025.543 (6.443.281) 2.582.262 8.708.800 (5.352.089) 3.356.711
Imobilizações em andamento............ 768.737 - 768.737 2.080.119 - 2.080.119
Total .................................................. 149.719.721 (86.519.507) 63.200.214 147.736.181 (79.764.663) 67.971.518
10.2. Movimentação do imobilizado
Consolidado

2024 2025
31/12/2023 Adições Baixas Transf. Depreciação 31/12/2024 Adições Baixas Transf. Depreciação 31/12/2025

Imóveis e obras civis .................... 24.757.903 97.567 - 788.102 (952.869) 24.690.703 34.531 (60.959) 258.280 (971.776) 23.950.779
Equip. e inst. industriais................ 34.844.901 5.724.356 (27.627) 720.418 (4.895.249) 36.366.799 1.981.720 (321.922) 1.973.888 (5.255.537) 34.744.948
Equip. e inst. de escritório ............ 548.756 60.909 - - (96.873) 512.792 41.500 - - (94.556) 459.736
Equip. proces. de dados............... 1.217.509 142.758 (2.039) - (393.834) 964.394 121.671 (2.598) - (389.715) 693.752
Veículos........................................ 4.065.869 619.070 - - (1.328.227) 3.356.712 404.990 - - (1.179.439) 2.582.263
Imobilizações em andamento....... 1.111.327 2.477.311 - (1.508.520) - 2.080.118 920.786 - (2.232.168) - 768.736
Total .............................................. 66.546.265 9.121.971 (29.666) - (7.667.052) 67.971.518 3.505.198 (385.479) - (7.891.023) 63.200.214

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não identificou a
existência de indicadores de que determinados ativos desta poderiam estar reconhecidos
contabilmente por montantes acima do valor recuperável, e desta forma nenhuma provisão
foi reconhecida nas demonstrações contábeis. O imobilizado em andamento refere-se à
aquisição de equipamentos e instalações industriais, com expectativa de término para abril
de 2026. Em 2025 a controlada Seta S/A transferiu de imobilizado em andamento para
máquinas e instalações industriais o valor de R$187.900 e para imóveis e obras civis o
valor de R$258.280 referente a melhorias no seu parque fabril de Estância Velha. A con-
trolada Mita Ltda transferiu de imobilizado em andamento em 2025 para equipamentos e

instalações industriais o valor de R$1.785.988 referente a melhorias no seu parque fabril
de Rio Grande. Totalizando a capitalização de R$2.232.168 de imobilizado em andamento.
Os componentes do imobilizado mantiveram sua vida útil de maneira uniforme durante os
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, com aplicação de seguintes taxas
pelo método linear:
Imóveis e obras civis ................................................................................ 4% ao ano
Equipamentos e instalações industriais .................................................... 10% ao ano
Equipamentos e instalações de escritório................................................. 10% ao ano
Equipamentos de processamento de dados ............................................ 10% ao ano
Veículos..................................................................................................... 20% ao ano

11. Ativo Biológico:
Consolidado 2024 2025

31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025
Florestas............................................................................................ 8.602.973 1.203.915 (1.331.239) 8.475.649 25.629.372 (10.072.930) 24.032.091
Arrendamento rural............................................................................ 471.115 85.261 - 556.376 189.677 - 746.053
Total ................................................................................................... 9.074.088 1.289.176 (1.331.239) 9.032.025 25.819.049 (10.072.930) 24.778.144
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o saldo do ativo biológico foi mantido pelo seu custo, uma vez que a melhor estimativa do valor justo se aproxima ao valor de
custo incorrido, adicionalmente a Companhia não identificou a existência de indicadores de “impairment”.
12. Intangível
12.1. Composição
Consolidado 2025 2024

Descrição Custo Amortização Acumulada Valor Contábil Líquido Custo Amortização Acumulada Valor Contábil Líquido
Marcas e Patentes............................... 63.179 - 63.179 63.179 - 63.179
Sistemas de informática ...................... 1.897.294 (1.784.627) 112.667 2.307.958 (2.132.517) 175.441
Total .................................................... 1.960.473 (1.784.627) 175.846 2.371.137 (2.132.517) 238.620
12.2. Movimentação do intangível
Consolidado 2024 2025

31/12/2023 Amortização 31/12/2024 Amortização 31/12/2025
Marcas e Patentes...................................................................................... 63.179 - 63.179 - 63.179
Sistemas de Informática............................................................................. 250.121 (74.680) 175.441 (62.774) 112.667
Total ............................................................................................................ 313.300 (74.680) 238.620 (62.774) 175.846

A amortização de sistemas de informática foi calculada pelo método linear, com aplicação
da taxa de 20% ao ano.
13. Fornecedores
Consolidado

Consolidado
2025 2024

Fornecedores nacionais .......................................................... 8.048.770 2.322.553
Fornecedores internacionais ................................................... - 147.134
Total ......................................................................................... 8.048.770 2.469.687
Passivo circulante.................................................................... 8.004.520 2.469.687
Passivo não circulante............................................................. 44.250 -
Estão demonstrados ao seu valor presente e são obrigações resultantes de um evento pas-
sado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os saldos
referentes a fornecedores do exterior estão valorizados e ajustados às taxas cambiais do
dia do fechamento do balanço.
14. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IRPJ................................................ 1.545 - 1.545 -
Contribuição social ......................... 1.130 - 1.130 19.613
ICMS............................................... - - 126.343 39.234
ISSQN ............................................ - - 26.316 10.304
IRRF .............................................. 401 - 650.658 773.627
PIS/COFINS ................................... 1.423 572 17.808 29.794
PIS/COFINS/CSLL retido ............... - - 18.624 14.964
IOF.................................................. - - 48.873 34.747
INSS .............................................. 1.800 535 508.171 575.106
FGTS ............................................. 360 - 194.143 205.255
Total ................................................ 6.659 1.107 1.593.611 1.702.644
15. Provisão para contingências e depósitos judiciais
Consolidado - Com base na opinião dos assessores jurídicos, a Administração da Compa-
nhia mantém provisão para riscos contingenciais, de naturezas trabalhistas e cíveis, decor-
rentes das atividades normais de seus negócios, em montantes considerados suficientes
para fazer face a eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis, confor-
me movimentação demonstrada a seguir:

Adições
2024 /baixas 2025

Cíveis............................................................... 9.077.693 4.239.808 13.317.501
Trabalhistas ..................................................... 1.940.510 (1.355.647) 584.863
Total ................................................................. 11.018.203 2.884.161 13.902.364
O principal processo civil provisionado se refere a uma ação proposta na década de noven-
ta por empresa de representação comercial que atendia as vendas de tanino da controlada
Seta S/A. O processo foi julgado procedente, ocorrendo, em 2017, o pagamento de parte
do montante requerido no processo. O processo teve continuidade para a discussão do
critério de atualização monetária do saldo devedor executado, sendo que o valor de corre-
ção monetária de provável pagamento pela Companhia está estimado em R$10.433.956
em 31 de dezembro de 2025. O valor relacionado a adições de processos trabalhistas se
refere a provisão de três processos que estão em andamento na controlada Seta S/A, e
um processo na controlada Mita Ltda. O valor relacionado a baixa de processo trabalhista
se refere principalmente a reclassificação de um dos processos de valor relevante para
“remoto” na controlada Seta S/A. Os processos avaliados como perda “possível” estão
abaixo demonstrados:

2025 2024
Cíveis....................................................................................... 10.000 3.009.875
Trabalhistas ............................................................................. 264.784 150.000
Tributário ................................................................................. 2.209.877 2.003.390
Os processos tributários referem-se substancialmente a matéria de créditos de PIS e CO-
FINS. Em relação ao posicionamento adotado pelo STF no julgamento dos Temas 881 e
885, informamos que mesmo após o êxito obtido em ação ordinária em relação a contribui-
ção ao INCRA, a Companhia nunca deixou de recolher os valores devidos, portanto, não há
risco envolvido em relação ao Tema. As controladas são parte em outras discussões, para
as quais as probabilidades de perdas foram consideradas “remotas” e, portanto, não foram
constituídas provisões para perdas.
Depósitos judiciais - As controladas efetuaram depósitos judiciais, exigidos para dar segui-
mento nos processos, como segue:

Consolidado
2025 2024

Cíveis....................................................................................... 710.591 710.591
Trabalhistas ............................................................................. 280.704 289.438
Tributários................................................................................ 829.426 829.426
Total ......................................................................................... 1.820.721 1.829.455
Os depósitos referem-se substancialmente a processos cíveis, trabalhistas e tributários em
que as controladas optaram por entrarem com recurso em instância superior para discutir
os pedidos julgados procedentes ao reclamante.
16. Imposto de renda e contribuição social
Consolidado - (a) Impostos diferidos: o imposto de renda e a contribuição social diferidos
são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis a prejuízos fiscais e às dife-
renças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor contá-
bil. Os saldos registrados são originados de diferenças temporárias diversas. O imposto de
renda e contribuição social diferidos sobre os saldos de prejuízo fiscal e base negativa de
contribuição social são reconhecidos pois há expectativa de geração de resultado tributável
futuro em montante suficiente para a utilização de tais valores.

31/12/2025 31/12/2024
Ativos fiscais diferidos
Provisões para contingências.................................................. 4.726.803 3.746.189
Resultado diferido - CPC 47.................................................... 241.130 352.170
Outras provisões ..................................................................... 438.658 421.099
Prejuízos fiscais....................................................................... 12.151.017 12.403.718
Imposto de renda e contribuição social diferido (ativo) ........... 17.557.608 16.923.176

31/12/2025 31/12/2024
Passivos fiscais diferidos
Deságio sobre investimento .................................................... (1.154.131) (1.154.131)
Reserva de reavaliação........................................................... (63.552) (127.321)
Depreciação Lei 12.913/14...................................................... (2.977.870) (3.231.041)
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros ..................... (1.212.382) -
Imposto de renda e contribuição social diferido (passivo)....... (5.407.935) (4.512.493)
Imposto de renda e contribuição social diferido líquido........... 12.149.673 12.410.683
Agroseta S/A............................................................................ 4.457.516 4.041.411
Seta S/A................................................................................... 3.495.807 3.351.504
Mita Ltda.................................................................................. 5.350.481 6.171.899
Ativo diferido ......................................................................... 13.303.804 13.564.814
Setapar S/A ............................................................................. (1.154.131) (1.154.131)
Passivo diferido..................................................................... (1.154.131) (1.154.131)
Diferido líquido......................................................................... 12.149.673 12.410.683
(b) Reconciliação entre a despesa de IRPJ e CSLL pela alíquota nominal e pela efetiva - A
conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda
e contribuição social é demonstrada como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Controladora ConsolidadoControladora Consolidado

Prejuízo contábil antes dos impostos (20.991.175) (20.243.641) (3.795.480) (4.926.583)
Alíquota fiscal ................................. 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição
social pelas alíquotas nominais..... 7.137.000 6.882.838 1.290.463 1.675.038
Efeito dos impostos sobre:
Despesas não dedutíveis .............. - (478.968) - (432.714)
Equivalência patrimonial................. (7.177.113) - (1.246.622) -
Compensação com prejuízos
anos anteriores.............................. - - - -
Outros efeitos ................................. 20.297 267.693 (43.841) (24.802)
Prejuízo sem expectativa
de realização ................................. - (7.579.190) - -
Imposto de renda e contribuição
social no resultado......................... (19.816) (907.627) - 1.217.522
Alíquota efetiva %........................... - - - 25%
Corrente.......................................... (19.816) (582.848) - (775.817)
Diferido ........................................... - (324.779) - 1.993.339
Em 31 de dezembro de 2025 a controlada Mita Ltda apresenta R$ 18.453.246 de prejuízos
fiscais e base negativa de contribuição social (R$3.905.537 em 2024) e sobre os quais não
foram constituídos impostos diferidos uma vez que não há a expectativa de realização dos
créditos nesse momento. Em 31 de dezembro de 2025 a controlada Seta S/A apresenta
R$3.838.491 de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social (R$846.677 em
2024) e sobre os quais não foram constituídos impostos diferidos uma vez que não há a
expectativa de realização dos créditos nesse momento.
17. Patrimônio líquido
Capital Social - Pertence a acionistas domiciliados no país e está dividido em 29.693.296
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado o pagamen-
to de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado do exercício, de acordo
com a Lei das Sociedades por Ações.
Reserva de Lucros - A reserva de lucros é composta por:
Reserva legal: constituída com a destinação de até 5% do lucro líquido do exercício, até o
limite de 20% do capital social realizado, conforme art. 193 da Lei 6.404/76;
Reserva de lucros a realizar: representa o valor de dividendos obrigatórios sobre os lucros
não realizados financeiramente em controladas;
Reserva de investimento e capital de giro: tem por finalidade assegurar investimentos e
capital de giro;
Reserva de lucros à disposição da Assembleia: reserva de lucros à disposição da assem-
bleia de acionistas para destinação.
Reserva de reavaliação - A reserva de reavaliação refere-se à reavaliação de bens do
ativo imobilizado no exercício de 2025, líquida de imposto de renda diferido. A Reserva
é realizada com base nas depreciações, baixas, estornos ou alienações dos respectivos
bens reavaliados é transferida para lucros acumulados. No exercício foi realizada a parcela
do saldo dessa reserva anteriormente constituída no montante de R$99.558 e o respectivo
imposto diferido de R$61.745. Dividendos - O estatuto social da Companhia prevê o cálculo
do dividendo mínimo obrigatório com base em 25% do lucro líquido ajustado do exercício,
após constituições das reservas previstas em lei.
18. Receita líquida

Consolidado
2025 2024

Receita bruta mercado interno ................................................ 26.820.737 29.689.896
Receita bruta mercado externo ............................................... 184.354.188 197.442.824
Impostos.................................................................................. (5.801.674) (6.197.214)
Devoluções.............................................................................. (489.540) (762.640)
Receita líquida......................................................................... 204.883.711 220.172.866
19. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos............ - - (1.486.091) (2.639.062)
Variações cambiais ........................ - - (6.378.933) (3.603.336)
Outras despesas financeiras.......... (1.053) (991) (892.030) (1.241.859)
Total ................................................ (1.053) (991) (8.757.054) (7.484.257)
Receitas financeiras
Rendimento aplicação financeira ... 310.533 13.315 3.733.567 2.186.683
Variações cambiais......................... - - 4.225.719 8.285.232
Juros ativos .................................... - - 129.711 2.214.541
Outras receitas financeiras............. 26 - 1.758.634 186.677
Ajuste a valor justo -
instrumentos financeiros................ - - 3.565.833 -
Total ................................................ 310.559 13.315 13.413.464 12.873.133
Resultado financeiro .................... 309.506 12.324 4.656.410 5.388.876

continua
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20. Outros resultados operacionais
Consolidado
2025 2024

Outras despesas operacionais
Alienação de bens do ativo imobilizado .................................. (5.545.602) (313.104)
Alienação de investimentos..................................................... (200.000) (928.000)
Fomento florestal..................................................................... (4.512.315) (4.290.176)
Outras despesas operacionais................................................ (3.638.336) (686.563)
Total ......................................................................................... (13.896.253) (6.217.843)
Outras receitas operacionais
Alienação de bens do ativo imobilizado .................................. 5.656.274 302.709
Alienação de investimentos..................................................... 200.000 900.000
Outras receitas operacionais................................................... 214.118 215.534
Total ......................................................................................... 6.070.392 1.418.243
Outros resultados operacionais .......................................... (7.825.861) (4.799.600)
Em outubro de 2025, a controlada Seta S/A alienou um imóvel na cidade de Taquari/RS
pelo valor de R$200.000. As Controladas Seta S/A e Mita Ltda investiram R$4.512.315 no
plano de Fomento Florestal em 2025 para promover o desenvolvimento da acacicultura
apoiando o produtor com orientação técnica e subsidiando a aquisição de mudas e insu-
mos necessários ao plantio, garantindo assim o fornecimento de matérias-primas para os
próximos anos.
21. Gestão de risco financeiro: As atividades da Companhia expõem a diversos riscos
financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e risco de taxa de juros), risco de
crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Administração se con-
centra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos
adversos no desempenho financeiro da Companhia. a) Risco de crédito - O risco de crédito
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras,
bem como de exposições de crédito a clientes do atacado e do varejo, incluindo contas a

Diogo Carlos Leuck
Diretor Presidente

Jaqueline Franceschetti
Diretora

Viviana A. M. Schröder
Contadora CRC/RS 84.450

Diretoria

receber em aberto. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. A política
de crédito da Companhia e suas controladas considera o nível de risco que está disposto
a aceitar no curso normal dos seus negócios. A diversificação da sua carteira de recebíveis
e a seletividade de seus clientes são os procedimentos adotados para minimizar os proble-
mas de possíveis inadimplências em suas contas a receber. b) Risco de liquidez - A gestão
prudente do risco de liquidez implica a manutenção de caixa suficiente e investimentos
de curto prazo, a disponibilidade de financiamento através de um montante adequado de
facilidades de crédito e a possibilidade de fechar posições no mercado. c) Risco de moeda
- O resultado das operações da Companhia é afetado pelo fator de risco da taxa de câmbio
do dólar norte-americano, devido ao fato que parte das contas a receber e a pagar está
vinculado a esta moeda. d) Instrumentos financeiros derivativos - No exercício de 2025, as
controladas Seta S/A e Mita Ltda contrataram instrumentos financeiros derivativos (travas
cambiais) com o objetivo único de proteção a riscos na oscilação de moedas estrangeiras
visando a proteção de suas exportações. Os saldos estão registrados no balanço patrimo-
nial conforme segue:

Consolidado
2025 2024

Instrumentos financeiros – travas cambiais – Seta S/A .......... 1.002.709 -
Instrumentos financeiros – travas cambiais – Mita Ltda.......... 2.563.124 -

3.565.833 -
Os contratos em 31 de dezembro de 2025 estão demonstrados a seguir:
Contraparte Vencimento Moeda Nocional Valor justo
Bradesco ........................... Março/2026 US$ 258.868 (100.955)
Santander .......................... Março/2026 US$ 2.400.000 620.548
Santander .......................... Abril/2026 US$ 22.097.142 2.634.019
Santander .......................... Maio/2026 US$ 2.019.804 234.231
Santander .......................... Junho/2026 US$ 1.545.930 177.990

3.565.833

ACompanhia não aplica a política contábil de hedge accounting para esses contratos, men-
surando os mesmos ao valor justo por meio do resultado. Ametodologia de precificação é o
desconto no fluxo de caixa com projeções da “B3 S.A.- Brasil, Bolsa e Balcão”. Os ganhos
e perdas são reconhecidos no resultado financeiro do exercício em conformidade com o
regime de competência. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco.
22. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital é o de sal-
vaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir
esse custo.
23. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de segu-
ros para bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventu-
ais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Coberturas em: 31/12/2025 Importância segurada
Coberturas básicas..................................................................... 24.920.700
Incêndios, explosões, fumaça e queda de aeronave ................. 30.700.000
Responsabilidade civil ................................................................ 1.751.000
Vendaval, furacão, ciclone, tornado e queda de granizo............ 300.000
Danos elétricos........................................................................... 2.920.000

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Parecer do Conselho Fiscal

Aos Acionistas e Diretores da Setapar S.A.
Estância Velha - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Setapar S.A.
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes,
a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas pro-
fissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas no Brasil, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-

trações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a diretoria
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-

mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se demonstrações financeiras
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 20 de março de 2026.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F
Raquel Laguna Zambelli Cerqueira
Contadora CRC RS-069287/O-5

O parecer do Conselho Fiscal se encontra ä disposição dos acionistas na sede social, em conformidade com o art. 133, § 3º da Lei nº 6.404/76.
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